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Para conhecer as coisas é preciso dar-lhes a volta. Dar-lhes a volta to-
da. (SARAMAGO, 2001, s/p)

Em Janela da alma, José Saramago conta que costumava frequentar o 
Teatro da Ópera de Lisboa, famoso pelo camarote real, em cujo topo brilha-
va uma imponente coroa. A plateia via a coroa assim, magnífica. Já o lugar 
menos privilegiado de onde Saramago assistia ao espetáculo proporcionava 
uma vista diferente, da parte de trás da coroa, que “era oca, e tinha teias de 
aranha, e tinha pó” (SARAMAGO, 2001, s/p). Mais do que nos ensinar que 
a compreensão do mundo exige observá-lo de múltiplos ângulos, essa lição 
nos mostra a importância do lugar desde onde os sujeitos veem o mundo e 
a partir do qual o interpretam, e das possibilidades de ver de cada um.

A pandemia mundial de Covid-19 é uma dessas “coisas” que, para 
tentarmos conhecer, nos exige “dar-lhes a volta”, mais de uma vez, com dife-
rentes olhares. Como dimensionar seus efeitos? Como lidar com ela? Nos-
sos enquadramentos teóricos e instrumentais analíticos podem dar conta 
dela? Para delinear respostas a esses questionamentos, uma análise mul-
tidisciplinar, cuja abordagem conseguisse permear as mais diversas áre-
as do conhecimento, nos pareceu indispensável. Assim, a coletânea A Co-
vid-19 em múltiplas perspectivas surgiu da necessidade de cooperação para 
compreendermos um fenômeno tão complexo, que se apresentou de for-
ma abrupta, transformando radicalmente os modos de viver em sociedade. 

O desafio aqui posto é o de tratar da complexidade segundo um para-
digma que, oposto à simplificação, encaminha pensamentos a partir de “fe-
nômenos, ao mesmo tempo, complementares, concorrentes e antagonistas, 

DIÁLOGOS SOBRE A PANDEMIA DE  
COVID-19 EM DIFERENTES PERSPECTIVAS
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respeita[ndo] as coerências diversas que se unem em dialógicas e polilógicas 
e, com isso, enfrenta[ndo] a contradição por várias vias” (MORIN, 2000, p. 
387). Nossa intenção, ao propor a obra, foi a de agregar diferentes vozes, sa-
beres, formações e pontos de vista sobre a pandemia e suas complexidades. 
Dentre as autoras e os autores há doutores e graduandos, acadêmicos e pes-
soas que não atuam na academia. Elas e eles participaram ativamente do pro-
cesso de estruturação da obra e do esforço conjunto para edição sem nenhum 
tipo de financiamento institucional ou de qualquer agência de fomento.

Contribuíam para esta obra 84 pesquisadoras e pesquisadores, com 
diferentes formações: medicina, farmácia, psicologia, odontologia, engenha-
ria, economia, administração, turismo, oceanografia, filosofia, educação, ci-
ência política, história, geografia, relações internacionais, direito, sociologia e 
música. Para além do expressivo número de parceiros, chama a atenção a di-
versidade desse coletivo, com representantes de todas as regiões do país, das 
mais diversas instituições, trajetórias de vida e carreiras. Mais do que promo-
ver a difusão de pesquisas de doutores com experiência acadêmica de longa 
data, importa dizer que o livro buscou oportunizar a participação de jovens 
pesquisadores que estão sendo incentivados a escrever desde a graduação.

A rica pluralidade das abordagens permitiu que os capítulos fossem 
distribuídos em três eixos temáticos, correspondendo a três Volumes: I) Tra-
balho, Estado e Sociedade; II) Educação, Ciência e Cultura; e III) Saúde, Psi-
cologia e Direitos Humanos. O Volume I, que conta com o prefácio da Profes-
sora Doutora Lorena Holzmann (UFRGS), agrega capítulos que versam sobre 
diferentes perspectivas socioeconômicas em relação às recentes transforma-
ções provocadas pela pandemia. No Volume II, os trabalhos abertos pelo pre-
fácio do Professor Doutor Roberto Medina (UNB) emergem de um cenário 
de desvalorização do trabalho intelectual, da Educação, da Ciência e da Cul-
tura. A Professora Doutora Ana Maria Gageiro assina o prefácio do Volume 
III, no qual os trabalhos defendem o direito à saúde física e mental sob o pris-
ma da indivisibilidade, multiplicidade e especificidade dos Direitos Humanos.

Para dar conta da análise da pandemia e dos fenômenos relativos a 
ela, a obra agrega trabalhos com enfoques empíricos, voltados à realidade 
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de trabalho e pesquisa de campo, assim como teóricos, buscando tecer aná-
lises de conjuntura a partir de fundamentações distintas. Assim, busca-se

multiplicar e diversificar as experiências, alterando as condições de 
sua realização, repeti-las, ampliá-las, aplicar seus resultados; veri-
ficar as circunstâncias em que o fenômeno está presente, circuns-
tâncias em que está ausente e as possíveis variações do fenômeno.  
(ANDERY et al, 1996, p. 198).

Nesse marco, a tarefa a que nos propomos é tão ambiciosa quanto es-
sencial, uma vez que a pandemia provoca impactos de proporções que ain-
da não se podem estimar. Cientes desse desafio, desejamos que A Covid-19 
em múltiplas perspectivas possa subsidiar debates e práticas emergentes em 
uma sociedade convocada a se recriar sob novas concepções basilares.

Prof. Dr. Renato Koch Colomby
Prof.ª Dr.ª Julice Salvagni
Prof.ª Dr.ª Cibele Cheron
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Pausa e suspensão.
, começo aqui com uma vírgula. Era um discurso que fora interrom-

pido, mas faz um retorno violento nos momentos de “crise”. A velha “cri-
se” no sentido grego, cujo fulcro nodal exige a mudança. Ousadia é o nome 
deste segundo volume da coleção Covid-19 em múltiplas perspectivas: Edu-
cação, Ciência e Cultura. As dimensões evocadas em cada um desses vocá-
bulos constituem oceanos de significações e de desejos. “Evocar” no senti-
do de exigir voz. Voz que não cessa de querer dizer, que permeia os corpos 
e os desejos na concretude e na aspereza da vida. Vida que se constitui pela 
história e pela tradição de sujeitos atravessados pelo amor, pelo ódio e pe-
la ignorância. Por isso, o porquê de trazer a palavra falada na insustentável 
leveza da escrita, afastando o lado selvagem e taurino do pensamento, dis-
cursos que gestam outros discursos.

Em certa perspectiva, fomos arrancados do cotidiano e lançados nas 
malhas das impossibilidades, obrigando-nos a nos conformar com o dita-
me freudiano: “não somos senhores em nossa própria morada”. Isso me faz 
pensar sobre a distinção entre viver, morar e habitar. Destaco, em especial, 
a ideia heideggerina acerca de “habitar”, uma vez que o mundo deve ser ha-
bitado, cujo precípuo é construção, sendo assim o mundo um lugar onde 
construímos nossas ignorâncias e habitações mentais, as quais nos obrigam 
a dizer o nome do desejo. Se o “eu” se alicerça no “tu”, nossas vozes circu-
lam em debates e contestações, via dialogismo plurivocalizado. O presente 
volume traz esta marca forte: vozes que dizem e constroem determinados 
saberes, edificando cada pedra fundante da cultura, mesmo premindo pelo 
agon que se desdobra em “agonia”, destacadamente em angústia. Para Jac-

PREFÁCIO
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ques Lacan, esse é o único afeto que, brutalmente, não mente. Daí passa-
mos ao real agon, ou seja, ao real combate.

O cotidiano é marcado por senhores do tempo na roda da fortuna: 
segundos, minutos, horas, dias, meses, anos, séculos, suspiros, amores, hic 
et nunc. Pronominalizamos o tempo, como um constante aqui e agora. A 
angústia, neste 2020, desestabilizou nossas urgências e determinações fu-
turas. O essencial é a dúvida do sem nome, do “depois”. Fomos ceifados no 
poder de agir, mas ainda nos restou a capacidade de pensar e de criar. Esse 
ato essencialmente humano desestabiliza o pensamento acéfalo de manda-
tários na sua essencialidade de ignorância. 

Não ressalto a ignorância pelo saber e pelo construir para habitar, fa-
lo da ignorância ao querem raptar o nosso desejo, tornando-nos dóceis e 
maleáveis ao sabor das vontades perversas. Tentaram nos calar perante as 
atrocidades violentas, subjugando-nos no que nos é mais caro: a vida. Mi-
lhares e milhares de vidas foram levadas ao silêncio e ao abandono, me-
diante o deboche totalitário e sufocante de algozes perversos. O gozo extre-
mado e gritante desses nefastos políticos não conseguiu o silêncio da boca 
dos que têm o querer dizer. 

Sabemos: a vida não é linha reta, é pontilhada. O silêncio esconde 
palavras. E o aqui se mostra no esplendor do questionamento, o qual for-
ma a contracorrente no debate de ideias. Ou como diria Schiller: “Os belos 
sonhos da liberdade foram sonhados em masmorras”. Apesar do medo e da 
consciência da presença da morte, homens e mulheres ocupam o palco da 
escrita e da palavra para erguerem suas vozes, que são construídas na Cul-
tura, na Educação, na Arte e na Ciência.

Ao nos sabermos cercados pelo mal-estar civilizacional, a palavra 
vem vestida de som e de tintas, clamando pelo estar-no-mundo e pelo va-
lor da vida de todos e de todas. Em momento algum, sonhamos que have-
rá um novo homem, como se ele mesmo arrancasse pedaços de suas car-
nes e surgisse um ser prateado e alado, alçando os céus de um novo mun-
do. Acredito que o homem que surge tem de estar preparado para requerer 
seu direito de dúvida, pois o desejo é um ato político e norteador de nossas 
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seivas vitais. Este livro, Covid-19 em múltiplas perspectivas: Educação, Ci-
ência e Cultura, é a prova lídima da construção de saberes na consciência 
arguta neste momento de “mudança”. A insurgência que os artigos causam 
é a mesma da ousadia que os organizadores idearam de forma prestimosa: 
Dra. Cibele Cheron (PUCRS), Dr. Renato Colomby (IFPR) e Dra. Julice 
Salvagni (UFRGS).

Acredito mais do que nunca na necessidade de reposicionamento 
frente ao “outro”, a partir do momento que o “real”, inominável e impossí-
vel, paralisa-nos em nossos corpos de desejo, cessando o pulsar dos deva-
neios e nos solicitando para olhar os afetos fetichistas que contornam essa 
coisa chamada “vida”. Estamos reduzidos em nossa essencialidade, nesse 
“mínimo eu”, mesmo que venhamos a perecer, nossa voz fica na noite dos 
tempos e da escrita. Fica o convite para que esse todo vocálico do livro se-
ja lido na singularidade da presença do desejo faltante e, por isso mesmo, 
desejante, evocando novos cantos para a formação das teias do amanhã.  
Termino com...

Roberto Medina
Doutor em Literatura e Teatro (Póslit, UnB).

Doutorando em Psicanálise (PsiCC/PCL/IP, UnB).
Pós-Doutorado em Literatura, Linguística e Psicanálise (FURG). 

Escritor e tradutor.
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Se sobrevivermos, vamos brigar pelos pedaços de planeta que a gente 
não comeu, e os nossos netos ou tataranetos – ou os netos de nossos ta-
taranetos – vão poder passear para ver como era a Terra no passado 
(KRENAK, 2019, p. 8).

Em Ideias para adiar o fim do mundo, Ailton Krenak (2019) ques-
tiona nosso sentido de pertencimento ao que chamamos “humanidade”.  
A homogeneização e a artificialidade de um modelo excludente de existên-
cia são criticados por nos impingir, contando com a nossa aquiescência, a 
“noção de que existe um jeito de estar aqui na Terra, uma certa verdade, ou 
uma concepção de verdade, que guiou muitas das escolhas feitas em dife-
rentes períodos da história” (KRENAK, 2019, p. 8). Assim, adaptar-se a es-
se modo universal e único de existir é a condicionante para participarmos 
do mundo civilizado.

Embora tenha sido escrito pouco antes da deflagração da pandemia, 
esse questionamento é muito oportuno ao momento e à proposta de diálo-
go apresentada no Volume II da coletânea A Covid-19 em múltiplas perspec-
tivas, dedicado a pensar sobre Educação, Ciência e Cultura. Os três temas 
aqui discutidos e suas múltiplas intersecções abordam formas pelas quais 
significamos nossa existência em sociedade, aquilo que sabemos sobre o 
universo e nossas relações nele e com ele, o que aprendemos das gerações 
passadas e ensinamos às futuras. Como vivemos Educação, Ciência e Cul-
tura no curso da pandemia? Nossa noção de humanidade, forjada nos vie-
ses da Modernidade (QUIJANO, 2000) nos permite viver esses tempos co-
mo humanos, dignos e iguais? Quais são as alternativas a essa racionalidade 

EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E CULTURA:  
CONTEXTOS E COMPLEXIDADES
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universal, que inferioriza e desumaniza “total ou parcialmente determina-
das populações, aparecendo outras como a expressão mesma da humanida-
de?” (RESTREPO; ROJAS, 2010, p. 155).

Refletir acerca da complexidade dessas perguntas é um dos objeti-
vos do Volume II desta obra coletiva, tarefa tão ambiciosa quanto essencial 
em nosso cenário de desvalorização do trabalho intelectual, da Educação, 
da Ciência e da Cultura. Com esse propósito em vista, reunimos treze 
capítulos que tensionam questões presentes na pandemia, como os dile-
mas do ensino remoto e as demandas para retomada do ensino presencial, 
as vulnerabilidades sociais e a inclusão, a tecnologia e a precarização do 
trabalho docente, as relações familiares e a importância das instituições  
de ensino.

O primeiro capítulo, A reflexão crítica e científica em tempos de  
Covid-19: possíveis contribuições ao debate, inicia os diálogos contribuin-
do para ampliar o horizonte compreensivo acerca da pandemia, reiteran-
do a necessidade cada vez mais urgente de uma abordagem crítica e cien-
tífica quando o tema é abordado. Além disso, suscita reflexões importan-
tes sobre o processo de confinamento e também acerca das desigualdades 
sociais. 

No segundo capítulo, intitulado “Pôr em questão”: o debate público 
brasileiro sobre a Covid-19, sob o olhar simétrico da História das Ciências e 
das Técnicas, o uso das máscaras de tecido é objeto da controvérsia, auxi-
liando a compreensão dos processos sociais de construção científica e da 
possibilidade de apropriação dos estudos de Ciência para defesa de interes-
ses diversos. Percebe-se, assim, a intervenção de diferentes atores sociais no 
campo do científico, mesmo que em temas específicos, e os reflexos desse 
processo na sociedade.

Em A educação formal, a pandemia da Covid-19 e o princípio da res-
ponsabilidade social e ética na adoção das tecnologias (NTICs), questionam-
-se as consequências, atuais e futuras, da celeridade da adoção de artefatos 
e ferramentas tecnológicas para ofertar o chamado ensino remoto aos estu-
dantes de todos os níveis de escolarização, em especial da educação básica. 
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Neste terceiro capítulo, a ação pedagógica de professores e profissionais da 
Educação é abordada à luz dos princípios ético-filosóficos do princípio da 
responsabilidade sobre a civilização tecnológica, de Hans Jonas.

O quarto capítulo, A ação pedagógica em tempos de pandemia: refle-
xões sobre o planejamento docente e o ensino remoto, propõe-se a refletir so-
bre como os professores estão desenvolvendo suas aulas e que estratégias 
estão adotando nestes tempos de pandemia. Igualmente, dedica-se a anali-
sar os métodos utilizados pelos professores em relação à coerência com as 
competências a serem atingidas e verificar se tais métodos utilizados pelos 
professores contribuem para um ensino significativo.

Análise preliminar do programa “Novos Caminhos” do Ministério da 
Educação em meio à pandemia do novo coronavírus, quinto capítulo, estu-
da a política pública mencionada, que oferta cursos de formação inicial e 
continuada na modalidade de Ensino a Distância (EaD) desde 2019 e que 
ganhou impulso com a pandemia. Busca compreender, mediante a proble-
mática que a pandemia impõe à sociedade e à Educação e considerando-se 
as contradições acerca dos posicionamentos do Governo sobre o tratamen-
to desses desafios, quais são os interesses envolvidos na implementação do 
programa. 

A Covid-19 e o direito à educação na perspectiva da educação inclu-
siva é o sexto capítulo. Problematiza como as práticas educacionais inclu-
sivas, propostas e necessárias como maior ênfase nos últimos anos, podem 
auxiliar e apontar direcionamentos para uma educação mais acolhedora e 
acessível para todos os estudantes. Nessa perspectiva, qualifica as atuais po-
líticas e direcionamentos que visam à garantia de uma Educação inclusiva, 
pelo potencial contributivo ao atual momento, que exige repensar os for-
matos de ensinar, de aprender e de ser escola.

Discutindo as práticas de educação escolar relativas às crianças de 
zero a três anos, o sétimo capítulo é Educação, primeiríssima infância e vul-
nerabilidade social em tempos de Covid-19. As possibilidades da educação 
remota online são confrontadas com a realidade de vulnerabilidade social 
de muitas dessas crianças, especialmente em relação ao seu desenvolvimen-
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to psíquico, discussão que se fundamenta em visão da Psicanálise e da Psi-
cologia do Desenvolvimento.

As atividades escolares realizadas em formato remoto, por meio de 
plataformas digitais e do uso da internet, são trazidas pela a lente das famí-
lias das e dos estudantes em A visão das famílias sobre as atividades escola-
res não presenciais: uma incursão na internet, oitavo capítulo deste volume. 
Busca-se conhecer não só a percepção de pais e demais familiares acerca 
das atividades remotas online, mas também as principais dificuldades en-
frentadas para auxiliar os estudantes com o estudo nesse formato.

O nono capítulo, Direito de convivência familiar em tempos de pan-
demia, também se refere às famílias. Nele, são indagadas as possibilidades 
da garantia do direito de convivência familiar durante o período de pande-
mia aos filhos de casais separados ante a necessária proteção do direito à vi-
da e à saúde das crianças e dos adolescentes. Os mecanismos jurídicos são 
observados, tendo as especificidades inerentes à pandemia como elemento 
de realidade que desafia a consecução dos dispositivos legais. A necessida-
de de mútuo entendimento é destacada como instrumento capaz de supe-
rar esses desafios e de manter os laços afetivos que unem os integrantes de 
uma família.

A importância do entendimento mútuo também é ressaltada em Es-
cola e família em tempos de Covid-19: ressignificando relações pela abertu-
ra ao diálogo, décimo capítulo. Os vínculos entre escola e família são dis-
cutidos num contexto em que os papéis formal e tradicionalmente estabe-
lecidos para ambas as instituições na formação de crianças e adolescentes 
perdem a nitidez de seus contornos, entre outros fatores, pela pandemia. 
O capítulo aborda o tema valendo-se de um olhar para a História da Edu-
cação, com o objetivo de mostrar de que forma a relação família-escola se 
constitui.

O décimo primeiro capítulo é O ensino a distância como alternativa 
na crise: um retrato da educação mercantilizada. Neste capítulo, são trazi-
dos outros pontos de crítica ao debate, dando ênfase a três aspectos: o mo-
do como os formatos remotos ganharam expressividade nas instituições 



19

Renato Koch Colomby | Julice Salvagni | Cibele Cheron

EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E CULTURA: CONTEXTOS E COMPLEXIDADES

particulares de ensino superior durante pandemia de Covid-19, a relação 
disso com a crescente mercantilização da Educação e alguns dos prejuízos 
acarretados à aprendizagem em um ambiente de ensino não presencial. 

O décimo segundo capítulo enfoca os docentes da rede pública esta-
dual do Rio Grande do Sul (RS), categoria profissional em que males crôni-
cos somaram-se aos efeitos da pandemia. Assim, A precarização do traba-
lho docente na rede pública estadual do Rio Grande do Sul em meio à pande-
mia de Covid-19 busca compreender os principais fatores de precarização 
do trabalho desses docentes, descrevendo elementos característicos do pa-
norama recente das rotinas e das transformações sofridas pela classe. Ain-
da, verifica como as circunstâncias relativas à pandemia podem ter agrava-
do tais realidades, analisando, à luz de um referencial teórico interdiscipli-
nar, os efeitos das demandas do mercado e a consequente precariedade das 
relações laborais.

O décimo terceiro e último capítulo, Considerações para a retoma-
da das atividades presenciais nas escolas de educação básica pós-pandemia, 
aponta alguns dos principais elementos a serem observados para a retoma-
da de atividades presenciais em âmbito escolar. São sugeridas medidas para 
que o retorno ao convívio físico seja ético, seguro e responsável, salientan-
do-se a importância da escola como espaço de cuidado e de acolhimento.

Esperamos que as discussões propostas pelas autoras e pelos autores 
instiguem reflexões e questionamentos, contribuindo para o debate que, 
além de necessário, ainda tem muito a avançar. Agradecemos às autoras 
e aos autores e também às e aos pareceristas pela dedicação, tempo e em-
penho destinados à elaboração deste Volume, que, assim como os demais 
componentes da coletânea Covid-19 em múltiplas perspectivas, não contou 
com nenhum tipo de subvenção além da colaboração e do esforço coleti-
vos. Desejamos uma leitura proveitosa a todas e todos.

Prof. Dr. Renato Koch Colomby
Prof.ª Dr.ª Julice Salvagni
Prof.ª Dr.ª Cibele Cheron
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1.	 INTRODUÇÃO

Esta contribuição acerca da Covid-19, assim como as demais abor-
dagens presentes nesta obra, foi finalizada durante o confinamento, quando 
medo, ansiedade e notícias estarrecedoras da Itália, da Espanha, dos Esta-
dos Unidos e do Brasil tornaram o mundo um lugar mais complexo. Nin-
guém se sente nem está seguro. Pandemias talvez tenham a capacidade de 
dizer mais sobre nós mesmos do que a doença em si. Em meio a múltiplas 
incertezas, a sociedade brasileira parece estar convivendo, como em ne-
nhuma outra época da sua trajetória, com o negacionismo e uma profunda 
crise política, a qual se amplia também por conta de uma assustadora fal-
ta de empatia, insensibilidade e desrespeito às milhares de vidas perdidas. 

A busca por compreender o mundo à volta, sobretudo quando ele 
está em um processo de mudanças tão drásticas, é sempre um preceito de-
safiador. Qualquer percepção haverá de ser significativamente caracteriza-
da por contornos pessoais, diferentes filtros, perspectivas e movimentos de 
análise sublinhados por sensibilidade e criatividade humanas. Em geral, 

1	 O presente trabalho foi realizado com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Supe-
rior - Brasil (Capes) - Código de Financiamento 001.

2	 Professor Colaborador no Programa de Pós-Graduação (Mestrado e Doutorado) das Faculdades EST, São 
Leopoldo (RS). Doutor em Ciências Sociais (Unisinos). Mestre em História (UPF). Pós-Graduado em Ciên-
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diante de um estado de coisas tão complexo, não há modelos prontos. Não 
existem, pois, receitas para a convivência, na medida em que se trata de um 
caminho em permanente construção. Importa, sobretudo, neste momento 
histórico peculiar, desenvolver uma maior capacidade para compreender 
os medos, os gestos de solidariedade, os limites, as ambiguidades e o coti-
diano que vai sendo forjado em experiências de solidariedade e esperança.

Nesses tempos, há, por óbvio, muitos questionamentos sobre o fato 
de uma grande parcela da população brasileira ignorar as orientações dos 
órgãos oficiais de saúde sobre a indicação do isolamento como forma de 
conter a propagação do vírus. Para entender os motivos, é preciso reconhe-
cer que, além de certos protagonistas da governança pública, existe a nega-
ção histórica do acesso a uma Educação capaz de transformar corações e 
mentes e que, em momentos iguais ao que estamos vivendo, agrava-se o ca-
os do social. Essa negação, cunhada na estrutura de uma sociedade racista, 
patriarcal e de exploração, perdura por meio de nossa herança escravagis-
ta colonial, potencializada na recrudescência dessa incapacidade de acei-
tar opiniões divergentes, transformando o outro em inimigo e, portanto, 
sempre induzindo ao pensamento de que se deveria viver em outros países, 
pois, talvez, aqui não haja dignidade para o exercício da cidadania. 

A ignorância funcional de uma camada do povo brasileiro serve a 
um projeto de poder de quem sempre deu as cartas neste país e que tem na 
mercantilização da vida humana a sua principal fonte de dividendos (SOU-
ZA, 2017). O sistema capitalista, ao promover a exacerbação do lucro, apro-
funda esse rompimento da humanidade com valores essenciais ao bem co-
mum. Nesse sentido, o desafio recorrente é encontrar meios para exercitar 
a cooperação e o senso de humanidade, reforçando valores como a igual-
dade e os princípios democráticos. É preciso desvelar o egoísmo, por vezes 
disfarçado de altruísmo, e questionar, sobretudo, aqueles grupos que pre-
gam o relativismo científico. 

Observa-se que as noções de empatia e solidariedade são relativiza-
das, mitigadas e, até, quase apagadas, quando se fala que a economia não 
deveria parar em razão de uma crise sanitária de ordem global. O que se vê 
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com frequência em pronunciamentos dos agentes públicos e políticos é a 
justificativa de que a economia precisa ser preservada para que seja possível 
tratar a saúde pública (DUPAS, 2012), que os efeitos de uma crise econômi-
ca seriam mais danosos que uma crise de saúde. O discurso que minimiza 
a gravidade da pandemia serve como propaganda no sentido de que as su-
as indicações, ainda que inverídicas, sejam recepcionadas pelos interlocu-
tores como verdades. 

Passa a ser, propositalmente acentuada, uma narrativa com a qual 
se objetiva impregnar o imaginário com certas informações, de modo que 
os interlocutores já não duvidem de alguns dados, mas os recebam como 
referências para as suas ações. Trata-se, pois, “de uma fase na qual a irra-
cionalidade e a falsidade objetiva se escondem atrás da racionalidade e da 
necessidade objetiva, a aparência torna-se total” (ADORNO, 1998, p. 17). 
Não raro, as falas de agentes políticos importantes, como Donald Trump, 
nos Estados Unidos, e Jair Bolsonaro, no Brasil, minimizando os efeitos da 
Covid-19, são replicadas à exaustão de modo a ir tomando corpo, na maio-
ria das vezes, negando a própria essência da sociedade.

2.	 A BUSCA POR UMA ABORDAGEM CRÍTICA E CIENTÍFICA

O filósofo sul-coreano radicado na Alemanha Byung-Chul Han 
(2020), ao refletir sobre a pandemia na Europa, nota o desespero de sobera-
nia na ação inútil de fechar as fronteiras. Para ele, o vírus isola e individua-
liza. Não gera nenhum sentimento coletivo forte. De alguma maneira, cada 
um se preocupa somente com a sua própria sobrevivência. A solidarieda-
de que consiste em guardar distâncias mútuas não é uma solidariedade que 
permite sonhar com uma sociedade diferente, mais pacífica, mais justa. No 
Brasil, o presidente conclama a população para ir às ruas e o comércio para 
abrir suas portas. Convivemos diariamente com a falta de compaixão por 
aqueles a quem tem sido negado até mesmo um gesto de luto.

A solidariedade, um dos efeitos mais desafiadores nestes tempos de 
obscurantismo científico, é também um sistema no qual a ação de um indi-
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víduo tem vinculação direta com a ação dos demais. Implica a ideia de um 
corpo social que se organiza sob as bases de uma reciprocidade. Uma reci-
procidade que se vincula a uma força transformadora, na medida em que 
busca compreender os sentidos da coletividade, das identidades, daqueles 
e daquelas que fazem parte da nossa história. A solidariedade é, assim, um 
modo de relação entre sujeitos. Implica ações de cuidado, empatia, afetos 
com o corpo social de que fazemos parte. 

A situação atual evidencia uma espécie de necropolítica (MBEMBE, 
2018) “à brasileira”, que se amplia pela negação das desigualdades sociais 
já existentes. Ocorre uma negligência da governança pública em relação 
aos conflitos e às diferenças. A vida privada passa a ser uma janela que ex-
põe os abismos do cotidiano. Na maioria das vezes, quanto maior a renda, 
maior a chance de realizar algum trabalho remoto. Na escolha, entra a vida 
ou a economia, uma parcela da sociedade, sobretudo das classes abastadas 
e mais pobres, compra o discurso de que é melhor continuar trabalhando 
ao invés de morrer de fome. 

Um país como o Brasil, nascido e estruturado com base em tantas 
situações injustas, tem produzido práticas e relações muito desiguais. Ne-
las, os sujeitos que sofrem a ação de precarização de suas vidas seguem os 
critérios de classe, raça e gênero. Precarizar vidas é torná-las também “des-
cartáveis”. Quem mais sofre os impactos do vírus são as populações diaria-
mente submetidas a condições de vida na qual eles, de certa maneira, já são 
mortos-vivos (PELBART, 2003). A insistência no argumento de que é pre-
ciso privilegiar o funcionamento da economia em detrimento das medidas 
de isolamento social soa como um evidente paradoxo. Afinal, diz-se que 
nossas indústrias estão com dificuldades, mas, por outro lado, finge-se não 
reconhecer as pessoas que estão morrendo por falta de leitos em hospitais. 

Entrementes, o momento pode, de fato, nos levar para dois cami-
nhos. Um deles, acentuado por uma maior individualização. Pessoas que 
possuem certos recursos financeiros e que se preocupam em salvar os 
seus lucros podem, inclusive, pagar para receber tratamento se necessá-
rio for. O outro, de uma solidariedade mais profunda. Gente que, diante 
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da Covid-19, se permite olhar para além do seu próprio mundo. Pessoas 
que se organizam e se propõem a auxiliar. Gente que vislumbra o bem da 
coletividade. 

Importa reconhecer que as tradicionais armaduras falharam. Os 
planos de saúde não foram suficientes para abafar o receio da falta de equi-
pamentos e, tampouco, celulares, computadores e televisões sofisticados 
foram capazes de entreter no meio desta solidão sentida e vivenciada por 
todos/as. A pandemia parece ser mais uma parte de um filme bastante co-
nhecido nessa sucessão de novas doenças que irromperam nas últimas dé-
cadas. Ao mudar de forma drástica e abrupta a vida do planeta, a pande-
mia também oferece uma grande oportunidade para repensar escolhas. 
Sentimo-nos amedrontados e sozinhos. Diante de algo que não sabemos 
como nem quando vai acabar, vislumbramos a pequenez e a fragilidade 
(HARARI, 2020). 

Fomos obrigados a aprender que é necessário sair dos nossos tro-
nos, das nossas bolhas, das nossas realidades. Começamos a perceber que 
a doença que mata alguém de perto, também, é capaz de matar quem mora 
do outro lado do mundo. Passamos a enxergar a importância de profissões 
que, muitas vezes, eram vistas pela lógica capitalista como dispensáveis (PI-
NHO, 2020). Sentimos que a mesma solidão que se abate sobre mim, an-
gustia o meu semelhante. Alguém que tem um nome, cor, origem e religião 
diferentes dos meus.

Infelizmente, uma parcela da população continua vivendo em um 
mundo onde todo esse estado de coisas lhe soa como mentira e onde, por 
extensão, quem diz a verdade, não raro, é visto como mentiroso. É gente 
que sofre, faz sofrer, destrói o que tem valor e não consegue dialogar. Uma 
escolha política não significa unicamente se declarar a favor de determi-
nado partido, ideologia ou candidato (BUTLER, 2020). Se antes bastava se 
esconder no próprio cantinho imaginando que a situação não nos afeta-
ria, agora, para que eu seja protegido, preciso proteger também aos outros.  
A conta do egoísmo chegou, cara e sem nenhum desconto. Não será a Clo-
roquina que haverá de amenizar estes tempos sombrios.



Celso Gabatz

A REFLEXÃO CRÍTICA E CIENTÍFICA EM TEMPOS DE COVID-19: POSSÍVEIS CONTRIBUIÇÕES AO DEBATE

26

A verdade é que chegamos a um ponto decisivo, uma curva de in-
flexão na qual ou mudamos a maneira de conviver como sociedade, ou 
estaremos sempre à mercê de nosso próprio egoísmo disfarçado de vírus, 
de guerras, de crises econômicas ou de governantes inescrupulosos (HA-
RWEY, 2020). É hora de abaixar as bandeiras ideológicas e substituí-las por 
um pouco mais de empatia, bom senso e álcool gel. Tempos difíceis ser-
vem para algumas coisas, entre elas para grandes aprendizados e reflexões 
incômodas. O historiador francês Fernand Braudel (1990) caracterizou as 
mentalidades como prisões de longo prazo. Por isso, convém observar os 
eventos em uma perspectiva histórica, de modo que se possa ampliar o es-
pectro de nosso olhar. Afinal de contas, é sabido que o modo de viver, con-
ceber doenças e perceber a morte foi sofrendo mudanças que impactaram, 
em múltiplas dimensões, a vida humana. 

Se pensarmos que a Educação como um direito social foi instituí-
da na década de 1930, mas que tenha sido somente em 1988 que o ensino 
obrigatório foi assumido pela Constituição, visualiza-se o tamanho da re-
paração histórica que este país ainda necessita realizar para com a sua po-
pulação. Na medida em que a reparação histórica não se realiza, estaremos 
submetidos à perversidade de quem não tem nenhum pudor em garantir 
os seus interesses. A mesquinhez expõe todo o povo e retira a possibilidade 
de exercitar a própria soberania. Frear qualquer avanço educacional para 
superar as injustiças parece não ser a preocupação de quem teria o poder 
de fazê-lo (BADIOU, 2020).

A produção científica que neste momento deveria receber ainda 
mais atenção e recursos sofre ataques inacreditáveis e inaceitáveis. Uma vez 
mais, as ciências humanas padecem com a desqualificação. Definir uma ci-
ência como mais importante que outra é abandonar o pensamento científi-
co, rumo ao obscurantismo. A Covid-19 exige que os profissionais da saúde 
e seus saberes sejam valorizados, mesmo que a crise que vivemos esteja lon-
ge de ser apenas sanitária. A crise conclama os cientistas a dimensionarem 
os efeitos terríveis dos tempos atuais nas relações sociais, em suas perspec-
tivas estruturais e cotidianas. 
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Os cortes no apoio financeiro às ciências nos últimos anos mostram 
os efeitos nefastos da estratégia que tem sido adotada. De positivo, este mo-
mento parece estar evidenciando a valorização do Sistema Único de Saúde 
(SUS) e um reforço à manutenção de um sistema público de saúde. Países 
como a Itália, Espanha e os Estados Unidos mostram como a ausência de 
políticas públicas neste âmbito pode ser trágica.

Na presente crise humanitária, os governos [...] falharam [...] na lu-
ta contra a pandemia. Ocultaram informação, desprestigiaram a 
comunidade científica, minimizaram os efeitos potenciais da pan-
demia, utilizaram a crise humanitária para chicana política. Sob o 
pretexto de salvar a economia, correram riscos irresponsáveis pelos 
quais, esperamos, serão responsabilizados. Deram a entender que 
uma dose de darwinismo social seria benéfica: a eliminação de parte 
das populações que já não interessam à economia, nem como traba-
lhadores nem como consumidores, ou seja, populações descartáveis 
como se a economia pudesse prosperar sobre uma pilha de cadáve-
res ou de corpos desprovidos de qualquer rendimento (SANTOS, 
2020, p. 26).

A Covid-19 nasceu operando um estigma contra os chineses e seus 
supostos hábitos alimentares. O processo se amplia em países de todos os 
continentes, evidenciando o jogo geopolítico, inclusive do conhecimento. 
A desigualdade de gênero vem ganhando especial destaque nesse cenário. 
As pesquisas realizadas em diferentes âmbitos do conhecimento deveriam 
buscar a abordagem não somente desses temas, mas também conclamar 
para uma reflexão mais ampla. A sociedade atual se encontra, pois, envolvi-
da por uma crise que se evidencia em, pelo menos, três dimensões: a pers-
pectiva da medicina (a epidemia e as suas consequências sanitárias), a di-
mensão econômica (que se mostra com múltiplos impactos, independen-
temente de como ou quando a pandemia venha a cessar) e a perspectiva da 
saúde mental (ainda pouco explorada e quase sem ser descortinada em seus 
desdobramentos). 

De acordo com o filósofo Safatle (2018), as transformações políticas 
efetivas não são apenas modificações nos modelos de circulação de bens e 
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de distribuição de riquezas, são sobretudo modificações na estrutura dos 
sujeitos, em seus modos de determinação nos regimes de suas economias 
psíquicas e nas dinâmicas de seus vínculos sociais. Uma transformação po-
lítica não muda apenas o circuito dos bens, modifica também o circuito de 
afetos que produzem corpos políticos, individuais e coletivos. Por isso, para 
ver a força de transformação dos acontecimentos que começam a se fazer 
sentir, é necessário deixar-se afetar pelo que pode instaurar novas corpo-
reidades e formas de ser. É nesse sentido que é preciso entender a liberda-
de não como um poder de escolher, mas, sim, de reconhecer aquilo que se 
impõe como necessário.

É um fato relevante e, infelizmente, nem sempre levado em conside-
ração nas análises realizadas o aspecto de que a vida de milhões de pessoas 
se encontra em um processo de redescoberta diante do qual o contato físi-
co diário passou a ser um desafio recorrente (AGAMBEN, 2020). Talvez o 
grande desafio nestes tempos obscuros seja o de pensar além das coordena-
das do mercado e do lucro e encontrar outras maneiras de produzir e dis-
tribuir recursos tão necessários à coletividade.

Um mundo que maximize a necessidade e não o desejo das pessoas 
é um mundo menos frágil, mais resiliente e, aprendemos, mais fe-
liz. Se a lição histórica que o vírus que trancou mais da metade do 
mundo em casa, matou centenas de milhares de pessoas e destruiu, 
mesmo que temporariamente, a economia mundial servirá para de-
senharmos um futuro diferente ainda é cedo para dizer. Porque para 
isso precisaremos enfrentar um inimigo ainda mais forte do que o 
vírus. Nossos desejos (MOREIRA, 2020, p. 64).

É um fato importante o aprendizado com aqueles que seguem ou-
tras premissas diferentes daquelas que nos são familiares. Por extensão, ao 
produzir um conhecimento, é possível ser desafiado com situações e de-
mandas, por vezes, negligenciadas pelos números e pelas estatísticas. Os 
cortes à pesquisa e ao pensamento crítico nas ciências humanas no Bra-
sil são inaceitáveis. Cabe à comunidade científica não se dobrar a esse es-
tado de coisas e descortinar meios para manter o seu protagonismo críti-
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co frente ao senso comum e aos dilemas do tempo presente. A Covid-19 
mostrou de maneira clara como o modelo neoliberal incapacitou o Estado 
para responder às situações de emergência. As respostas à crise não con-
seguem disfarçar incapacidade, falta de previsibilidade, ineficiência e pou-
ca disposição para respaldar os valores da coletividade e do bem comum  
(MAGALHÃES, 2020). 

Mesmo diante de uma tragédia de proporções globais, as alternati-
vas ao modo de viver, produzir, consumir e conviver ainda parecem bas-
tante tímidas. Infelizmente, mesmo com exemplos de uma maior preocu-
pação com a proteção da vida em detrimento dos interesses da economia, 
o pretenso regresso à normalidade talvez não implique dar prioridade à de-
fesa da vida. Será que existirá, mesmo com milhares de mortes, uma dis-
posição para se pensar em alternativas quando a alternativa que se descor-
tina é a normalidade que se tinha antes da quarentena? É muito provável 
que, quando os tempos de isolamento findarem, os protestos seguirão com 
grande intensidade, pois a pobreza e a extrema pobreza terão aumentado. 
Não seria surpresa se, a exemplo daquilo que se conheceu de outros perío-
dos, os governos recorressem, outra vez, à repressão e à violência.

A nova articulação pressupõe uma viragem epistemológica, cultural 
e ideológica que sustente as soluções políticas, econômicas e sociais 
que garantam a continuidade da vida humana digna no planeta. Es-
sa viragem tem múltiplas implicações. A primeira consiste em criar 
um novo senso comum, a ideia simples e evidente de que sobretu-
do nos últimos quarenta anos vivemos em quarentena, na quarente-
na política, cultural e ideológica de um capitalismo fechado sobre si 
próprio e a das discriminações raciais e sexuais sem as quais ele não 
pode subsistir. A quarentena provocada pela pandemia é afinal uma 
quarentena dentro de outra quarentena. Superaremos a quarentena 
do capitalismo quando formos capazes de imaginar o planeta co-
mo a nossa casa comum e a Natureza como a nossa mãe originária 
a quem devemos amor e respeito. Ela não nos pertence. Nós é que 
lhe pertencemos. Quando superarmos esta quarentena, estaremos 
mais livres das quarentenas provocadas por pandemias (SANTOS, 
2020, p. 32).
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Portanto, pode-se estar nas redes sociais lamentando que o povo 
não esteja seguindo as diretrizes articuladas para este período ou usar des-
te tempo para pensar, criar novos métodos de tomada de consciência e en-
frentamento da ignorância imposta por um projeto de colonização que se-
gue firme e coeso (FREYRE, 2002). Cabe, neste momento, sobretudo, ques-
tionar se este tempo também não é uma oportunidade histórica para trans-
formar certas verdades e muitos dos nossos valores. Que tal recuperar, um 
pouco que seja, da empatia, da solidariedade e do amor ao próximo?

3.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em tempos de Covid-19, vive-se a condição, talvez nunca experi-
mentada, do isolamento social. Cada qual é desafiado a não espalhar o ví-
rus. Ficar distante para, paradoxalmente, manter-se como grupo social. De 
certa forma, não é equivocado dizer que estar longe é um ato de cuidado e 
de afeto. Ao entender essa premissa, tudo tende a ficar mais claro. No en-
tanto, por vezes, a realidade tem se mostrado um pouco diferente, porque, à 
medida que as pessoas se afastam, também vão murchando, entristecendo. 
Parece lhes faltar a luz. Assim como a semente guardada na terra necessita 
de luz para brotar, crescer e produzir frutos, cada um, igualmente, carece da 
luz do convívio, dos afetos e abraços. 

O conhecido escritor português José Saramago, em seu ensaio so-
bre a cegueira (1995), descreve um inimigo invisível capaz de obstaculizar 
a visão. Uma cegueira que se espalha por uma cidade de modo a causar 
um grande colapso na vida das pessoas e abalar as estruturas sociais. Algo 
que expõe as próprias deficiências e as contradições da sociedade, trazen-
do à tona as desigualdades do passado, as ambiguidades do presente e a 
preocupação com o futuro, se não houver disposição para transformá-lo. 
Nesse sentido, é a Covid-19 que vem permitindo a difícil experiência de 
lidar com o medo e, por extensão, trazendo à tona esse inevitável enten-
dimento de que temos de sobreviver, apesar da própria insignificância no 
mundo e da difícil experiência que vislumbramos nossa volta. É esse tem-
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po desafiador que produz certas habilidades, querendo ou não, e obriga a 
desenvolver uma grande disciplina mental que suscita novas competên-
cias sociais.

O isolamento faz perceber, com maior desenvoltura, que cada qual é 
confrontado com as próprias situações existenciais no cotidiano de suas es-
colhas. Como subverter a tristeza ou a depressão que se instala nas imensi-
dões dos sentimentos, na solidão e na saudade? A pandemia deixa às claras 
que muitas vezes não percebemos o quanto somos hostis às próprias (des)
venturas e que o próprio imaginário é repleto de lugares inacessíveis, de ria-
chos com águas turvas, vastidões divisadas por múltiplas paisagens. 

Carlos Drummond de Andrade (2012) desafia a perscrutar cami-
nhos nesta imperiosa necessidade de viver com o outro. Substituir a ma-
neira de entender e sentir o mundo. Se, de um lado, uma consciência pers-
picaz desencaixa-se do mundo, por outro lado, ela também permite expe-
rimentar e compreender certas situações da difícil experiência de viver. Ao 
ter maior consciência acerca da fragilidade da vida, rompe-se com certos 
protocolos do cotidiano; preconizam-se novas rotinas, quando cada qual 
é, diuturnamente, alertado de que agora a jornada é (de)limitada pelo ví-
rus. No fundo, cada qual não é tão diferente assim em suas ansiedades e, 
portanto, não chega a ser surpreendente que indivíduos ousem seguir em 
alguma direção que permita, mesmo de maneira fugaz, gestos de amparo 
diante das ausências.

É temeroso afirmar que a Covid-19, de alguma forma, tenha igua-
lado os seres humanos. Mais correto talvez fosse acentuar que ela dimen-
sionou melhor algumas percepções que os indivíduos têm, por exemplo, 
em relação à situação do sistema de saúde no Brasil. Parece ter havido uma 
maior clareza sobre determinados marcadores sociais que possibilitam o 
acesso a tratamento de saúde para viver ou sobreviver. A pandemia, nessa 
direção, inexoravelmente, alimentou também alguns falsos profetas e veio a 
contaminar os meandros da ação política, provocando o devaneio e o mal- 
estar da confirmação de um de nossos maiores paradoxos: a dolorosa desi-
gualdade social. 
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Esta é, entrementes, uma avassaladora constatação que, de maneira 
catastrófica, amplia os seus tentáculos na propagação da Covid-19, pondo 
em evidência mais aquilo que divide do que aquilo que poderia proteger. 
Um mal-estar que contamina, que faz surgir a ansiedade, os estranhamen-
tos, a agressividade e os efeitos colaterais. Poucas são as pessoas que, para 
além da pandemia, conseguem entender a relação de causa e efeito na qual 
todos e todas se encontram imersos. Talvez seja uma das primeiras vezes 
na história do Brasil em que é possível de se vislumbrar, com perplexidade, 
uma dinâmica de afetos e crenças na qual o supremo mandatário da nação 
faça pouco caso da dor e do desespero de milhares de pessoas mortas, in-
fectadas ou lutando pela vida em situações hospitalares precárias. 

A despeito de tantos infortúnios, que tenhamos a capacidade de se-
guir adiante valendo-nos de uma experiência de vida capaz de tomar ou-
tros contornos por meio da esperança de dias melhores. Que cada qual te-
nha a capacidade de cultivar essa esperança, sem a qual os olhos, a boca e 
os corpos definham. Sem esperança, os olhos deixam de sorrir. Sem espe-
rança, as bocas deixam de proclamar palavras de alento. Sem esperança, os 
corpos deixam de se amar. Necessitamos uns dos outros para nos sentirmos 
vivos, nem tanto pela felicidade que nos une, mas, porque na dor, enxer-
gamo-nos e mais bem nos conhecemos. Que nunca percamos essa capaci-
dade resiliente de subsistir a esses tempos de forma criativa e subversiva, 
amando e lutando pelo belo e combatendo as injustiças.
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1.	 INTRODUÇÃO

“Há ainda poucas informações sobre o novo coronavírus”3. Essa é 
uma afirmação de alguns especialistas e divulgadores científicos do Brasil. 
Isso, no entanto, não foi capaz de conter os rápidos avanços que ocorreram 
ao longo desta crise sanitária: a popularização do uso de máscaras, o prota-
gonismo dos Estados e dos Municípios da federação na tomada de decisões 
em detrimento de uma tentativa de “fuga” da responsabilidade do executi-
vo federal (MAZUI, 2020), o home-office e as reuniões por videoconferên-
cia, além de uma série de outras alterações que foram sendo realizadas em 
um tempo tão curto.

Um pequeno organismo, formado por proteínas e RNA, o Sars-
-Cov-2, surgido, pelo que até agora se sabe, em Wuhan, na China, foi res-
ponsável por essas e outras mudanças (GRUBER, 2020). Dada a importân-
cia dos impactos que tais alterações têm exercido no mundo globalizado 
1	 Doutorando em História Social pela Universidade de São Paulo (USP)por meio do Convênio Dinter USP/UFCG. 
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E-mail: rafadalyssson@gmail.com

3	 A frase não é literal, mas, na interessante entrevista do biólogo e divulgador científico Átila Iamarino ao Roda 
Viva (2020), fala-se em “pouco conhecimento” sobre o vírus.

“PÔR EM QUESTÃO”:  
O DEBATE PÚBLICO BRASILEIRO SOBRE A 
COVID-19, SOB O OLHAR SIMÉTRICO DA  

HISTÓRIA DAS CIÊNCIAS E DAS TÉCNICAS
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e, particularmente, no Brasil, buscamos compreender os processos sociais 
de construção científica com base no debate público em torno do novo co-
ronavírus.

“Pôr em questão” aqui significa simplesmente a forma como empre-
enderemos o estudo, ou seja, por meio da descrição das práticas dos atores. 
Tomando por empréstimo os science studies, mais especificamente a sime-
tria generalizada de Latour (1997), que significa olhar de igual maneira pa-
ra os humanos e para os não humanos, assim como para os vencidos e os 
vencedores da história das ciências, descreveremos o debate público nacio-
nal relativo ao uso das máscaras de tecido, com o objetivo de caracterizar o 
coletivo que é construído com fundamento nos principais atores envolvi-
dos e em seus representantes, a exemplo da Organização Mundial de Saúde 
(OMS), dos cientistas, do Ministério da Saúde (MS), dos governos dos Es-
tados e prefeitos dos Municípios, dos setores industriais e, claro, do vírus.

O coletivo mapeado por intermédio das falas e das ações desses ato-
res demonstra como a ciência é um processo de construção que se dá a par-
tir das controvérsias em que não somente as indústrias, os governos e os 
trabalhadores estão “incertos” sobre o novo coronavírus, mas também que 
os cientistas e as suas instituições estão aptos a reavaliarem as suas “evidên-
cias”. Valendo-nos dessas falas, concluímos que, neste debate, não há mais 
como limitar o número de atores habilitados a se posicionarem sobre as-
suntos relativos aos especialistas, dado que a pandemia arrastou a todos pa-
ra o mundo das ciências e das técnicas.

2.	 DESENVOLVIMENTO

O estudo das ciências e das técnicas, em sua face mais recente no que 
se refere a um campo de estudos, a História das Ciências e das Técnicas, 
aqui denominado simplesmente de science studies (estudos de ciência), tem 
se voltado à descrição de práticas, modos, interações, ações, cooperações, 
entre outras coisas, de ontem e de hoje, no Brasil e no mundo (SERRES, 
1989). Tendo como base a importância das ciências no mundo moderno e 
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globalizado, tal campo se faz premente, dada a sua contribuição para en-
tender até que ponto as ciências estão relacionadas com o mundo “fora do 
laboratório”, ou seja, com a sociedade e os seus grupos de interesse. 

Contrariando a ideia de muitos cientistas de que os estudos de ciên-
cia objetivam construir uma interpretação construtivista sobre ela, ou mes-
mo que tais estudos negam a sua objetividade, Michel Serres (1989, p. 20, 
grifo nosso) assim objeta:

Mesmo que eles se digam ateus ou libertos, os nossos contemporâ-
neos ajoelham-se de boa vontade perante estes dois altares ou incli-
nam-se diante desta dupla hierarquia. Ninguém pode pôr em ques-
tão a sociedade, a razão, as aquisições, o trabalho das ciências nem 
da história sem se ver, imediatamente, acusado de abandonar o ra-
cional.

Atentemo-nos para o fato de que, segundo o que pressupõe o pró-
prio conhecimento científico, ou melhor, os seus maiores defensores, “pôr 
em questão” é a práxis da própria ciência, ou seja, é ela quem se define co-
mo a “questionadora” da “realidade”. Descartes (1996, p. 23), por exemplo, 
em suas regras do método, previne que se aceitem apenas ideias “claras e 
distintas”, um tipo de “pôr em questão”, por assim dizer.

Seja nas ciências sociais e humanas ou nas ciências exatas e naturais, 
esse parece ser o manual de constituição do “bom cientista”. Em contrapar-
tida, eles próprios não permitem que alguém (de fora) empreenda o “pôr 
em questão” com base na sua própria prática, no seu próprio fazer. Sabe-se 
que o constante “pôr em questão” sobre a sua própria área é bastante co-
mum nas ciências. No entanto, quando se trata de alguém de fora lançar-se 
a observar práticas a ele estranhas, os atores em geral reagem como aqueles 
grupos que serviram de estudo para a Antropologia clássica, a exemplo da 
pesquisa etnográfica de Evans Pritchard (1993) com os Nuer, temendo que 
os “de fora” perturbem os “de dentro”. É como se devêssemos olhar apenas 
para os “fatos” prontos e como se, ao mesmo tempo, o processo de constru-
ção não fosse importante.
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A atitude de “pôr em questão” para os science studies, no entanto, não 
se trata de uma tarefa realizada por pessoas “inaptas” ou “incapazes”, ou 
ainda “ignorantes”, que estão fora das ciências e contra elas lançam toda a 
sua ignorância. É estranho, por exemplo, que trabalhos de cientistas mun-
dialmente conhecidos, como é o caso de Karl Marx, segundo nos informa 
Malagodi (1993), tenha sido justamente o de implantar a filosofia do “pôr 
em questão” na cabeça de pessoas do próprio continente europeu, lugar de 
onde saíram as principais teorias racionalistas e de onde brotou o Ilumi-
nismo. E mais: Marx (2017) descobriu, ao mesmo tempo, que os próprios 
cientistas precisam ser “postos em questão”, quando, por meio de suas Crí-
ticas, apropriava-se deles para melhorá-los.

Aqui reside então o nosso questionamento principal: como o debate 
atual da Covid-19 pode nos informar sobre as relações sociais e científicas 
no Brasil? Trata-se de “pôr em questão” as ciências? Sim, e somente sim, se 
o nosso proceder se der de modo a acompanhar as falas cotidianas dos ato-
res que participam de tal debate. Nesse caso, “pôr em questão” traduz-se em 
descrição. Procedendo assim, poderemos interpretar, ainda que de maneira 
prévia, dado que estamos mesclados a esta história, pois ela ainda não foi 
concluída, ao contrário, escrevemos no momento em que ela está aconte-
cendo, as implicações dos principais atores deste debate no Brasil.

Para interpretar as falas dos atores, descrevê-las-emos de forma si-
métrica. O conceito de simetria generalizada aparece no livro A vida de la-
boratório: a produção dos fatos científicos, de Bruno Latour (1997, p. 22), no 
qual o autor se apropria do “programa forte” (que preconiza levar em conta 
tanto o contexto social quanto o contexto científico) de David Bloor e re-
cria o conceito de simetria, dando a ele um caráter “generalizado” (simetria 
generalizada). A simetria latourniana pressupõe que, ao se desenvolverem 
estudos de ciência, não se desprezem nem os vencidos, nem os vencedores 
da história das ciências, nem os humanos, nem os não humanos.

Para tanto, realizaremos uma análise de artigos de jornais contempo-
râneos relativos à pandemia, colocando as falas e ações das principais ins-
tituições e dos principais atores envolvidos neste debate, entre eles, como 
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já dito, a OMS, os cientistas, os políticos, a indústria e o vírus, sob a nossa 
análise simétrica, sobretudo no que tange ao uso das máscaras. Levando 
em conta que o primeiro caso da Covid-19 no Brasil surgiu no final de fe-
vereiro, nosso recorte cuida de analisar um debate que se movimentou em 
torno de quatro meses, desde fevereiro até junho. Portanto, trata-se de “pôr 
em questão” as relações sociais estabelecidas a partir da Covid-19 em seus 
processos de construção.

2.1	 As Máscaras de Tecido

Logo no início da pandemia, entre dezembro de 2019 e janeiro de 
2020, havia dúvidas sobre a eficácia das máscaras de tecido. Falava-se, por 
exemplo, que sua eficácia era exclusiva para pessoas infectadas, como meio 
de impedimento para a disseminação do vírus (BBC, 2020). No entanto, a 
própria OMS, que não recomendava o seu uso para os não infectados, pas-
sou a sugerir, no início de abril, o uso generalizado, como uma “[...] estraté-
gia abrangente para combater o coronavírus”4 (GAÚCHAZH, 2020).

Passava-se, desde então, a considerar o uso das máscaras de tecido 
também para pessoas não infectadas e incluía-se, desse modo, entre as efi-
cácias da máscara de tecido, quando “bem confeccionada”, o fato de ela evi-
tar que pessoas contraiam o novo coronavírus. A exceção ainda era a ne-
cessidade de uso das máscaras especializadas, feitas para uso médico, para 
pessoas que sabiam que estavam infectadas e para pessoas que convivem 
com elas que podem comprá-las (BBC, 2020).

No Brasil, as recomendações da OMS foram reproduzidas pelo Mi-
nistério da Saúde (2020), que divulgou, no dia dois de abril, um artigo na 
sua página oficial, afirmando que, “além de eficiente, é um equipamento 
simples, que não exige grande complexidade na sua produção e pode ser 
um grande aliado no combate à propagação do coronavírus no Brasil, pro-
tegendo você e outras pessoas ao seu redor”. 

4	 Esta e outras citações diretas apresentadas doravante sem número de páginas foram retiradas diretamente 
de publicações exclusivas dos sites da internet, que não apresentam paginação.
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Não demorou muito, entre o início de abril, data das recomendações 
da OMS e do Ministério da Saúde, e os últimos dias desse mesmo mês de 
abril, para que os governos estaduais e municipais decretassem o uso obri-
gatório das máscaras em locais públicos, dado que, nesses locais, há gran-
des chances de haver aglomerações, como em bancos e em supermercados. 
A máscara tornava-se assim uma ferramenta de política pública adotada 
pelos governadores e prefeitos dos estados da federação (VALENTE, 2020).

Aliado à obrigatoriedade, fruto de uma política pública federativa, 
setores da Indústria, como a própria Indústria Têxtil, modificaram as suas 
linhas de produção, passando a confeccionar máscaras de tecido em larga 
escala (AGÊNCIA BRASIL, 2020). Por motivos variados, seja pelo desejo 
de “aproveitar” o momento para alcançar lucros, seja para criar boas ações 
e realizar doações, ou mesmo para manter a produção, dado que muitas ou-
tras linhas de produção pararam, a mudança foi rápida e alterou objetivos 
de alguns atores, que passaram a elencar, entre eles, coisas que, a partir de 
então, andariam juntas, como a redução da “paralização do parque produ-
tivo” e a redução dos riscos de contaminação (AGÊNCIA BRASIL, 2020).

Junto às mudanças nas recomendações do uso generalizado das más-
caras de tecido, que passavam a abranger também os não infectados, vieram 
ainda as instruções para a sua confecção. Contudo, aqui também houve mu-
danças ao longo do tempo. Inicialmente, por exemplo, sugeriu-se que ela 
fosse produzida com duas camadas de tecido. O Ministério da Saúde (2020), 
na mesma publicação em que começava a recomendar o uso para todos, se-
guindo as instruções da OMS, no dia dois de abril, afirmou que “[é] preciso 
que a máscara tenha pelo menos duas camadas de pano, ou seja, dupla face”.

No entanto, a própria OMS mudou as suas instruções, pois, inicial-
mente, havia instruído que se confeccionassem as máscaras caseiras com 
apenas duas camadas de tecido. Alterando tais instruções, no início de ju-
nho, ou seja, dois meses depois, como nos informa o Portal Universo On-
-Line (OLIVEIRA, 2020), ela divulga que o ideal seria utilizar máscaras de 
três camadas, e expõe, ao mesmo tempo, novas informações sobre as espe-
cificidades e funções de cada uma delas:
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Agora, é aconselhável que as máscaras de tecido – tanto as fabrica-
das quanto “improvisadas” – tenham pelo menos três camadas. Ca-
da uma delas cumpre uma função diferente: a interna, mais próxima 
ao rosto, deve ser confeccionada com um tecido absorvente, como o 
algodão; a externa, por sua vez, deve ser feita com um tecido resis-
tente à água. A do meio servirá como um filtro para que nada passe 
de dentro para fora ou de fora para dentro.

Com essa alteração, supõe-se, mais uma vez, novas alterações em 
cursos de ação de empresas, costureiras, médicos, instituições, governos e 
(por que não falar dele?) no Sars-Cov-2, ou simplesmente coronavírus. Afi-
nal, dentre os principais atores deste debate está o próprio vírus. Precisa-
mos agora descrevê-lo em sua relação com as máscaras de tecido.

O próprio nome foi alterado ao longo do tempo, tendo sido batiza-
do inicialmente de 2019-nCoV, para depois chamar-se Sars-Cov-2. A sua 
composição, feita de material genético de ácido ribonucleico (RNA), é es-
tudada com o objetivo de se criarem vacinas que neutralizem as funções 
das suas proteínas, funções estas que causam os problemas de saúde nos 
humanos, como os graves problemas respiratórios (IBICIT, 2020). A sua 
disseminação se dá principalmente através da boca, por meio das gotículas 
eliminadas, quando pessoas que estão com o vírus falam ou tossem, e pe-
lo nariz, quando elas espirram (ASCOM/ANVISA, 2020), ou pelos olhos 
e ouvidos.

Estamos diante de um problema: como conter a circulação do vírus 
por essas vias? Apesar de não haver dados específicos a respeito da capaci-
dade de filtração das máscaras de tecido, o jornalista Felipe de Oliveira, do 
Portal Uol (2020), cita, no dia vinte e seis de abril, por exemplo, um estudo 
que indicou a confecção de máscaras de tecido com camadas de tecidos di-
ferentes uns dos outros: 

um estudo publicado na renomada revista ‘ACS Nano’ descobriu que 
uma combinação de tecidos, com duas ou mais camadas, filtra até 
99% das gotículas emitidas quando uma pessoa infectada tosse, es-
pirra ou fala próxima de alguém saudável.
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O que a reportagem não diz, nem os cientistas aparentemente, é que 
o vírus não se preocupa com chances de contaminar alguém. O coronaví-
rus não pensa ‘aquele ali tá de máscara e como minha chance é de 1% vou 
esperar alguém sem máscara com quem tenho 100%’. O que falta é de fato 
clareza de que 1% é menos chance do que 10%, 20% ou 100%.

Contudo, esse não é o padrão de todas as máscaras de tecido feitas, 
pois isso depende da capacidade de fornecimento dos materiais para pro-
dução e, como se sabe, da capacidade financeira de adquirir as máscaras de 
tecidos variados. Além disso, há outras interpretações a respeito da capaci-
dade de filtração das máscaras, com as várias formas de serem feitas. Dados 
sobre máscaras feitas de tecido de algodão, por exemplo, chegaram a conta-
bilizar apenas 19,5% em quatro camadas (THE NEW YORK TIMES, 2020).

Há ainda um outro fator importante a ser considerado, que é o do 
próprio ator infectado com o vírus, e equivale a saber se as máscaras têm al-
gum perigo de produzir nele efeitos colaterais. Avaliando a eficácia da más-
cara profissional, cientistas (LAZZARINO, 2020) alertam para os perigos 
de agirmos “sem evidência” com relação ao uso de máscaras no combate ao 
novo coronavírus e chamam a atenção para a possibilidade de se criar uma 
camada úmida na máscara devido à respiração, camada essa que forneceria 
um local propício ao vírus, para, posteriormente, quando da sua inalação 
pelo utilizador da máscara, respirar uma quantidade ainda maior de vírus. 

Se essa preocupação move os cuidados com as máscaras profissio-
nais, imaginemos como devem ser as preocupações com as máscaras de te-
cido. Aliás, como vimos, é justamente por isso que estão se desenvolvendo 
as controvérsias que citamos. Supõe-se, tendo como base a pesquisa de al-
guns cientistas (LAZZARINO, 2020), que os vírus Sars-Cov-2 alojam-se do 
mesmo modo nas máscaras de tecido, habitando ali por um certo período 
e alimentando ainda mais o infectado.

Já há novos estudos que visam a criar máscaras que sejam capazes 
não somente de filtrar os vírus, como as máscaras de tecido e outras fazem, 
mas que possam também matá-los, como as novas pesquisas a respeito das 
máscaras compostas por cobre realizadas por universidades. Tais máscaras 
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objetivam conter a inalação de maiores quantidades de vírus, mesmo nas 
pessoas infectadas (ÉPOCA NEGÓCIOS, 2020).

É ante a ação do Sars-Cov-2, que estimula o cuidado em lavar as más-
caras com frequência, e ante o perigo de utilizá-las por muito tempo devido 
às evidências de que os vírus se acumulem na própria máscara, agravando 
assim ainda mais a situação do infectado, que os atores vão construindo no-
vas formas de eles também agirem. Ainda que, como vimos, haja contro-
vérsia a respeito da composição do vírus e, consequentemente, da eficácia 
das máscaras de tecido, o que se sabe até o momento é que as máscaras de 
tecido já são utilizadas de maneira generalizada no país. Resta agora saber 
o que este debate, protagonizado por atores da sociedade brasileira em fun-
ção do vírus, reflete do coletivo formado a partir da Covid-19.

3.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pandemia do novo coronavírus, até então denominado de Sars-
-Cov-2, atingiu todos os países ao redor do mundo, escancarou seu nível de 
globalização e tornou ainda mais visível as diferenças e as semelhanças entre 
os países, além de expor os problemas que tal processo carrega consigo. As 
mudanças que vieram com ela nos colocaram, segundo Descola (2020), um 
marco temporal, um “antes” e um “depois”, e escancararam a problemática 
da ideia de “humanidade”, dado que, segundo o autor, não foi toda a “huma-
nidade” que foi responsável pela disseminação do vírus, pela perturbação 
de ambientes naturais e pela sua consequente propagação pelos continentes, 
assim como não é toda a humanidade que é responsável pela poluição dos 
mares nem pelo aquecimento global. Foi, na verdade, expressa ele, apenas 
aqueles humanos que são como O “vírus do planeta” (DESCOLA, 2020).

No Brasil, este debate movimenta instituições e atores que, como vi-
mos, foram arrastados por uma crise sanitária que envolve aspectos polí-
ticos, econômicos, científicos e sociais. A controvérsia das máscaras de te-
cido é apenas um exemplo dentre vários possíveis, mas cumpre bem o seu 
papel ao demonstrar como os atores estão imbricados.



Isamarc Gonçalves Lôbo | Rafael Dalyson dos Santos Souza

“PÔR EM QUESTÃO”: O DEBATE PÚBLICO BRASILEIRO SOBRE A COVID-19, SOB O OLHAR SIMÉTRICO DA HISTÓRIA DAS CIÊNCIAS E DAS TÉCNICAS

44

Duas conclusões podem ser retiradas deste debate: a cada dia novas 
“evidências” dão conta de deixar as anteriores para trás, dando a impres-
são de que andamos “sem evidências”, quando, na verdade, estamos apenas 
criando novas. A segunda conclusão tem a ver com o fato de que, valendo-
-se desta discussão, nos damos conta, mais uma vez, de que a ciência é um 
processo incessante de construção de novas proposições. Mas, para além 
dessas conclusões que já sabíamos, pois foram demonstradas por vários au-
tores dos science studies, a exemplo de Kuhn (2018), com a ideia de “ciên-
cia normal”, e outros, podemos olhar mais especificamente para as caracte-
rísticas específicas do debate público brasileiro sobre a Covid-19 para tirar 
conclusões desse coletivo. Trata-se de avaliar aquilo que Durkheim (2000, 
p. 24) chamou de o “tempero nacional”.

Como observado pelas falas e ações que foram possíveis de serem cap-
tadas nos artigos e nas matérias de jornas em meio eletrônico, não apenas 
pessoas comuns estão incertas a respeito do novo coronavírus. Ao contrário, 
dentre os principais atores neste debate estão o vírus, as indústrias, as empre-
sas, as famílias, as costureiras, mas, ao mesmo tempo e sobretudo, os cientis-
tas, as instituições e as universidades. A cada hora, esses atores “põe em ques-
tão” a ciência, provocando-a a replicar os fatos... O xeque-mate não é o ob-
jetivo, mas ele está ali nas sombras esperando as mudanças informacionais. 

Levando em conta que a atitude de “pôr em questão” é uma atitude 
eminentemente científica como vimos, contida nos manuais do “bom cien-
tista”, podemos dizer que essa atitude se generalizou no país, de modo que 
todos os atores sociais têm uma certa interferência em discussões acerca de 
“vacinas”, “isolamento social” e “máscaras de tecido”. Não se trata aqui de 
avaliar a qualidade de debate, de tais interferências, gerências e opiniões. 
Essa tarefa foi feita por historiadores das ciências, a exemplo de Schwartz-
man (1991, p. 11), que desejou retirar da ciência aquilo que chamou de “in-
teresses” e “tradições”, responsáveis por tornar as ciências brasileiras defici-
tárias, não modernas o suficiente, não “autorreguláveis”.

Ao contrário, trata-se de compreender que o debate relativo à pande-
mia nos revela que a ciência se move por meio de e conjuntamente com o res-
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to da sociedade. Acrescentemos, apropriando-se da antifetichização de Marx 
(2013, p. 97), que, assim como a mercadoria não é autorregulável, ou seja, 
não tem vida própria, mas sim é movida pelos interesses humanos, que, nes-
te caso, a construção das proposições científicas tem interferência de todos os 
atores, sejam eles humanos e não humanos, e que isso revela que as ciências 
são reguladas por aspectos culturais, políticos e sociais, sejam eles macros 
ou micros, como aquele 1% de gotícula que passa pelas máscaras de tecido.
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Todo olhar sobre a ética deve perceber que o ato moral é um ato indi-
vidual de religação; religação com o outro, religação com uma comu-
nidade, com uma sociedade e, no limite, religação com a espécie hu-
mana. [...] Os tempos modernos produziram deslocamentos e ruptu-
ras éticas na relação trinitária indivíduo/sociedade/espécie. (MORIN, 
2005, p. 21)

1.	 INTRODUÇÃO

Ao falarmos sobre a educação do ser humano, consideramos seu pa-
pel fulcral de ser contributiva com o desenvolvimento da consciência de que 
pertencer à humanidade é desafio e possibilidade, pois lhe cabe ajudar os su-
jeitos a entender que “[a]prender a viver significa preparar os espíritos para 
afrontar as incertezas e os problemas da existência humana” (MORIN, 2001, 
p. 20). Esse postulado se revela com singularidades e essa educação neces-
sita de bases estruturantes e pedagógicas, bem como de embasamento éti-
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co-filosófico que possibilite pensar possibilidades, contextualizando aquilo 
que é e suscitando aquilo que pode ser, como dimensão constitutiva do enri-
quecimento conjunto entre sabedoria prudencial e conhecimento humano. 

Há uma relação intrínseca entre princípios pedagógico-educacionais 
e ético-filosóficos que exige reflexões sobre o papel das instituições educa-
cionais – família e escola –, em especial em tempos complexos e plenos de 
contradições entre o ser, o fazer e o poder, como vivido no fluido e instável 
período contemporâneo pelo qual passa a humanidade. Tais reflexões vin-
culam-se ao contexto de imprevisibilidade instituído a partir da pandemia 
da Covid-193, que se instalou no cotidiano da humanidade sem avisos pré-
vios ou permissão, causando angústias e incertezas acima da média, em es-
pecial no tocante à educação constitucionalmente estabelecida como obri-
gatória às crianças e aos jovens e, como opcional, mas não menos necessá-
ria, aos adultos.

Mediante a emergencialidade da atual situação pandêmica como fa-
to incontestável em suas consequências nefastas na sociedade e na educa-
ção escolarizada, com a inusitada decorrência da suspensão radical da ofer-
ta das aulas presenciais, a problemática tratada no presente texto apresenta 
reflexões e questionamentos teóricos pertinentes sobre as consequências 
atuais e futuras da celeridade na adoção de artefatos e ferramentas tecno-
lógicas para ofertar o chamado ensino remoto aos estudantes de todos os 
níveis de escolarização, em especial da educação básica (Artigo 21 - LDB 
9394/96). Ao analisar a situação efetiva desse processo educativo formal, 
surgem no horizonte os objetivos do estudo, vinculados aos pressupostos 
ético-filosóficos do princípio da responsabilidade sobre a civilização tecno-
lógica, de Jonas (2006), complementados por reflexões de Castells (1998), 
Imbernón (2000) e Harari (2018), sobre a complexa relação educativa e 

3	 Covid-19: doença que provocou a pandemia viral disseminada pelo planeta, desde 2019, cuja origem é 
questionada por cientistas, governantes e gestores de instituições púbicas e privadas, com efeitos nefastos 
de grande impacto, causando muitas mortes, em especial, entre pessoas idosas com comorbidades preexis-
tentes. Essa pandemia provocou o fechamento de escolas e instituições educativas, com milhões de estu-
dantes e professores fora das salas de aulas, em estudos remotos e em práticas de EaD, com afastamento 
físico e social para evitar a proliferação pandêmica da Covid-19. 
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seus valores (ou desvalores) frente à chamada 4ª Revolução (ou Revolução 
4.0), que estende seus tentáculos sobre as instituições educativas. 

Tais reflexões surgem como luzes sobre a atual conjuntura pandê-
mica e sobre as possíveis e adequadas soluções que se apresentam para dar 
consecução ao fato educativo e a uma educação imprescindível e adequada 
em meio às incertezas que hoje afligem a humanidade. São como que exi-
gências conceituais e urgentes para a adoção responsiva de procedimentos 
pedagógicos, metodológicos e tecnológicos que indiquem menores danos 
àqueles que acessam a escola em qualquer de seus níveis. São reflexões edu-
cativas e eticamente situadas como fundamentos metodológicos para des-
velar reflexões mais robustas sobre conceitos, precauções e cuidados para a 
proteção do ‘homem de si mesmo e do receio de que este extrapole o futuro 
pela angústia de antevê-lo’, conforme propõe Jonas (2006). 

Ante as incertezas sobre imprevistas consequências e potenciais ris-
cos da célere adoção de artefatos e ferramentas das Novas Tecnologias de 
Informação e Comunicação (NTICs) para práticas educativas remotas no 
cotidiano da educação formal, as relações a serem construídas nesta fase 
emergencial entre tecnologias e metodologias alternativas deverão ser per-
meadas por clareza e responsabilidade de todos os que fazem educação. Es-
sas reflexões necessitam situar e antever as consequências atuais e futuras 
para a ação pedagógica dos profissionais da educação e dos professores e 
para o desenvolvimento cognitivo dos estudantes, uma vez que a urgência 
em dar sequência ao fato educativo culminou com a adoção de mecanis-
mos tecnológicos de forma célere, sem a adequada contextualização de su-
as decorrências. 

2.	 EDUCAÇÃO, NOVAS TECNOLOGIAS E DESAFIOS DO 
CONTEMPORÂNEO

Frente aos desafios do atual contexto, revelam-se as deficitárias fa-
cetas estruturais e humanas das instituições educativas formais mediante a 
urgência de prover soluções imediatas e viáveis ao emergente fluxo de exi-
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gências e de busca de soluções adiante da suspensão das atividades escolares 
presenciais em todos os níveis de escolarização, afastando milhões de crian-
ças e jovens e seus professores dessas rotineiras atividades pedagógicas. 

A pandemia da Covid-19 está exposta. A realidade é cruel. A urgên-
cia é real. A escola está em infindáveis dilemas. Os profissionais da educação, 
professores, pais e responsáveis familiares estão aflitos e inseguros. Tudo está 
em fluxo de mudanças. Tudo exige respostas urgentes, com relações susten-
táveis para demandas pedagógicas e éticas de uma realidade em convulsão.

O atual momento histórico vivenciado pela humanidade está sob 
os impactos decorrentes da 4ª Revolução, caracterizada por inovações no 
mundo do trabalho, por mudanças significativas nos sistemas produtivos e 
por alternativas inusitadas na oferta dos serviços educacionais. A celerida-
de e os desafios apresentados, bem como a necessidade de apresentar-lhe 
soluções de enfrentamento, desvelam a sensação momentânea de que, me-
diante essa realidade, a atual modelagem das escolas e instituições educati-
vas revela-se quase obsoleta. 

Nessa 4ª Revolução, as NTCIs, as tecnociências, a Inteligência Arti-
ficial, a Internet das Coisas, o Big Data, a Nuvem, a Realidade Aumentada, 
Estendida ou Ampliada, entre outras tecnologias do futuro, levantam as-
pectos que parecem levar a um caminho sem volta e apresentam demandas 
pedagógicas totalmente inusitadas aos professores, gestores e estudantes do 
século XXI. 

Conforme Castells (1998), isso demarca forte dualização e polariza-
ção social e ética presente na realidade vivenciada neste século XXI. Imber-
nón (2000) acrescenta reflexões pertinentes sobre a dualização educacional 
que se desvelou de forma pérfida e cruel, em especial nos países em desen-
volvimento ou periféricos, neste período pandêmico. Considera que essa 
educação dual e polarizada foi desvelada em suas entranhas, pois a socie-
dade da informação prioriza o domínio de certas habilidades e competên-
cias para tratar com informações e conhecimentos valorizados pelo mundo 
da produção, onde uma maioria de pessoas que não as possuem são exclu-
ídas. E refere que 
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vivemos em uma sociedade com grande pluralidade de opções no 
que se refere a formas de vida e que afeta todos os aspectos de nosso 
cotidiano.. Nossa vida diária está cheia de incertezas que antes eram 
resolvidas ‘satisfatoriamente’ pelos agentes de socialização. A tecno-
logia possibilitou a revolução econômica, mas também a de nossos 
lares; a democracia não se remete exclusivamente ao político, mas à 
totalidade de nossas relações, e a ciência reflexiva dessacraliza inclu-
sive seu próprio conceito, rompendo com a busca de uma verdade 
absoluta definida unilateralmente ou de forma definitiva. Do mes-
mo modo que no setor econômico as mudanças foram interpreta-
das como uma crise, no cultural foram teorizadas amplamente sobre 
a perda de sentido ou de liberdade nas análises sobre o capitalismo 
industrial e sobre a crise de valores no capitalismo informacional. 
São teorias diferentes com contradições diferentes (IMBERNÓN,  
2008, p. 25).

Essa pluralidade de opções da estrutura social e econômico-produ-
tiva choca-se com as condições deficitárias da realidade educacional dual 
e polarizada, demonstrando o desalinhamento das instituições educativas 
que apresentam características organizativas do século XIX, com professo-
res e educadores formados e atuantes nos moldes do século XX e com de-
safios do alunado do século XXI, o que exige a ruptura paradigmática tão 
propalada em discursos e debates, mas tão distante do mundo real. 

Esse distanciamento polarizado se desvela quando se fotografam a 
sociedade e a escola pandêmicas, não só pela Covid-19, mas pandêmicas 
e deficitárias porque carentes de atenção às pluralidades e às diversidades 
emergentes. Posto isso, desvela-se a ausência da oferta de condições susten-
táveis, nas demandas do presente, para fazer frente ao futuro já existente na 
realidade das gerações que aí estão, que já nasceram clicando e participan-
do, que pensam de forma digital e agem de forma contestatória. Portanto, 
as soluções a elas ofertadas não podem ser analógicas, e a escola e as estru-
turas da educação formal, em sua maioria, ainda o são.

Essas demandas e a emergencialidade revelada pela pandemia da 
Covid-19 desvelaram a necessidade de ações inovadoras ao enfrentamen-
to urgente daquilo que se tem a fazer. A realidade atropelou planificações 
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institucionais. Superou qualquer tipo de previsão, mesmo que catastrófica. 
Referiu que é preciso fazer algo, até mesmo para que não se percam a cre-
dibilidade e a utilidade como um fazer imprescindível – ofertar a educação 
formal e com qualidade às crianças, aos jovens e aos adultos do presente, 
para não comprometer o futuro!

Sim, é preciso fazer. É urgente decidir. É necessário optar. Porém, 
questiona-se: com quais recursos? Com quais estruturas institucionais e 
humanas? Com quais fundamentos pedagógicos e metodológicos? Com 
quais tecnologias? Como envolver as pessoas e responsabilizar governantes 
e gestores, componentes das ambiências institucionais decisórias? E, antes 
de tudo, com quais recursos financeiros?

Entre outras, essas são as questões mais urgentes. É preciso agir, mas 
a realidade é desafiadora, resistente, teimosa e não facilita a tomada de de-
cisões. Ela está aí! É preciso agir! É preciso refletir eticamente sobre isso 
tudo! As novas gerações que estão na escola ‘não podem perder tempo’ e 
as decisões necessitam de respaldo legal, estrutural, pedagógico, humano 
e financeiro, pois o mundo do trabalho e a necessidade de ofertar serviços 
qualitativos demandam resultados imediatos e os recursos são precários. 

Até o presente, a educação brasileira vem sendo constituída por uma 
realidade distanciada dos contextos vivenciais e humanos reais e se apre-
senta aquém de respostas adequadas aos desafios imediatos, além de, há 
décadas, vir demandando muito mais do que meros discursos. Demanda 
ações contextuais, claras, viáveis e sustentáveis, e acreditamos que o con-
texto pandêmico apenas contribui para desvelar seus deficits, seus gaps e 
suas fragilidades.

Esse desvelamento revela também o distanciamento entre a forma-
ção e a atuação dos profissionais da educação e dos professores com relação 
aos aparatos tecnológicos e ao acesso aos recursos que essas NTCIs dispo-
nibilizam para dar conta de suas tarefas educativas. São questões postas e 
se exige urgência em contextualizá-las para que essa educação formal este-
ja em consonância com as exigências pedagógicas, éticas e humanas de um 
futuro imediato. 
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3.	 A EDUCAÇÃO E O PRINCÍPIO DA RESPONSABILIDADE DE  
H. JONAS

Entre os principais aspectos e desdobramentos da educação formal 
e seus fundamentos pedagógicos, está posta a questão da responsabilida-
de social e ética da ação cotidiana dos profissionais da educação e dos pro-
fessores em seu trabalho nas instituições educativas, bem como da ação de 
pais e responsáveis familiares, que também fazem a educação do homem. 

Nessa relação entre fundamentos pedagógicos e éticos e a realidade 
imprevisível instituída na crucial realidade hoje vivenciada, mediante a si-
tuação pandêmica da Covid-19, vale lembrar Lago Rodrigues (2008, p. 4), 
ao referir que

a filosofia, como base da sabedoria ética, permite e possibilita o 
‘pensar possibilidades’, contextualizando ‘aquilo que é’, para suscitar 
‘aquilo que pode ser’, enquanto dimensão constitutiva do enriqueci-
mento conjunto, da sabedoria prudencial e da vida realmente huma-
na. Portanto, vale ressaltar que existe um conjunto de enunciados, 
sínteses e reflexões sobre a ética, a educação e as instituições educa-
cionais, ressaltando as possibilidades do exercício de uma cidadania 
socialmente responsável [em especial quando surgem imprevistos e 
inseguranças no cotidiano sociocultural].

Portanto, torna-se emergencial refletir sobre essas relações exponen-
ciais no cotidiano da educação escolarizada no contexto pandêmico das 
mutações causadas pela Covid-19, como referencial aos que se educam em 
comum ação (FREIRE, 1986; 1997). Educação essa que é feita em comum 
ação por professores, educadores, pais e responsáveis familiares, como su-
jeitos envolvidos no processo educativo cotidiano, no intuito de construir 
interlocuções sobre as ações pedagógico-institucionais, por meio das quais 
se desenvolva uma educação do humano no homem (MORIN, 2001; 2005; 
2015). Lago Rodrigues (2008) refere que tanto a educação quanto as éticas 
tradicionais e suas premissas fundamentam-se no ser e no devir, sem apro-
fundar reflexões sobre ações e consequências futuras. A educação formal 



Sindy Luciane Lago Rodrigues | Zita Ana Lago Rodrigues

A EDUCAÇÃO FORMAL, A PANDEMIA DA COVID-19 E O PRINCÍPIO DA RESPONSABILIDADE SOCIAL E ÉTICA NA ADOÇÃO DAS TECNOLOGIAS - NTICs

56

situou-se com embasamento em currículos definidores de verdades defi-
nitivas. E, por sua vez, as éticas tradicionais normatizaram padrões morais 
definitivos, fundamentando-se no ‘aqui e no agora do agir humano’, com 
ponderações efetuadas apenas sobre as ações do presente imediato. 

Com raras exceções, essas éticas formalistas não têm dado conta de 
antever riscos sobre o uso indiscriminado dos recursos das NTCIs, em es-
pecial entre os mais jovens. Entre as reflexões emergenciais da sociedade 
contemporânea, situam-se aquelas referentes às consequências atuais e fu-
turas sobre o uso de ferramentas e artefatos tecnológicos na organização 
da vida e nas relações de trabalho e, em especial, no trabalho educacional 
formal.

Mediante tal fato e considerando que a humanidade e a ciência re-
querem fontes outras para analisar suas decorrências e seus impactos na 
vida humana e na natureza, visualizando ‘as consequências para as futuras 
gerações ou para aqueles que ainda não são’, Jonas (2006) fala da importân-
cia de os territórios das tecnologias e da tecnociência se expressarem clara-
mente para que as gerações que ainda virão tenham o direito de reivindicar 
uma existência com ecossistemas naturais e sociais mais preservados e con-
dizentes com a dignidade humana. 

Por meio dos fundamentos do princípio da responsabilidade Jonas 
(2006) propõe que a exploração dos territórios da tecnologia e suas inegá-
veis consequências e perturbações sejam analisadas em maior profundida-
de e que se encontrem caminhos para chegar a uma ética prática, concreta, 
que dê conta das atuais condições e das futuras consequências da ‘aventura 
humana ao viver’ que se apresenta como uma possibilidade latente. 

Analisar as premissas ético-filosóficas de Jonas (2006), como sus-
tentação aos pensares ético-educacionais contemporâneos mediante os 
desafios pandêmicos da Covid-19, permite-nos oferecer contribuições 
sustentáveis ao fato contemporâneo, considerando os conceitos, as refle-
xões e as críticas de referência sobre a civilização tecnológica e seus im-
pactos atuais e futuros na vida humana e na natureza natural, apresenta-
dos pelo filósofo. 
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Jonas (2006) se refere aos princípios de equidade, precaução e res-
ponsabilidade dos homens sobre suas próprias conquistas e sobre os ar-
tefatos da tecnociência em seus impactos, imediatos e futuros, afirmando 
que “a intervenção técnica cumulativa vem provocando vulnerabilidades 
jamais pressentidas sobre a natureza natural e sobre a vida humana antes 
mesmo que ela se dê conta dos danos provocados” (JONAS, 2006, p. 39).

Afirmando a relevância dessa ética da responsabilidade sobre a ci-
vilização tecnológica, Jonas (2006) define que as gerações presentes e os 
governantes atuais não têm o direito de decidir irresponsavelmente sobre 
as gerações futuras, pois que estamos diante de questões que nunca foram 
postas no âmbito da vida e das escolhas práticas, e nenhuma das considera-
ções éticas do passado – e mesmo do presente – estão ainda à altura de seu 
enfrentamento, com respostas consistentes e robustas. Essas considerações 
amparam-se na denúncia de que 

a geração presente não tem o direito de escolher a não-existência das 
futuras gerações em função da existência da atual, ou mesmo de as 
colocar em risco, [pois] ao contrário, temos um dever diante daque-
le que ainda não é nada e que não precisa existir como tal e que, se-
ja como for, na condição de não-existente, não reivindica existência 
(JONAS, 2006, p. 48).

Assim, mediante esse conturbado e incerto período contemporâneo 
e a difícil realidade a enfrentar na geração pandêmica de 2020, na qual a 
humanidade inicia debates sobre o chamado ‘novo normal’, a questão que 
se coloca é ‘em qual normal vivemos até aqui?’.

Conforme Jonas (2006), existe uma correlação explicitada nas ações 
educativas que, de forma coletiva, se expressam em uma razão mais situada 
na condição natural da vida humana, sendo que, na esfera dessa nova éti-
ca ambientalmente situada, está posta a perspectiva coletiva da ação social-
mente responsável, orientada por políticas públicas que atendam à emer-
gência de preservação da vida para as gerações que virão. Portanto, as ações 
atuais devem ser entendidas em suas consequências atuais, mas, acima de 
tudo, por suas consequências futuras.
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As respostas possíveis e inusitadas sugerem um amplo horizonte de 
questões sobre a educação formal neste e para este novo contexto, que ain-
da não encontra amparos legais, teórico-filosóficos e pedagógicos suficien-
tes para lhe oferecer garantias securizantes também sobre a simples adoção 
do denominado ‘ensino remoto’. Portanto, a mera adoção de artefatos e fer-
ramentas tecnológicas, sem mensurações adequadas das reais condições de 
seu uso, adentra os lares e a realidade dos contextos familiares, sem tempo 
para reflexões e sem uma adequada permissão para tal opção por parte de 
pais e famílias responsáveis por crianças e jovens que recebem essas deter-
minações educativas.

Diante da exponencial adoção de tais artefatos e do denominado ‘en-
sino remoto’, não apenas no contexto brasileiro, mas no de centenas de pa-
íses e de milhões de estudantes, apresenta-se a necessidade de antever as 
consequências sobre a adoção de tais medidas pedagógicas. Essa adoção 
célere exige as necessárias reflexões pedagógicas, qualitativas e éticas sobre 
e contra as possíveis e nefastas consequências que possam decorrer desses 
fazeres educativos, sobre as vidas das crianças e dos jovens, e mesmo dos 
professores e profissionais da educação, que seguem tais determinações, fo-
ra do ambiente escolar natural – as salas de aula.

Alguns dispositivos das NTICs proliferam no contexto das inova-
ções tecnológicas que emergem da chamada Revolução 4.0. Porém, vale 
lembrar a necessidade de que estes não venham a ser contributivos para 
acentuar privilegiamentos ante as condições contraditórias, duais e ambi-
valentes da realidade educacional atual em muitas escolas e instituições 
educativas.

As proposições educacionais deste momento pandêmico global, sem 
sombra de dúvidas, necessita vincular-se a uma agenda amplamente sinto-
nizada com as demandas do século XXI, porém sem negligenciar as decor-
rências nefastas que possam desvelar-se frente às necessidade do estabele-
cimento de uma governação institucional democrática e humanamente si-
tuada, que oportunize o acesso às condições educativas, em equidade para 
todos os estudantes e para todos os profissionais e professores.
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4.	 O PROBLEMA É GLOBAL, E AS RESPOSTAS? ESTAS DEVERÃO 
SER LOCAIS

Dificilmente se poderá negar a existência de problemas globais na 
atual pandemia da Covid-19, e o ceticismo raramente será uma boa alter-
nativa. É uma ameaça existencial, talvez a maior vivida nos últimos séculos, 
com englobância irreversível, reafirmando a condição de que respostas ou 
soluções não devem ser monopólio de um governo ou instituição, por mais 
tecnologicamente avançados que sejam.

O mundo está globalmente afetado pela pandemia da Covid-19, mas 
as demandas e possíveis soluções imediatas para seu enfrentamento preci-
sam ser locais. É uma ameaça tão gritante e óbvia que desarticula macro-
planificações, desestabiliza certezas e coloca em xeque verdades científicas 
e paradigmas securizantes em todas as instâncias e em todos os níveis deci-
sórios institucionais ou governamentais. 

Surgem algumas outras proposições de destaque frente ao atual con-
texto pandêmico ou mesmo antevendo-o. E, entre essas quase que antevi-
sões sobre essa realidade global, destacamos as denominadas “21 lições pa-
ra o século 21”, apresentadas por Harari (2018), que nos levam a referenciar 
aquelas lições propostas e pertinentes aos dois principais desafios para os 
nacionalismos globais – a Guerra Nuclear e a Mudança Climática –, condi-
cionando as reflexões à presença de uma terceira ameaça existencial no co-
tidiano do século XXI – a Disrupção Tecnológica. Considerando-o como 
um dos maiores desafios tecnológicos do século XXI, o autor refere que este 
deveria ser compreendido em ‘termos cósmicos’, pois os ‘problemas globais 
exigem respostas globais’, no que o contradizemos. 

O problema é global, mas contrariando as proposições de Harari 
(2018), definindo que sejam globais as soluções, entendemos que estas devem 
e precisam ser locais. Nunca como antes essa premissa se revela verdadeira.

Entendemos que o caso da pandemia da Covid-19 requer ações pon-
tuais e locais, em especial num país como o Brasil, com disparidades, dico-
tomias, deficits e contradições gritantes em sua conjuntura territorial, polí-
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tica, organizacional, cultural e educacional, sem perdermos a noção sobre 
sua totalidade conjuntural e sistêmica, diversa e multifacetária.

A realidade pandêmica é desafio global, mas a complexidade da situ-
ação requer soluções locais para o enfrentamento dessas disparidades dico-
tômicas, em especial sobre as realidades carenciadas das escolas brasileiras 
no contemporâneo, com seus deficits estruturais, humanos e pedagógicos, 
acentuados pelos ‘gaps tecnológicos’.

Nessas buscas complexas, surgem articulações entre os pressupos-
tos ético-filosóficos do princípio da responsabilidade da civilização tecno-
lógica de Jonas (2006), com ressonância sobre os dilemas político-ecológi-
cos apresentados por Harari (2018), referenciando-se, assim, aos distancia-
mentos e às aproximações entre as escalas espaço-temporais de ordem ins-
titucional (JONAS, 2006) e às de ordem global (HARARI, 2018).

Essas escalas complementares sugerem possibilidades ampliadas pa-
ra o enfrentamento desta realidade complexa da pandemia da Covid-19 
em suas nefastas repercussões na educação escolarizada, e, para que esta 
seja enfrentada, que se desvelem soluções humanas, sustentáveis, éticas e 
em totalidade, conforme propõe Morin (2001; 2005), a fim de atender às 
complexas demandas da condição humana na civilização contemporânea 
do Homo Zapiens4.

5.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A emergencialidade da atual situação pandêmica da Covid-19 defi-
ne a necessidade de se desenvolverem pesquisas responsáveis voltadas para 
uma realidade desafiadora e para a consolidação qualitativa de aplicabili-
dades práticas do saber e do conhecimento na vida de todos e de cada um.

Essa situação contextual levanta a necessidade de reflexões assertivas 
sobre os fundamentos e as relações estabelecidas no cotidiano da educação 
escolarizada e, conforme já exposto, são amplos e complexos os desafios 

4	 Homo Zapiens - neologismo utilizado em sites e publicações sobre o indiscriminado uso das novas tecnolo-
gias, sendo entendido como ‘aquele que zapeia ininterruptamente’.
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aos que fazem o cotidiano educacional – educadores, professores, gesto-
res e pais e responsáveis familiares – como sujeitos envolvidos no proces-
so educativo das crianças, dos jovens e dos adultos. Isso exige a ampliação 
dos olhares sobre o fazer educativo e das responsabilidades com ele, não 
somente para se construírem possibilidades e interlocuções sobre as ações 
pedagógicas, mas, antes de tudo, para que seja possível desenvolver uma 
educação eticamente situada no homem.

O desenvolvimento ou o resgate dessa humanidade quase esquecida 
é crucial para que as ações educativas decorram em acordo com as deman-
das da sociedade contemporânea sem perder os horizontes do possível e do 
viável. Esse horizonte de possibilidades precisa apresentar-se com adequa-
dos entrelaçamentos entre o pedagógico e o eticamente situado, com vistas 
a desvelar as consequências dessa educação tecnológica, com demarcató-
rias ações voltadas para o aprimoramento da condição humana e da cida-
dania global, como define Morin (2001; 2005). 

Essas definições emergenciais para a oferta educacional formal deve-
rá ocorrer, sim, com a adoção de artefatos das NTICs, mas que se conside-
rem as responsabilidades coletivas sobre as decorrências dessas ações nesta 
emergente civilização tecnológica, conforme define Jonas (2006), definin-
do-se que se encontrem soluções locais adequadas para os problemas tra-
zidos pela situação pandêmica globalizada, conforme define Harari (2018), 
ao classificar o desafio da Disrupção Tecnológica como questão crucial en-
tre os demais desafios a serem enfrentados pela sociedade contemporânea, 
em sua fluidez e quase total ausência de sustentabilidade, pela celeridade 
com que se adotaram soluções e artefatos das NTCIs.

Mediante o fato incontestável que apresenta consequências nefastas 
para a organização e a planificação da instituição educativa escolar e refere 
inusitadas decorrências ocasionadas pela suspensão da oferta das aulas pre-
senciais a partir do início do ano letivo de 2020, causada pela exponencial 
expansão desta pandemia da Covid-19, que afastou das salas de aula um 
número elevado de professores e milhões de alunos em inúmeros países, é 
relevante destacar que isso tudo levanta questionamentos inusitados sobre 
suas consequências atuais e futuras.
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Portanto, sobre as decisões emergenciais tomadas com a célere ado-
ção de artefatos tecnológicos para ofertar o chamado ‘ensino remoto’ aos 
estudantes de todos os níveis de escolarização, em especial da educação bá-
sica, referimos que o embasamento das ações educativas em infovias e na 
internet desvelou as carências estruturais das instituições educacionais, em 
especial em países periféricos ou em desenvolvimento, entre eles o Brasil.

Entre essas carências gritantes, desvelam-se, aos olhos do mundo, os 
deficits na formação dos profissionais da educação e dos professores, bem 
como de muitos estudantes que, em quase sua totalidade, estão distancia-
dos de condições adequadas para o uso desses artefatos tecnológicos e do 
acesso à internet, mas que, apesar de tudo, têm dado respostas assertivas ao 
ofertarem o minimamente possível para ‘levar a escola até os estudantes’ – 
considerando-se que ‘a escola são os profissionais que a fazem no cotidiano 
educativo e ela está onde eles estão’.

Com embasamento nos autores já referenciados, como contributo às 
considerações finais e para ilustrar a preocupação que esta realidade desa-
fiadora nos apresenta, diante das incertezas, das imprevistas consequências 
e dos potenciais riscos da célere adoção de artefatos tecnológicos na educa-
ção formal, trazemos a voz de Santos (1997, p. 38) que, em seu livro mode-
lar, Um discurso sobre as ciências, afirma ser apenas necessário que se cons-
trua “Uma ciência prudente para uma vida decente”. 

Assim, nesta fase emergencial entre tecnologias, avanços pedagógi-
co-educacionais e metodologias alternativas, a lucidez, a responsabilidade 
profissional e a capacidade humana e ética de todos e de cada um dos en-
volvidos no processo educativo farão com que os fazeres educativos anteve-
jam os professores como modelares curadores do fazer educativo e os estu-
dantes como sujeitos, competentes, proativos e potenciais protagonistas do 
cotidiano feito a múltiplas mãos e com incansáveis esforços e superações. 
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1.	 INTRODUÇÃO

O cenário mundial exigiu que as escolas, em um curto espaço de 
tempo, buscassem mecanismos para darem continuidade ao processo de 
escolarização e, embora se perceba uma necessidade emergente de reen-
contrar a normalidade, sabe-se que o contexto exige novas formas de ensi-
no e aprendizagem e que sejam significativas.  Muitas têm sido as discus-
sões acerca do tema, pois também muitos são os questionamentos que sur-
gem diariamente, principalmente no que diz respeito a como realizar o en-
sino para que haja significado e aprendizagem. 

O estudo que se apresenta tem abordagem qualitativa, de natureza 
exploratória, e visa a pesquisar como os professores estão desenvolvendo 
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suas aulas e que estratégias estão adotando nestes tempos de pandemia. 
Busca analisar os métodos utilizados pelos professores em relação à coerên-
cia com as competências a serem atingidas e, por fim, verificar se os méto-
dos utilizados pelos professores possibilitam um ensino significativo. 

A coleta de dados foi realizada por meio de uso de questionário apli-
cado à equipe diretiva, à coordenação pedagógica e aos professores de uma 
escola da rede estadual de Capela de Santana (RS).

Neste momento atípico, as atividades são importantes para manter o 
vínculo professor/aluno, mas, para que este se estabeleça, faz-se necessário 
pensar uma escola menos conteudista; uma escola que possa sugerir leitu-
ras, pensar na saúde mental dos alunos, trabalhar valores e hábitos que ve-
nham a contribuir para essa mudança no panorama mundial, em que esta-
mos separados fisicamente, mas precisamos nos conectar virtualmente. Ao 
trazer para discussão o presente tema, faz-se importante a realização de al-
gumas reflexões. Partimos da pesquisa com professores, não com o objetivo 
de apresentar soluções, mas com a finalidade de contribuir com estratégias 
a serem utilizadas pelos docentes.

No contexto atual, em que o isolamento social foi determinado obri-
gatoriamente, a comunidade escolar buscou uma reinvenção de forma rá-
pida e eficiente, tornando a tarefa ainda mais desafiadora: adaptar-se com 
as novas tecnologias e aprender a utilizá-las para a realização de encontros 
virtuais e para fazer delas uma aliada, só que ninguém foi preparado para 
isso. Como afirma Schon (1997, p. 21), “existem situações conflitantes, de-
safiantes, que a aplicação de técnicas convencionais, simplesmente não re-
solve problemas”.

 Segundo a Organização Todos Pela Educação,

o Brasil tem seguido a tendência mundial. Em todo o território na-
cional, redes públicas e privadas interromperam o funcionamento 
das escolas e, entre outras ações, têm cogitado – ou já estão em pro-
cesso de – transferir aulas e outras atividades pedagógicas para for-
matos a distância. Por ora, são as redes estaduais que mais têm avan-
çado nesse sentido, e o caminho tem sido viabilizadas, principal-
mente, por meio da disponibilização de plataformas online, aulas ao 
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vivo em redes sociais e envio de materiais digitais aos alunos, como 
mostra recente levantamento realizado com mais de três mil Secre-
tarias de Educação de todo o País (NOGUEIRA FILHO, 2020, p. 3). 

É preciso falar sobre esta nova realidade, que exige adaptação de todos 
para conviver em harmonia no ambiente doméstico, para trabalhar em home 
office, para auxiliar os filhos nas atividades escolares, para aprender e ensinar 
os alunos estando distantes, valendo-se dos recursos e meios que estão sendo 
disponibilizados. É tempo de cuidar da família, de evitar a propagação do ví-
rus, seguindo-se as normas de distanciamento e isolamento social. 

Este cenário exige uma escola mais afetiva, voltada antes de tudo pa-
ra a empatia, o vínculo, as diferenças sociais e o cuidado com o outro. Nessa 
perspectiva, há o questionamento sobre se uma escola conteudista, voltada 
à preocupação em dar conta dos conteúdos escolares, caberia neste contex-
to. De acordo com Nogueira Filho (2020, p. 5), as “estratégias de ensino a 
distância deverão cumprir papel importante para a redução dos efeitos ne-
gativos do distanciamento temporário, mas as evidências indicam que la-
cunas de diversas naturezas serão criadas”.

Dessa forma, o papel do planejamento do professor se faz funda-
mental para que, durante este período de ensino remoto, o desenvolvimen-
to dos alunos também ocorra com base em uma intervenção da escola, se-
ja por meio do vínculo, das atividades de vida diária, pensando no e para 
o aluno. 

2.	 O PLANEJAMENTO DOCENTE E O ENSINO REMOTO

No contexto escolar, encontramos enormes desafios que há tempos 
são amplamente discutidos. Com o início do isolamento social e o fecha-
mento das escolas, alguns desses desafios foram potencializados, surgindo 
reflexões sobre questões de ensino-aprendizagem, acesso à educação (bem 
como a igualdade de acesso) e também sobre o planejamento docente. Tais 
questões devem ser amplamente discutidas com todos os envolvidos no 
contexto educacional e, assim, é relevante pensar que
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em outras palavras, uma resposta em escala e à altura dos desafios 
que surgirão só poderá ser dada com um robusto conjunto de ações 
pós-período de fechamento das escolas. Conforme a experiência de 
países que sofreram com longos períodos de suspensão de aulas de-
monstra, tais estratégias precisarão contemplar novas e excepcionais 
demandas, como o acolhimento emocional dos alunos e profissio-
nais da Educação, a comunicação reforçada com as escolas e as famí-
lias, um acompanhamento mais próximo dos estudantes com maior 
propensão ao abandono ou evasão, avaliações diagnósticas acompa-
nhadas de amplos programas de recuperação escolar e ações de for-
mação e apoio aos professores em múltiplas dimensões (NOGUEI-
RA FILHO, 2020, p. 8).

Planejar se torna, neste momento, um ato de escuta e de contemplar 
estratégias e possibilidades de atividades que possam ser executadas, vi-
venciadas e exploradas pelos alunos. É uma tarefa difícil compor um plano 
sem ter o contato presencial, pois é na convivência diária que o professor 
vai construindo sua prática pedagógica e

assim, o professor, ou professora, é uma pessoa que deseja esta res-
ponsabilidade de criar um espaço de convivência, este domínio de 
aceitação recíproca que se configura no momento em que surge o 
professor em relação com seus alunos, e se produz uma dinâmica na 
qual vão mudando juntos (MATURANA, 1990)5.

O professor, no ambiente escolar, busca constantemente a escuta dos 
alunos, bem como a observação do que acontece com base em seu plane-
jamento. Essa relação, neste momento de pandemia, não ocorre de forma 
linear e, em muitos contextos, o professor planeja e não há o retorno de co-
mo os alunos receberam ou desenvolveram suas tarefas. 

Também, há a preocupação com as questões sociais que envolvem 
os alunos, como, por exemplo, bem-estar, alimentação, conectividade para 
que ninguém fique para trás durante a suspensão das aulas, se seguirão ati-

5	 Transcrito do trecho final da aula de Humberto Maturana no curso de Biologia del Conocer, Faculdade de Ci-
ências, Universidad de Chile, Santiago em 27/07/1990. Gravado por Cristina Magro; transcrito por Nelson 
Vaz. Por isso, a citação não contém indicação de número de página.
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vos nesse período de suspensão das aulas e como será a retomada da rotina 
escolar. Como aponta Nogueira Filho (2020, p. 5),

para enfrentar o risco da ampliação de desigualdades, ao lançar mão 
de estratégias de ensino a distância, é preciso entender que a dispo-
sição de recursos tecnológicos é heterogênea entre os alunos e que 
aqueles que já têm desempenho acadêmico melhor tendem a se be-
neficiar mais das soluções tecnológicas. 

Neste período em que as aulas estão suspensas nas redes estaduais, 
municipais e privadas de ensino, percebemos que a rede privada parece 
mais preparada para o momento. A diferença pode ser explicada pela desi-
gualdade de condições de infraestrutura e formação de professores para o 
uso pedagógico de tecnologia, como também pelo fato de os alunos da es-
cola privada terem mais acesso à internet.

Outro fator importante, como aponta Nogueira Filho (2020, p. 10), é 
que “O ensino totalmente online tende a ser mais efetivo para alunos que já 
possuem bom desempenho escolar”. O autor ainda destaca que o professor 
tem papel significativo neste cenário atual, pois

o ensino remoto não deve se resumir a plataformas de aulas onli-
ne, apenas com vídeos, apresentações e materiais de leitura. É pos-
sível (e fundamental!) diversificar as experiências de aprendizagem, 
que podem, inclusive, apoiar na criação de uma rotina positiva que 
oferece a crianças e jovens alguma estabilidade frente ao cenário 
de muitas mudanças. Envolvimento das famílias também é chave, 
já que poderão ser importantes aliados agora e no pós-crise (NO-
GUEIRA FILHO, 2020, p. 5).

O planejamento prévio e significativo passa a ser fundamental nesse 
processo, onde os objetivos e a definição de quais métodos e estratégias se-
rão utilizados para o desenvolvimento das atividades devem ser considera-
dos valendo-se da realidade de cada aluno.

Nas aulas presenciais, já tínhamos muitos alunos com dificuldades 
de aprendizagem e, com as aulas suspensas e o ensino remoto ou aulas onli-
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ne, os índices de defasagem se acentuam por alguns fatores, como a falta de 
um responsável para acompanhar os estudos, as rotinas familiares, a falta 
de acesso às atividades escolares, entre outros. 

Há relatos das famílias que apontam que os filhos não conseguem fa-
zer as atividades, também de que se sentem despreparadas para auxiliarem 
nos conteúdos enviados pelos professores. Em meio a tantos acontecimen-
tos, é possível perceber que tem sido um momento de grande estresse para 
professores, alunos e familiares. 

Nesse contexto, a parceria escola/família deve ser potencializada, co-
mo salienta Mantoan (2003, p. 30):

os pais podem ser nossos grandes aliados na reconstrução da nova 
escola brasileira. Eles são uma força estimuladora e reivindicadora 
dessa tão almejada recriação da escola, exigindo o melhor para seus 
filhos, com ou sem deficiências, e não se contentando com projetos 
e programas que continuem batendo nas mesmas teclas e maquian-
do o que sempre existiu. 

Dessa forma, percebe-se o quanto a ação pedagógica do professor 
precisa do apoio e conhecimento dos familiares, pois estes estarão acompa-
nhando o desenvolvimento dos filhos. 

Sabemos que a rotina do professor foi modificada com a pandemia, 
que sua casa se transformou em sala de aula e que os pais, por sua vez, passa-
ram a perceber quais são os professores dos filhos, quantos períodos sema-
nais as turmas possuem e até mesmo tomaram conhecimento em que tur-
ma os filhos estão matriculados, informação que, muitas vezes, eram des-
conhecidas. Para um planejamento ser inclusivo e que contemple essas di-
versas realidades do cotidiano das famílias, faz-se necessário lançar mão de 
estratégias diversificadas, como ofertar também a impressão das atividades. 

Ainda ao realizar o planejamento docente, há ainda outro desafio: 
nem todos os docentes e os alunos possuem recursos como computadores 
ou notebooks para realizar o acesso às aulas ou realizar um planejamento de 
qualidade. Então, planejar é mais do que pensar em conteúdos. 



Andréia Mendes dos Santos | Cristiani Severo Brenner | Glaé Corrêa Machado | Paloma Rodrigues Cardozo

A AÇÃO PEDAGÓGICA EM TEMPOS DE PANDEMIA: REFLEXÕES SOBRE O PLANEJAMENTO DOCENTE E O ENSINO REMOTO

70

3 .	PERCURSOS METODOLÓGICOS

A pesquisa foi realizada em uma escola estadual do município de 
Capela de Santana (RS), atualmente com 23 professores e 401 alunos ma-
triculados entre o 6º ao 9º ano (Anos Finais) do Ensino Fundamental e En-
sino Médio.

Buscamos respostas para as perguntas: os professores estão prepara-
dos para utilizarem todos os recursos tecnológicos disponíveis para supri-
rem a demanda dos estudantes pelos conteúdos programáticos e, seguindo 
a legislação educacional, cumprirem a obrigatoriedade dos dias letivos? To-
dos os estudantes têm acesso aos recursos tecnológicos disponíveis? Qual o 
papel da família neste contexto? Os professores estão aptos a utilizarem tais 
recursos? Como estes estudantes serão avaliados?

Elaboramos um questionário virtual, via Google Forms, que foi en-
viado ao grupo de WhatsApp da Escola e respondido pela direção, pela co-
ordenação pedagógica e pelos professores, no período de trinta dias, du-
rante o primeiro semestre de 2020, no trânsito da pandemia. 

Os dados coletados foram analisados utilizando-nos dos pressupos-
tos da Análise de Conteúdo, de Bardin (2016), que nos permitiram discur-
sar sobre as respostas dos professores frente aos objetivos propostos pela 
pesquisa.

4.	 RESULTADOS EMERGENTES

Primeiramente, queremos tecer considerações acerca do perfil dos 
participantes da pesquisa: responderam ao questionário online 23 profes-
sores. Destes, 04 (17,4%) atuam na equipe diretiva da escola; 02 (8,7%) na 
supervisão e 01 (4,3%) na orientação. Foi observado que todos os professo-
res possuem formação superior em cursos de licenciaturas específicas e, en-
tre aqueles que exercem a docência, identificamos que 06 (26,1%) possuem 
pós-graduação em educação. 

A busca pela atualização profissional é uma realidade entre o grupo, 
pois todos os profissionais responderam que participam dos cursos de for-
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mação continuada de professores sobre o Referencial Curricular Gaúcho, 
a BNCC, entre outros. Em relação ao tempo em que atuam como profis-
sional na área da educação, essas experiências variam entre 6 e 25 anos na 
Educação Básica. 

Sobre a tendência pedagógica que alicerça a sua prática, entre os do-
centes, 34,7% responderam que é o construtivismo; 17,4% apontaram que 
é o liberalismo; outros 17,4% relataram ser tradicionalistas; 8,7% disseram 
utilizar como tendência pedagógica o progressismo; e 21,8% responderam 
não exercer sua prática fundamentada em alguma tendência pedagógica 
específica. Sobre os recursos midiáticos e técnicos utilizados no seu cotidia-
no durante o ensino remoto, foram unânimes: afirmaram estar utilizando 
celular, notebook, datashow, televisão, câmera, tablet, filmes, vídeos, aplica-
tivos, Plataformas Educativas etc.

Mas qual a importância da escola neste momento de pandemia?  
O Educador A expressa seu entendimento, assim:

A escola é de fundamental importância. Cabe refletir e minorar o 
máximo possível a defasagem que possa ser sentida pela ausência fí-
sica no espaço escolar. Ensinar através de recursos midiáticos dispo-
níveis (Professor de História, 2020).

A respeito do que ensinar neste período e do como ensinar, respostas 
distintas foram encontradas, destacando-se a resposta do professor E (Pro-
fessor de Geografia, 2020), que respondeu: “como der”, referindo-se à espe-
ra da Secretaria de Educação, que estava se organizando e orientando sobre 
o envio de conteúdos e sobre quais plataformas seriam utilizadas. 

 É importante destacar a percepção dos professores sobre o planeja-
mento e os meios para este planejamento ser viabilizado: “Deve[m] ser en-
sinados conteúdos que estejam mais voltados para necessidade deles nesse 
momento. As vídeos-aulas são importantíssimas neste processo” (Professor 
de História, 2020). 

Diante de um contexto em que o cotidiano e a relação ensino-apren-
dizagem foram modificados, é possível perceber uma preocupação para 
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que o vínculo seja estabelecido por meio do envio das atividades, levando-
-se em consideração a conjuntura atual, a situação dos alunos e o significa-
do que essas atividades vão ter para eles.

Ensinar além dos conteúdos, ensinar valores, o olhar ao outro, com-
paixão, respeito à opinião do outro, solidariedade. A Escola precisa 
se adequar e partir para práticas diferentes, não presenciais. As au-
las programadas, no momento, são a melhor solução (Professor de 
Artes, 2020). 

Sobre o uso das mídias e plataformas de ensino, apesar de todos os 
profissionais já utilizarem vários recursos midiáticos no seu cotidiano, ale-
gam não estar preparados para imersão à tecnologia. Dois profissionais res-
ponderam que se sentiam um pouco à vontade com a tecnologia; ao ser 
questionado se os professores estavam preparados para utilizarem as tec-
nologias no planejamento das aulas, o educador B (Professor de Português, 
2020) respondeu: 

Acredito que em parte, pois muitos ainda precisam de formação 
adequada, visto que não se tratava (aulas online, por exemplo) de 
uma realidade no espaço escolar de muitos e em casa também não 
usava muito.

Cabe-nos destacar que, além dos professores, uma das dificuldades 
encontradas é o acesso dos estudantes aos ambientes e às plataformas de 
aprendizagem. Ao serem questionados se os estudantes têm acesso aos re-
cursos tecnológicos, 23,1% dos profissionais respondem que a maioria tem 
acesso e os outros 76,9% dizem que infelizmente nem todos o têm.

A partir da análise dos dados além da questão de quais meios e de 
como estes estão sendo utilizados no ensino remoto, a categoria família 
apareceu constantemente. Essa questão acerca da relação escola-família in-
quieta desde antes da pandemia, mas no ensino remoto se intensifica, pois 
o planejamento passa a ser compartilhado e construído com alunos e fami-
liares. Então, discutir sobre qual é o papel da família nesse contexto ficou 
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em evidência, pois todos os profissionais percebem que a família e a escola 
devem estabelecer uma relação de apoio mútuo, como se pode depreender 
do seguinte relato do docente: 

O papel dos pais torna-se bem mais presente. Mas nem todos os 
pais têm condições de auxiliar os filhos devido ao grau de instrução 
e conhecimento formal. Não se faz educação com escola e famílias 
afastadas, é preciso um trabalho coletivo (Professor de Artes, 2020).

Como se pode perceber, aparece em muitos relatos a questão de que, 
sem o apoio da família, nem o planejamento, nem os recursos midiáticos 
utilizados terão resultados satisfatórios. Por isso, a necessidade de se cons-
truir um diálogo empático, conforme se pode ver:

Seria importante que a escola pudesse telefonar para as famílias e 
orientar, acalmar. É uma oportunidade para a escola trabalhar em 
rede e acionar outros setores de apoio a família (Professor de Ensi-
no Religioso, 2020).

O professor A (Professor de História, 2020) destaca que “a família 
precisa, de fato, assumir o seu papel de parceiros da Escola e auxiliar seus 
filhos nessa época difícil”.

Ao questionamento de quais seriam as maiores dificuldades dos alu-
nos e como eles seriam avaliados, a maior parte dos profissionais indica que 
a dificuldade mais significativa é quanto ao acesso à tecnologia, seguida da 
dificuldade em utilizar os recursos tecnológicos e da falta de autonomia. 

Acredito que a maior dificuldade está entre os menores, pois eles 
ainda têm certa dependência no caminho da aprendizagem. As ava-
liações se dão já no decorrer das aulas remotas e serão “resgatadas” 
no retorno presencial (Professor de Português, 2020).

Alguns profissionais da educação estavam habituados ao quadro ne-
gro, ao giz e aos livros didáticos e, de uma hora para outra, tiveram de 



Andréia Mendes dos Santos | Cristiani Severo Brenner | Glaé Corrêa Machado | Paloma Rodrigues Cardozo

A AÇÃO PEDAGÓGICA EM TEMPOS DE PANDEMIA: REFLEXÕES SOBRE O PLANEJAMENTO DOCENTE E O ENSINO REMOTO

74

se reinventar. Foi preciso aprender a fazer vídeo-aulas, acessar plataformas 
virtuais de ensino, tornando-se um desafio e momento de adaptação.

Notamos que a maioria dos docentes reflete sobre este momento atí-
pico, percebem as atividades como mecanismos importantes para manu-
tenção do vínculo entre professor e alunos, mas, para que essa sistemática 
dê resultados, é necessário não priorizar tanto os conteúdos formais. As-
sim, como já explanado, é primordial que os professores tenham suporte e 
recebam formação por parte da Secretaria de Educação para que consigam 
desempenhar suas funções apropriadamente. Além disso, que tenham cla-
reza do que realmente é esperado deles em relação à assistência e ao apoio 
aos alunos e pais/responsáveis na construção das estratégias mais adequa-
das ao atual momento. As redes de ensino e escolas precisam levar em con-
sideração que parte dos estudantes está tendo pouco ou nenhum suporte 
dos responsáveis para a realização das tarefas escolares, não apenas em ra-
zão de outras atribuições desses adultos, mas, também, em muitos casos, 
devido à baixa escolarização que possuem. 

Assim, é importante pensar em atividades que os estudantes, inde-
pendentemente da etapa de ensino, consigam realizar com certa autono-
mia, sem sobrecarregar seus pais ou familiares.

5.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

As ações necessárias ao combate do novo coronavírus interrompe-
ram as aulas presenciais nas escolas brasileiras na metade de março, impac-
tando, somente na Educação Básica (Educação Infantil, Ensino Fundamen-
tal e Ensino Médio), 47,9 milhões de alunos (INEP, 2019). 

Para além da incontestável necessidade de isolamento físico neste 
período, os profissionais da Educação, em específico, e a sociedade como 
um todo devem estar cientes dos efeitos gravosos a médio e longo prazo que 
um período extenso sem aulas pode ter sobre a aprendizagem dos estudan-
tes. Dessa forma, investigar quais estratégias estão sendo utilizadas e os im-
pactos destas no ensino online/remoto se faz fundamental neste momento.
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A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDB), em seu artigo 5º, preconiza 

acesso à educação básica obrigatória é direito público subjetivo, po-
dendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comuni-
tária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente 
constituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o poder público 
para exigi-lo. 

Em que pese a todas as particularidades e os desafios da situação atu-
al, a emergência sanitária não deve destituir esse direito. Assim, é necessá-
rio garantir que o planejamento seja efetivamente inclusivo e que leve em 
consideração o contexto no qual o aluno está inserido, bem como os recur-
sos disponíveis.

Surpreendidas pela pandemia do novo coronavírus, as redes de ensi-
no estão aprendendo e se reinventando para fornecer conteúdos pedagógi-
cos remotamente, no intuito de não deixarem os estudantes desamparados 
e efetivarem a garantia de direitos. Nessa empreitada, muitos foram os de-
safios destacados: desde a dificuldade de inserção tecnológica à dificuldade 
de alguns alunos terem acesso à tecnologia, seguida da dificuldade de eles 
se utilizarem dos recursos tecnológicos e da falta de autonomia para reali-
zarem as atividades.

Família e escola precisam criar, por meio da educação, uma força pa-
ra superar as suas dificuldades, construindo uma identidade própria e cole-
tiva, atuando juntas como agentes facilitadores do desenvolvimento pleno 
do educando.

Há muito tempo, o papel da escola vem sendo discutido e, com o 
isolamento social, ganhou maior repercussão. Basta abrir as redes sociais 
que muitas discussões e posicionamentos de diferentes sujeitos surgem: 
pais, alunos, professores. É preciso perceber que o papel do professor e 
da educação, bem como sua metodologia, estão sendo colocados em xe-
que, onde muitos sugerem, mas ninguém sabe ao certo qual é o melhor 
caminho.
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Observamos a insegurança que este momento atípico trouxe para 
todos os envolvidos no processo de ensino e aprendizagem. Ser professor 
sempre foi uma tarefa desafiadora e, neste cenário de pandemia, o profes-
sor precisou se reinventar, tanto na sua rotina quanto para a realização de 
multitarefas, necessitando repensar maneiras de como ser um novo profis-
sional, dando conta de plataformas e mecanismos até então pouco ou nada 
explorados. 

Além disso, outra questão importante são os reflexos da pandemia 
nas questões de saúde e bem-estar docente. Frente ao excesso de trabalho e 
à necessidade de readaptar-se, percebemos a reinvenção de uma rede de so-
lidariedade, pois o compartilhamento do conhecimento sobre as ferramen-
tas e metodologias que fossem úteis neste momento foi sendo construído 
para qualificar o trabalho. 

Não podemos desassociar escola, família e sociedade.  Se o indivíduo 
é aluno, filho e cidadão ao mesmo tempo, a tarefa de ensinar não compete 
apenas à escola, porque o aluno aprende também por meio da família, dos 
amigos, das pessoas que ele considera significativas, dos meios de comuni-
cação e do cotidiano. Todas as instâncias da sociedade interferem na edu-
cação e formação do ser humano.

O destaque deste trabalho é a percepção de que o maior desafio atu-
al é conseguir ter a família e a escola construindo uma relação de parceria, 
buscando uma educação de qualidade, que seja significativa para o aluno 
no contexto atual, para além dos conteúdos escolarese ter pais preocupados 
com o desenvolvimento e aprendizagem do seu filho.

Destacamos outra reflexão trazida pelo estudo: o que fazer se sabe-
mos que há desigualdade social e nem todos os alunos possuem acesso à 
tecnologia?  É preciso evidenciar que a escola pesquisada, em consonância 
com o que acredita e registra em seu projeto político pedagógico e na sua 
concepção de educação, oferta para os alunos, de maneira impressa, os ma-
teriais e as atividades oferecidos pelas plataformas. 

Sabemos que haverá defasagem, pois, nas aulas presenciais, já tínha-
mos alunos que apresentavam dificuldades de aprendizagem, quiçá com as 
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aulas remotas, mas, no retorno às aulas presenciais, teremos de pensar so-
bre os novos paradigmas da educação, pois será necessário retomar e pen-
sar nestes alunos atingidos pela pandemia como indivíduos que vivencia-
ram este período cada um à sua maneira, assim como seus professores e 
familiares. 
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1.	 INTRODUÇÃO 

A crise sanitária provocada pela pandemia da Covid-19 espalhou-
-se rapidamente por todo o mundo e tem imposto uma série de desafios, já 
que as repercussões dessa crise alcançam os diferentes setores da sociedade. 
Uma das recomendações feitas pela Organização Mundial da Saúde (OMS) 
para atenuar os impactos é o distanciamento social. Com isso a Educação, 
em especial a modalidade de ensino presencial, precisou se adaptar à reali-
dade temporária provocada pela pandemia.

Mediante esse cenário, o Ensino a Distância (EaD), que ganhou ca-
pilaridade em todo o território brasileiro, é abordado de forma bastante 
ampla em debates políticos sobre a educação, que colocam a modalida-
de como uma alternativa ao ensino presencial. Nesse sentido, o programa 
“Novos Caminhos’’, lançado em 2019 pelo Ministério da Educação (MEC), 
à época sob comando de Abraham Weintraub, ganhou força e emergiu co-
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mo uma possibilidade para superar os desafios durante e principalmente 
após a crise.

O objetivo do programa foi potencializar a educação profissional e 
tecnológica com incremento de 80% nas matrículas, de forma a abrir mais 
oportunidades e cursos voltados às demandas do mercado laboral e profis-
sões do futuro. Entretanto, o programa lançado está inserido em uma con-
juntura de muitas tensões políticas e sociais, cuja figura central, o presiden-
te Jair Messias Bolsonaro, tem apresentado posturas contraditórias e com-
prometedoras que impactam sobre os resultados das políticas públicas para 
conter a contaminação.

Entre algumas dessas práticas, houve, por parte do presidente, posi-
cionamentos de negação em relação às recomendações feitas pela comuni-
dade científica, que visam a atenuar os efeitos da crise sobre a sociedade. 
Algumas vozes críticas julgam esses posicionamentos do presidente como 
bastante prejudiciais ao país, tendo em vista que, de forma sistemática, lan-
çou opiniões que provocaram muitas ações da população em sentido con-
trário ao distanciamento social.

Entendemos que essa postura põe em evidência no país a luta de 
classes, colocação que é sustentada pelos recentes e permanentes embates 
entre agentes políticos e sociais, que apresentam entendimentos antagôni-
cos sobre as recomendações gerais da comunidade científica. A divergência 
ocorre entre aqueles que são favoráveis e pressionam pela manutenção do 
funcionamento dos diversos segmentos da sociedade e aqueles que se posi-
cionam de forma contrária à volta irrestrita da dinâmica social.

Nesse cerne de embates, o ex-ministro da educação Abraham Wein-
traub esteve alinhado aos discursos favoráveis à manutenção da atividade 
social e econômica do país. Um de seus posicionamentos nesse sentido foi 
a sua contrariedade ao fechamento das escolas, resistindo, inclusive, aos 
pedidos de adiamento do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) feitos 
por alunos e também pelos profissionais da educação.

Frente aos desafios que a pandemia impõe à sociedade e também à 
educação e considerando as contradições observadas em relação aos posi-
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cionamentos do governo, quais são os interesses envolvidos na implemen-
tação do programa do MEC “Novos Caminhos”? Para compreender esse 
questionamento, o artigo objetivou analisar o programa em meio à crise sa-
nitária e econômica provocada pela pandemia da Covid-19.

O estudo adotou como metodologia a revisão bibliográfica, explo-
rando estudos referentes ao tema da Educação no contexto da pande-
mia. Como ferramenta metodológica, foi adotado o materialismo históri-
co dialético, cunhado por Karl Marx no século XIX. A estrutura do artigo 
discorre sobre a EaD, trazendo elementos históricos, legais e metodológi-
cos da modalidade no Brasil. Posteriormente ao tópico em questão, o estu-
do traz reflexões acerca da Educação Profissional, respaldadas em aspectos 
históricos contemporâneos.

Por fim, foi proposta uma análise do programa Novos Caminhos, re-
capitulando os interesses envoltos à Educação Profissional desenvolvida via 
EaD. Essa análise foi feita de acordo com a atual conjuntura política, social 
e econômica, bem como com os impactos da pandemia sobre trabalhado-
res brasileiros. O estudo justifica-se pela necessidade de reflexão no campo 
da Educação, especialmente neste momento em que a sociedade lida com 
uma das maiores crises sanitárias da história.

2.	 EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA (EAD) FRENTE À PROBLEMÁTICA 
DA CRISE SANITÁRIA E SOCIAL

Institucionalizada no Brasil por meio da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (LDB n. 9.394/1996), a EaD caracteriza-se por ser uma modali-
dade educacional onde a mediação didático-pedagógica relativa aos pro-
cessos de ensino e aprendizagem ocorre com a utilização das Tecnologias 
de Informação e Comunicação (TICs), em que professores e alunos desen-
volvem suas atividades educacionais em lugares e tempos distintos (BRA-
SIL, 2020a).

De forma a responder às orientações dos organismos internacio-
nais, como o Banco Mundial (BM), essa modalidade de ensino foi expan-
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dida no Brasil a pretexto de levar acesso à Educação e formação da po-
pulação, consideradas questões essenciais em todos os países periféricos 
(BARRETO; LEHER, 2008). Entretanto, apesar da reconhecida impor-
tância como uma modalidade complementar ao ensino presencial, a EaD 
recebe também críticas pela forma como tem sido desenvolvida no país 
(FREITAS, 2007).

As críticas apontam qualidade duvidosa do ensino promovido em 
muitas instituições, alertando para a dualidade de ensino existente, que 
compromete a formação integral dos indivíduos, não fornecendo as ferra-
mentas e experiências necessárias para a inserção destes na sociedade e no 
mundo do trabalho. As críticas nesse sentido são constantes, principalmen-
te em meio à pandemia, onde se discutem formas seguras e eficientes para 
dar prosseguimento aos estudos de milhões de brasileiros em todos os ní-
veis e modalidade de ensino.

É importante contextualizar que, como forma de se reduzirem os ín-
dices de contágio da Covid-19, atividades presenciais de ensino foram ces-
sadas, tanto na rede pública como na privada. Em razão dessa necessidade, 
os debates sobre a EaD como ferramenta prioritária de ensino retomam-se 
com mais força. A modalidade em questão já é bastante fomentada no En-
sino Superior, onde todos os anos milhares de alunos são formados para di-
ferentes segmentos econômicos.

Portanto, a discussão é contextualizada e não se trata de um fenôme-
no recente, tendo em vista que há anos existem tensionamentos por parte 
de alguns setores da sociedade para que sejam abordadas novas formas de 
ensino. No bojo das justificativas, existe a ideia padronizada de que as ins-
tituições de ensino estão ultrapassadas e não atendem mais às expectativas 
da sociedade e do mercado. Apesar de existir a compreensão sobre a im-
portância da construção de um espaço de formação inserido nas demandas 
da sociedade, entende-se que há certo problema até o ponto em que se co-
loca a EaD como uma solução.

Diante das dificuldades e necessidades que a crise sanitária vem pro-
vocando na sociedade, aparecem condições “oportunas’’ para esse tipo de 
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debate e anseio. Soares (2020, p. 7) entende que “as novas tendências do ca-
pitalismo informacional, e consequentemente as novas demandas do mun-
do do trabalho, vêm pressionando o sistema educacional para a inovação’’. 
Nesse contexto, a autora complementa que surgem a possibilidade e as con-
dições para que o ensino presencial seja suprimido pelas possibilidades de 
ensino virtual.

Portanto, há um discurso que tem sido fortalecido na sociedade e 
que coloca, de certo modo, o ensino virtual como sinônimo de modernida-
de. Entretanto, é importante considerar que esse discurso parece carecer de 
considerações relevantes, já que há colisão com a realidade histórica, social 
e econômica da população para a qual essa modalidade de ensino tem sido 
direcionada de forma majoritária.

Nesse sentido, Martins (2020) aponta o fato de que muitos estudan-
tes encontram dificuldades para terem acesso à internet e à tecnologia ne-
cessária, vivendo geralmente em condições desfavoráveis. Complementan-
do a abordagem do autor, ressalta-se que o ensino a distância, além de de-
mandar ferramentas para o acesso, requer também o devido conhecimento 
para navegar nas exigências que a modalidade impõe. 

Além disso, é indispensável o espaço adequado para o desenvol-
vimento de atividades, já que a EaD pressupõe autonomia e cultura dos 
alunos para lidarem com as especificidades da modalidade, que difere em 
grande parte das experiências obtidas na modalidade presencial. Portanto, 
o contexto social gera entraves com as pretensões de firmar e sobrepor o 
modelo de ensino virtual ao tradicional ensino presencial.

Em tempos de pandemia, as dificuldades tornam-se maiores, agra-
vando as condições de vida da população, principalmente do grupo consti-
tuído por frações da classe trabalhadora de baixa renda, que encontra bar-
reiras para manter o básico e essencial para a subsistência, tendo inclusive 
dificuldades de acesso às condições adequadas para iniciar ou prosseguir 
com as atividades de formação humana e profissional.
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3.	 EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

A Educação Profissional é uma modalidade de ensino que se volta 
para a formação e inserção de indivíduos no mercado de trabalho, onde se 
destacam os profissionais de qualificação e nível técnico. O profissional de 
nível técnico, em tese, atua em atividades intermediárias, quando compara-
dos aos profissionais de Ensino Superior e Ensino Médio. Profissionais com 
Ensino Médio teoricamente executam tarefas de natureza mais prática, li-
gadas à operação e manutenção.

Há décadas, ocorrem debates acerca da importância de o país inves-
tir em profissionais de nível técnico. Esses debates se desdobraram em dife-
rentes políticas públicas voltadas para a expansão das redes de ensino, co-
mo a rede federal de educação profissional tecnológica, com destaque para 
a Lei n. 11.892, de Dezembro de 2008, que possibilitou a criação dos Insti-
tutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFETs).

Criados entre os anos de 2005 e 2014, os IFETs apresentam como 
características a pluralidade disciplinar, que, em determinados aspectos, é 
semelhantes às universidade públicas, especificamente em relação ao co-
nhecimento técnico, tecnológico e pesquisa (CASSIOLATO; GARCIA, 
2014/2020). Outra política pública marcante no âmbito da educação pro-
fissional deu-se por meio da Lei n. 12.513, de 26 de outubro, promulgada 
no primeiro governo da presidente Dilma Rousseff (2011-2014).

Foi por meio da lei em questão que o Governo Federal lançou o Pro-
grama Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e ao Emprego (Pronatec), 
cujo objetivo foi o de qualificar o trabalhador, desenvolvendo ações de in-
centivos a cursos técnicos e profissionalizantes. O programa educacional 
conta com a participação de instituições de ensino federais, estaduais, mu-
nicipais e privadas, além de acordos de gratuidades, com entidades empre-
sariais de qualificação profissional.

Ademais, esse programa esteve inserido em momentos de atritos po-
líticos, principalmente em 2016, quando a presidente Dilma Rousseff so-
freu um processo de impeachment. Entende-se que esse cenário também 
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foi desfavorável às pretensões existentes em relação ao programa, tendo em 
vista a crise econômica que se estabeleceu no país desde então. O presiden-
te sucessor, Michel Temer, juntamente com aliados, promoveu uma série 
de políticas. Entre elas, destaca-se a Emenda Constitucional 95/2016, que 
mantém limitados os gastos públicos durante vinte anos.

Ainda sobre o conjunto de mudanças promovidas pelo governo, in-
clui-se a Lei n. 13.467/2017, que altera a Consolidação das Leis Trabalhistas 
(CLT), mudando regras relativas à remuneração, ao plano de carreira, à jor-
nada de trabalho, entre outras. Por fim, a Lei n. 13.419/17, conhecida como 
“lei da terceirização’’, trata-se de um instrumento jurídico que tem como 
princípio a terceirização de atividade fim de qualquer ramo da economia 
brasileira (GAWRYSZEWSKI, 2017).

Nesse conjunto de “contrarreformas’’, também é incluída a Lei n. 
13.415/2017, que trata do novo ensino médio, que alterou a Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional, estabelecendo mudanças estruturais 
do Ensino Médio e também curricular, contemplando uma Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC). Ainda nesse conjunto de mudanças educa-
cionais, há os itinerários formativos, com foco em áreas de conhecimento 
e na formação técnica e profissional (BRASIL, 2017; GAWRYSZEWSKI, 
2017). 

Até o presente momento, as reformas parecem não ter apresentado 
resultados ao país, justificando, de certo modo, as tribulações diversas que 
o Brasil tem apresentado ao longo dos últimos anos nos diferentes seto-
res da sociedade. Nessa conjuntura, a Educação não apresentou progresso 
e pouco ainda se sabe sobre os efeitos práticos da reforma do novo Ensino 
Médio, principalmente no que tange à formação profissional.

Em meio ao contexto abordado, é importante analisar essas ações 
que vêm sendo tomadas e quais os seus desdobramentos práticos, princi-
palmente na conjuntura atual de crise sanitária, econômica e de muitas tri-
bulações políticas que não contribuem para o estabelecimento de um pro-
jeto nacional. Para a construção de novos caminhos para o Brasil, é neces-
sário pensar saídas para os problemas que são impostos aos trabalhadores. 
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4.	 NOVOS CAMINHOS? 

O conjunto de reformas de austeridade, trabalhistas e educacionais, 
até o presente momento, não foi capaz de proporcionar desdobramentos 
positivos para a classe trabalhadora, tendo em vista os diversos atritos no 
campo político, envolvendo ambas as pautas, bastante relacionadas. A crise 
que o Brasil vinha enfrentando ao longo dos anos tem se agravado em 2020 
com a pandemia que impacta o país de todas as formas possíveis.

A Educação, que já vinha tendo dificuldades e apresentando, desde 
muito tempo, uma série de fragilidades, depara-se atualmente com desafios 
ainda maiores, tanto em função da crise que se abateu sobre os estudantes 
e profissionais da educação, como também em relação à liderança do ex-
-ministro Abraham Weintraub, que, após muitas críticas contestando seus 
posicionamentos antidemocráticos, solicitou desligamento do MEC, no dia 
18 de junho de 2020.

É nessa conjuntura de enorme necessidade de cuidados com a saú-
de da população que a Educação torna-se uma das pautas mais discutidas.  
O distanciamento social, orientado pela comunidade científica, impõe a 
necessidade de se buscarem soluções para a Educação, que tem se dado em 
condições remotas e de muitas dificuldades para os estudantes e professo-
res. Existem problemas socioeconômicos que prejudicam a qualidade do 
processo de ensino e aprendizagem.

Por sua vez, cria-se uma lacuna educacional importante e que se 
agrava com as projeções negativas em relação ao mundo do trabalho. Nesse 
contexto, o programa Novos Caminhos ganha força durante a pandemia, 
sendo colocado como uma possibilidade de qualificação e aperfeiçoamen-
to profissional, empenhado como uma estratégia de engajamento do traba-
lhador no mercado laboral após a pandemia.

A previsão acerca do programa é de que os cursos sejam ofertados 
por instituições parceiras, como os IFETs e Universidades Públicas Fede-
rais. A seguir, o apontamento dessas instituições e também o quantitativo 
de vagas que são ofertadas à população (Tabela 1).
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Tabela 1. Instituições Parceiras do Programa Novos Caminhos 

Instituições Parceiras N. vagas % do total
Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia 
Goiano (IFG) 1.222 2,35%

Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Amazonas (IFAM) 360 0,69%

Instituto Federal de Educação, Ciências e Tecnologia 
do Amapá (IFAP) 2.080 4,00%

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Maranhão (IFMA) 800 1,54%

Instituto Federal do Norte de Minas Gerais (IFNMG) 4.200 8,07%
Universidade Federal de Viçosa (UFV) 2.850 5,48%
Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
(UFRN) 3.000 5,76%

Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Triângulo Mineiro (IFTM) 1.790 3,44%

Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia 
de Minas (IF SUL DE MINAS) 8.000 15,37%

Instituto Federal de Pernambuco (IFPE) 1.080 2,08%
Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Piauí (IFPI) 5.900 11,34%

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da 
Paraíba (IFPB) 7.800 14,99%

Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Rio Grande do Norte (IFRN) 3.500 6,72%

Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia 
de Rondônia (IFRO) 9.466 18,19%

Total de Vagas Ofertadas 52.048 100,00%

Fonte: Elaborado a partir de Brasil (2020).

As instituições mencionadas, de natureza pública, promovem uma 
ampla quantidade de cursos voltados para recreadores, programador di-
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gital, promotor de vendas, agente cultural, operador de caixa, assistente de 
logística, entre outros. Todos os cursos são ofertados na modalidade EaD, 
com foco na Formação Inicial e Continuada (FIC), que têm como caracte-
rística a carga horária reduzida, e são, portanto, ligeiros.

Os IFETs concentram mais de 88% das vagas ofertadas, ao passo que 
as universidades concentram pouco mais de 11%. Em todos os campi, o 
programa Novos Caminhos oferece 52.048 vagas, o que representa pouco 
mais de 42% do total que havia sido previsto para junho de 2020. Os pré-re-
quisitos para a realização dos cursos exigem formação em educação básica 
no nível fundamental e médio (BRASIL, 2020b).

As matrículas dos cursos podem ser feitas independentemente de 
região, ou seja, não é necessário que o aluno se matricule na mesma região 
onde reside, ele pode escolher. Para realizar a inscrição, existe a necessida-
de de acesso à internet, para preencher formulários que estão dispostos nos 
links presentes nos sites das instituições de ensino (BRASIL, 2020b). Con-
forme abordado na Tabela 1, houve prioridade sobre os IFETs na oferta de 
vagas, potencializando a expansão de cursos na modalidade de qualifica-
ção profissional a distância. O aspecto observado acerca do mecanismo de 
oferta de cursos independentemente de região, que coloca as matrículas de 
forma ampla no território nacional, aponta uma premissa de inclusão am-
pla dos trabalhadores.

Entretanto, algumas considerações devem ser feitas em relação a es-
se processo, tendo como norte as críticas referentes ao modelo de ensino 
a distância, que colocam a sua eficiência em questionamentos. A lógica de 
mercado centrada na intensificação de oferta de cursos por meio dessa mo-
dalidade tem sido observada ao longo dos anos, impactando não somen-
te sobre a formação dos indivíduos, mas também sobre o próprio trabalho 
dos profissionais de Educação.

Entende-se que essa estratégia pode vir a intensificar o trabalho dos 
docentes, tutores e demais profissionais envolvidos com a Educação. Além 
disso, pode materializar uma relação de maximização de trabalho morto e 
minimização do trabalho vivo, recrudescendo a produção e alcançando o 
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máximo de alunos possíveis. Esse processo tem como consequência a redu-
ção de custos com capital variável devido às múltiplas ferramentas de EaD, 
como a inteligência artificial. 

Nessa dinâmica abordada, o processo de formação dos trabalhado-
res está fundamentado em aspectos de massificação, que gera uma força 
de trabalho em excesso para os diferentes segmentos de mercado. Marx 
(2002), para explicar essa questão, traz a categoria de “Exército industrial 
de reserva’’, que se refere ao desemprego estrutural das economias capita-
listas. Segundo a teoria marxista, para o processo de acúmulo de capital, é 
fundamental que parte da população ativa esteja desempregada de forma 
permanente.

Com base nesse entendimento, o contingente de desempregados 
atua como um inibidor das reivindicações trabalhistas, contribuindo, as-
sim, para o rebaixamento dos salários. Nesse sentido, as classes dominan-
tes, em diversos momentos da história, lançam mão de instrumentos para 
gerenciar o exército industrial de reserva e atuar na direção da conforma-
ção dos trabalhadores ao trabalho precário, e isso pode ficar mais evidente 
em períodos de crises econômicas do capital.

Uma dessas ferramentas é a Educação, onde a reforma do ensino mé-
dio teve sua gênese em um contexto de recessão econômica que causou tri-
bulações sobre o capital. De acordo com Gawryszewski (2017), a reforma 
tinha como objetivo a administração de parte da massa de desempregados, 
que, em 2017, era de cerca de 14 milhões de trabalhadores.

No contexto atual, com a crise sanitária potencializada por algumas 
ações do Governo Federal, há projeções pessimistas em relação à econo-
mia, apontando uma tendência de aumento na taxa de desemprego. Os da-
dos oficiais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2020) 
apontou aumento na taxa de desocupação no país, que passou de 11% no 
final de 2019 para 12,2% no trimestre encerrado em março de 2020. Isso 
significa que, somente nos últimos três meses, cerca de 1,2 milhão de pes-
soas ficaram sem emprego. Com esse aumento, o número de desemprega-
dos chegou a 12,9 milhões de pessoas, e o IBGE (2020) ainda acrescenta 
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mais 28 milhões de pessoas que trabalham menos horas do que gostariam, 
tendo impacto negativo sobre a renda. Somam-se ainda 4,8 milhões de de-
salentados somente no primeiro trimestre deste ano. 

Mesmo com as previsões de agravamento da crise que seria inevita-
velmente provocada pela pandemia da Covid-19, foi perceptível que algumas 
frações da burguesia já sinalizavam que não iriam arcar com os custos dos 
distúrbios econômicos gerados. Algumas frações burguesas, como Junior 
Durski da Rede Madero, Alexandre Guerra da Rede Giraffas, Luciano Hang 
das Lojas Havan, Roberto Justus empresário e apresentador de TV, coloca-
ram-se de forma contrária às ações de distanciamento social (UOL, 2020).

Nesse aspecto, o Governo Federal teve alinhamento com as frações 
das classes dominantes do setor de serviços. O presidente Jair Bolsonaro, 
em diversos momentos, apresentou comportamentos instáveis e de muito 
negacionismo, minimizando a gravidade do problema e defendendo a não 
interrupção das atividades econômicas. A justificativa apresentada é a su-
posta manutenção dos níveis de emprego.

Frente a essa conjuntura exposta, acredita-se que a defesa feita pelo 
presidente, a priori, acoberta a preocupação em relação aos interesses da 
burguesia no que tange aos impactos das ações de proteção social sobre as 
taxas de acumulação de capital. As medidas adotadas pelo Governo Fede-
ral foram muito tímidas perante o tamanho da crise, e esse descaso em re-
lação à população ficou ainda mais evidente na reunião ministerial de 22 
de abril de 2020. 

Nesse dia em questão, o ministro da economia Paulo Guedes fez a 
seguinte colocação:

Nós vamos botar dinheiro, e vai dar certo e nós vamos ganhar di-
nheiro. Nós vamos ganhar dinheiro usando recursos públicos pra 
salvar grandes companhias. Agora, nós vamos perder dinheiro sal-
vando empresas pequenininhas (UOL, 2020)3.

3	 Esta citação não apresenta número de página em razão de ter sido extraída de publicação exclusiva da in-
ternet.
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Nesse cenário complexo de interesses escusos, acredita-se que o pro-
grama Novos Caminhos tem como objetivo central a conformação da clas-
se trabalhadora em relação à elevada taxa de desemprego, bem como o tra-
balho precário após a pandemia. Para afirmações mais precisas nesse senti-
do, é importante maior aprofundamento em estudos futuros. 

5.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A EaD vem sendo propalada como a solução emancipatória ao pro-
cesso de exclusão educacional por alguns intelectuais que possuem inter-
locução com setores da burguesia. Entretanto, é visível que essa modalida-
de de ensino possui muitos problemas em relação à sua implementação em 
meio à crise sanitária. O primeiro ponto a ser destacado são os obstácu-
los encontrados pela classe trabalhadora para acessar os instrumentos e as 
condições necessárias exigidas por essa modalidade de ensino.

Portanto, o acesso à EaD pelos brasileiros torna-se bastante dificul-
tado, e, quando existe a possibilidade do acesso, nem sempre esse processo 
ocorre com a necessária qualidade. O segundo ponto importante a ser con-
siderado são as alterações no mundo do trabalho e também na educação 
profissional, principalmente nos últimos anos, onde há esforços da classe 
dirigente no sentido de controlar parte dos desempregados.

As ações promovidas tanto no campo educacional como no âmbito 
do trabalho não têm sido capazes de modificar a realidade da classe traba-
lhadora. O que tem ficado evidente durante esse período de crise no país é 
o agravamento das contradições socioeconômicas da população brasileira, 
especificamente da classe trabalhadora de baixa renda, que já vinha tendo 
muitas dificuldades para ter acesso ao mundo do trabalho. 

Mediante o contexto apresentado, o programa Novos Caminhos não 
alcança os brasileiros que estão sem acesso à internet ou que não possuem 
as ferramentas e condições básicas para tal. Assim, o programa parece não 
apresentar novos rumos para a inserção da classe trabalhadora no mundo 
laboral, principalmente após a pandemia da Covid-19. 
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1.	 NOVOS DESAFIOS DA ATUALIDADE

O ano é 2020. O Brasil e o mundo passam a conviver com uma nova 
doença infecciosa chamada de coronavírus (Covid-19). A novidade, quan-
do inesperada, pode ser assustadora. O novo vírus é transmitido através de 
gotículas geradas pelo meio da exalação, da tosse e do espirro. Para se con-
taminar, basta ter contato com quem estiver infectado ou tocar em alguma 
superfície contaminada e passar as mãos no nariz, olhos e/ou boca. 

Nos diferentes estados brasileiros, o ano letivo se iniciou normal-
mente como previsto e esperado para cada contexto. No estado do Rio 
Grande do Sul, particularmente, as aulas foram retomadas entre final de 
fevereiro e início de março. Mais um ano letivo começava, trazendo a espe-
rança de boas novas para milhares de estudantes e professores. 

Após os primeiros casos confirmados acometidos pelo novo vírus, a 
partir do dia 16 de março, escolas da educação básica e universidades co-
meçaram a anunciar o fechamento dos seus estabelecimentos e o início de 
uma quarentena. Pouco a pouco as instituições de ensino foram parando 
suas atividades presenciais. 
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O pouco que se sabia sobre o novo coronavírus era que a principal 
medida de proteção seria o isolamento. Em março de 2020, não tínhamos 
a compreensão da mudança organizacional que assolaria a vida de milha-
res de brasileiros. Os sistemas de ensino teriam que repensar sua estrutura 
e suas formas de ensinar, transmitir conhecimento e não perder o vínculo 
entre estudantes e professores, fator importantíssimo no processo de ensi-
no e de aprendizagem. 

Nossas casas passaram a ser a extensão do nosso trabalho e o modelo 
home office passou a ser adotado por muitos. Na mesma medida, a escola, 
a sala de aula e o contato com os colegas e professores passaram a ser por 
meios eletrônicos, como computadores, celulares e/ou televisão. 

Medidas para proteção individual e coletiva, assim como novas 
formas de viver em isolamento, foram sendo aprendidas. Mas, e as crian-
ças? Aquelas que estavam acostumadas com a rotina escolar, com o olhar 
atento e carinhoso da(o) professor(a); que ansiavam pelo intervalo das 
aulas para poderem brincar com seus colegas, ou até mesmo aquelas que 
dependiam da merenda escolar para ter ao menos uma refeição digna du-
rante o dia? 

E os jovens e adolescentes que estavam se preparando para o Exame 
Nacional de Ensino Médio (Enem) – 2020? Jovens que, em diferentes reali-
dades, lutavam por um espaço no ensino superior, para terem uma profis-
são, uma oportunidade. Alguns seguiram com aulas online, outros com au-
las pela TV ou pelo rádio, outros com nenhum ou pouco acesso ao ensino. 

E neste atual contexto que não nos preparou previamente de forma 
alguma, como ficaram os alunos público-alvo da educação especial?3. Co-
mo ficaram essas crianças e esses jovens que necessitam de inclusão arqui-
tetônica, educacional e dos mais diferentes recursos para se locomoverem, 
aprenderem e partilharem suas aprendizagens? 

Como preparar aulas, conteúdos e materiais pedagógicos que neces-
sitam de diversas formas de acessibilidade para que os processos de apren-

3	 Alunos público-alvo da educação especial são aqueles que são identificados com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. 
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dizagem sejam possíveis sem nenhum grau de contato físico, apenas virtu-
al? Como estabelecer essas oportunidades para um todo tão plural? 

No viés do inesperado e da necessidade de repensar os processos 
pedagógicos tendo como foco uma perspectiva inclusiva, compreendemos 
que as práticas inclusivas, as atuais políticas e os direcionamentos que vi-
sam à garantia de uma educação inclusiva podem contribuir, e muito, para 
o atual momento, que exige repensar os formatos de ensinar, de aprender 
e de ser escola. 

Dessa forma, este capítulo tem como objetivo problematizar como as 
práticas educacionais inclusivas, propostas e necessárias como maior ênfa-
se nos últimos anos, podem auxiliar e apontar direcionamentos para uma 
Educação mais acolhedora, acessível e inclusiva para todos os estudantes.

2.	 ENSINO E ACESSIBILIDADE: COMO OS PROCESSOS 
EDUCACIONAIS INCLUSIVOS PODEM CONTRIBUIR PARA OS 
DESAFIOS DA ATUALIDADE

Na última década, é possível acompanharmos, no contexto nacio-
nal, uma ressignificação na educação brasileira, no campo pedagógico e nas 
formas de ensinar e aprender. Tal necessidade parte de uma perspectiva que 
defende uma Educação mais plural, acessível e inclusiva. 

Nesse sentindo, o campo da Educação Especial passou a assumir co-
mo premissa a perspectiva de Educação Inclusiva a partir da Política Na-
cional de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva (BRASIL, 2008). A 
referida política é considerada um marco no que tange às orientações que 
apontam a defesa do acesso, permanência e acessibilidade para todos os es-
tudantes, incluindo os alunos considerados público-alvo da Educação Es-
pecial, que são aqueles identificados com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação (BRASIL, 2008, p. 
11). A educação das pessoas público-alvo da Educação Especial, a partir de 
então, passou a ser compreendida como prioritária em espaços de ensino 
regular e não mais em espaços segregados. 
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A partir da política de 2008 e de sua consolidação, mediante legis-
lações e normativas, a exemplo da Resolução CNE/CEB 04/2009 (BRA-
SIL, 2009), o processo de inclusão dos alunos considerados público-alvo da 
Educação Especial no ensino comum deve contar com o apoio especializa-
do a estes, valendo-se do serviço nomeado como Atendimento Educacio-
nal Especializado (AEE).

Dessa forma, cabe à Educação Especial, por meio de apoios e do 
AEE, eliminar ou minimizar as barreiras que obstruem o acesso dos estu-
dantes e estabelecer parcerias e orientação ao trabalho constituído no âm-
bito escolar, com professores, equipes pedagógicas, entre outros. 

Nos últimos anos, uma série de legislações, orientações, projetos e 
programas ministeriais foi instaurada para reestruturar a organização cur-
ricular e da prática escolar, a fim de que atenda às necessidades de acessibi-
lidade ao ensino comum. Compreende-se que,

socialmente, a inclusão representa o avanço em direção à igualdade 
de direitos entre os indivíduos que formam a sociedade. Trata-se da 
extensão, a todos, do direito de integrar e participar de todas as di-
mensões dos ambientes sociais, sem sofrer qualquer tipo de discri-
minação ou preconceito (CANTORANI et al., 2020, p. 3).

No intuito de reforçar as concepções da perspectiva inclusiva, em 
2015, pela Lei n. 13.146, é instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pes-
soa com Deficiência, “destinada a assegurar e a promover, em condições de 
igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa 
com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania” (BRASIL, 2015).

Como nos sinalizam Valadão e Mendes (2018, p. 14), “a política de 
inclusão escolar tem ocasionado crescimento contínuo de matrículas dos 
alunos público-alvo da educação especial nas escolas públicas regulares”. 
Nesse sentido, a qualificação e a formação profissional pedagógica passa-
ram a ser compreendidas como necessárias para os professores de diferen-
tes áreas do conhecimento, no contexto brasileiro. Nos últimos anos, pen-
sando nas adaptações e flexibilizações necessárias ao currículo, a forma-



Carla Maciel da Silva | Caroline Becker

A COVID-19 E O DIREITO À EDUCAÇÃO NA PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA

97

ção pedagógica, como cursos, especializações, encontros formativos, entre 
outros, com foco nos processos inclusivos e na ação pedagógica, foi sendo 
ampliada e atualmente é possível percebermos indícios que apontam uma 
caminhada na tentativa de uma Educação mais inclusiva.

No entanto, como escrito inicialmente, o novo, o diferente ou o que 
não estamos acostumados no ato de educar e aprender nos desacomoda, 
traz anseios e a necessidade de repensarmos a nossa formação e o nosso fa-
zer pedagógico. A partir de 2008 e das diretrizes para uma Educação mais 
inclusiva, muitos professores se viram na necessidade de acolherem alunos, 
os quais não estavam tão acostumados a encontrarem em suas salas de aula. 

A necessidade da construção coletiva dos espaços educativos, do re-
pensar em como ensinar e das múltiplas capacidades de aprender de nos-
sos estudantes, assim como do ato de adaptar, flexibilizar e preparar uma 
aula e/ou avaliações acessíveis a todos, passou a existir. Entendemos que 
tais ações não se restringem ao trabalho junto ao estudante da Educação 
Especial e, portanto, qualificam também a ação pedagógica para o coletivo.

A Educação Inclusiva precisa provocar um movimento de ação cole-
tiva no contexto escolar. Di Pasquale e Masalli (2014, p. 718) apontam que 
a inclusão escolar “é um processo composto e compartilhado, que afeta as 
funções e deveres de todas as pessoas envolvidas, em primeiro lugar, e de 
modo direto, os professores, demais profissionais da escola e a família”. A 
premissa da Educação Inclusiva garante que todos devem estar inseridos 
no ensino comum de Educação, sem exceções. A garantia do sistema inclu-
sivo depende da ação coletiva perante o processo de escolarização.

Nesse sentido, a partir da Covid-19 e o atual momento pandêmico, 
considerando as dificuldades em diferentes aspectos e, entre elas, em co-
mo mantermos o acesso ao ensino, perguntamo-nos o quanto os processos 
educativos inclusivos podem contribuir para a atual demanda de repensar-
mos o acesso e a acessibilidade ao conhecimento, à aprendizagem e ao ensi-
no. Nesse contexto, a ideia de Educação Inclusiva transcende as demandas 
de um público específico e abarca todos os estudantes que, certamente, de 
alguma forma, estão impactados pela situação em que vivemos. 
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Pensar na acessibilidade e na equidade no trabalho pedagógico, em 
tempos de pandemia, tem se evidenciado um grande desafio na atual reali-
dade. Muitos ainda não recebem por completo o acesso à escolarização e ao 
ensino remoto, adotado em alguns cenários possíveis. Os desafios são mui-
tos, mas compreendemos que, respeitando-se as singularidades de cada re-
alidade, se faz necessário que os órgãos responsáveis se ocupem da manu-
tenção da vinculação e do direito à Educação, garantidas em lei. 

Para tanto, é indispensável elucidarmos algumas premissas que jul-
gamos fundamentais pensarmos, a partir da atual demanda, no direito ao 
acesso à Educação de todos, incluindo-se os estudantes público-alvo da 
Educação Especial. Inicialmente, destacamos o acolhimento aos estudan-
tes e às suas famílias, no intuito de compreender as necessidades desse atu-
al contexto. O estabelecimento de acolhimento e a construção de vínculos 
são de extrema importância para o processo pedagógico de todos e se faz 
mais necessário ainda para familiares e estudantes que necessitam de apoio 
especializado, para as suas demandas específicas. 

Além do acolhimento, acreditamos que as práticas educacionais in-
clusivas, que já vinham sendo constituídas de certa forma em muitas rea-
lidades, podem auxiliar nesse atual momento em que muitos professores 
estão tendo de pensar em como organizar vídeo-aulas e materiais acessí-
veis para todos. Compreendemos que, assim como afirma Baptista (2015, 
p. 91), “o debate sobre a inclusão tenha como uma de suas vantagens o des-
taque de novas possibilidades para a intervenção educativa, em sentindo 
amplo”. Não se trata, dessa forma, de uma metodologia didática, mas, sim, 
de uma perspectiva mais inclusiva, pautada no estabelecimento de trabalho 
como rede, colaborativo e dialógico, para a construção de um fazer pedagó-
gico mais acessível e inclusivo. 

Compreendemos também que, infelizmente, o acesso tecnológico 
não é algo viável para muitas famílias e crianças brasileiras. Reconhecemos 
o quanto esses meios tecnológicos têm oportunizado para alguns estudan-
tes a construção de recursos que possibilitam a acessibilidade e a aquisição 
de conhecimentos. Portanto, afirmamos que esse é um aspecto que deve 
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pautar a atenção de políticas públicas, pois a sua falta potencializa os abis-
mos sociais: o acesso aos recursos que promovem inclusão digital de todo 
estudante brasileiro. Estudantes que possuem alguma necessidade referen-
te à adaptação física e/ou de recursos para escrever, ler, ouvir ou falar já vi-
nham se beneficiando dessas possibilidades. Além disso, compreendemos 
que o atual momento tem exigido repensar demasiadamente em como ad-
ministrar as aulas remotas e a produção de materiais de forma visualmente 
acessíveis. Se a Educação Inclusiva já vinha apontando essas necessidades, 
a atualidade vem reforçando essas demandas. 

O conceito de inovação pedagógica, utilizada por alguns estudiosos 
no campo da Educação e da Educação Inclusiva, pode auxiliar na compre-
ensão do fazer pedagógico na atual realidade. Como nos aponta Costa da 
Silva (2015, p. 16), “a percepção relacionada à inovação envolve a ressigni-
ficação das práticas pedagógicas desenvolvidas na escola, não relacionada, 
necessariamente, a algo inédito”. 

Dessa forma, entendemos que o conceito de inovação assume cen-
tralidade no que tange ao necessário para as atuais demandas pedagógicas. 
A inovação nesse sentido envolve a necessidade de um trabalho em rede e 
do coletivo para construirmos, juntos, formas possíveis para o acesso ao 
ensino. Desse modo, torna-se fundamental que todos os sujeitos estejam 
envolvidos nesse processo e que as demandas e necessidades atuais de nos-
sos estudantes sejam consideradas. 

Por último, convém destacar que o processo de escolarização basea-
do no trabalho inclusivo não deve ser reduzido ao AEE e às ações realizadas 
diretamente aos estudantes público-alvo. Mais do que nunca, é necessária 
a existência de uma estrutura de apoio que dê suporte não só ao alunado 
da Educação Especial, mas a toda a comunidade escolar. Todos no contexto 
escolar devem se beneficiar da atual perspectiva. Repensar os processos de 
escolarização é um desafio coletivo e diário que compete responsabilidade 
conjunta de todos os profissionais envolvidos. Como afirma Beyer (2015, 
p. 80), “é no espaço escolar como tal, na cotidianidade da escola, da sala 
de aula, nas reflexões que os educadores façam, nas discussões acaloradas 
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da rotina escolar, que tais princípios podem ser experimentados, refleti-
dos e elaborados.” Dessa forma, reiteramos que, valendo-se da perspectiva 
da Educação Inclusiva e suas ações pedagógicas coletivas, acessíveis e res-
peitosas com as diferenças, é que podemos pautar nossas práticas no atual 
momento.

3.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A compreensão da Educação Inclusiva como processo de direito à 
equidade no desenvolvimento integral do estudante, com vistas à ênfase 
das potencialidades em relação às dificuldades, pode ser uma forma inte-
ressante de pensarmos os processos de ensino e de aprendizagem no atual 
momento. Há alguns anos, profissionais e teóricos da Educação Inclusi-
va vêm apontando que as estratégias empregadas no ensino dos estudan-
tes que apresentam necessidade educacional especial podem contribuir 
também para a formação dos demais estudantes com ou sem demandas 
específicas, pois normalmente adaptam materiais que potencializam ou-
tros sentidos e oportunizam outras formas de compreensão dos conteú-
dos escolares. 

A reflexão constante acerca dos processos de aprendizagem na Edu-
cação Especial se faz necessária, porque precisa triangular o objetivo da 
proposta educacional com as demandas específicas de cada estudante e 
com os recursos ou adaptações necessárias para a efetivação da aprendi-
zagem. Esse processo de avaliação e adaptação constantes promove a dina-
micidade das propostas para a garantia das aprendizagens, diante de cada 
realidade. Entendemos que essa dinâmica do trabalho que vem sendo con-
solidado na Educação Inclusiva pode contribuir significativamente para o 
momento atual, à medida que pautar as ações pedagógicas de forma reflexi-
va e adaptativa para todos os estudantes. Afinal, de certa forma, todos esta-
mos vivenciando momentos adversos que podem potencializar vulnerabi-
lidades e promover a sensação de insegurança. Desse modo, as instituições 
escolares precisam adotar uma prática inclusiva para que possam atender 



Carla Maciel da Silva | Caroline Becker

A COVID-19 E O DIREITO À EDUCAÇÃO NA PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA

101

às diversidades, consequentes desse formato atípico do fazer escolar, para 
uma Educação mais acolhedora, acessível e inclusiva para todos.

Sabemos que, para a Educação, esse não é o cenário ideal e que a 
convivência entre os pares, impossibilitada pelo contexto da pandemia 
e de consequente isolamento social, proporcionam aprendizagens que 
transcendem as curriculares ou acadêmicas do espaço escolar. Entretanto, 
talvez, esse momento seja impulsionador de princípios que regem a Edu-
cação Inclusiva, tais como priorizar o enfoque nas potencialidades em de-
trimento das dificuldades, buscar conhecer profundamente os estudantes, 
para que os vejamos em sua integralidade e ofertar estratégias que garan-
tam seu desenvolvimento, sua integração, seu acesso e sua permanência 
na vida escolar.

Quais as lições, como escola, poderemos aprender com toda a ex-
periência de uma pandemia? Quais adaptações foram impostas pelo con-
texto, mas que se mostraram positivas nos processos inclusivos e no de-
senvolvimento dos estudantes público-alvo? O que contribuiu também 
para a formação dos demais estudantes? O que mais está fazendo falta 
para os estudantes e que poderá ser priorizado no retorno das aulas pre-
senciais? 

Certamente, a escola precisa tornar-se cada vez mais inclusiva, so-
bretudo no momento atual. Seja para a Educação Especial ou para qualquer 
outro tipo de Educação, a escuta, o acolhimento e o olhar para as especifi-
cidades, sempre, serão premissas na garantia de práticas pedagógicas mais 
assertivas. Mais do que nunca, considerando a diversidade de contextos 
educacionais, a falta do acesso à Educação produzirá abismos sociais ainda 
maiores. Que possamos fortalecer, dentro dos nossos limites e nossas pos-
sibilidades, o olhar inclusivo no fazer escola. 

O uso das tecnologias tão presentes na garantia da efetivação de 
uma Educação Inclusiva pode ser um legado importante da pandemia aos 
processos educacionais, estendendo-se a todos os estudantes como possi-
bilidade complementar às práticas pedagógicas já consolidadas no espaço 
escolar. 
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Portanto, apesar de sonharmos com uma realidade diferente da atu-
al, que possamos aprender na adversidade, seguindo no fazer escolar com 
foco nas oportunidades de desenvolvimento, nos processos de acolhimen-
to e na manutenção dos vínculos dos estudantes, com o olhar cada vez mais 
inclusivo, de forma a reconhecer as diferenças e a aprender com elas. 
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1.	 INTRODUÇÃO

A primeiríssima infância (de 0 a 3 anos de idade), no Brasil, nos úl-
timos dez anos, tem sido alvo de políticas, investimentos em pesquisa e 
ações interventivas sobre o desenvolvimento, o cuidado e a educação des-
se público, em diferentes setores. No entanto, as questões que permeiam 
o debate social e político sobre a vulnerabilidade na primeiríssima infân-
cia faz parte de um campo de conflitos e tensões, o qual por vezes pode 
violar, ao invés de proteger os direitos humanos dos bebês e das crianças 
pequenas. 

A vida de bebês e crianças pequenas inseridos em um contexto so-
cioeconômico na linha da pobreza ou abaixo dela está exposta a condições 
precárias, como falta de alimento, falta de saneamento, muitas vezes rela-
cionadas também à negligência parental e maus-tratos físicos e psicológi-
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cos, que são reproduzidos por seus responsáveis, que também vivenciam 
situações de violência e negligência pela sociedade. 

Essas adversidades são chamadas de fatores de risco e são significa-
tivas durante os primeiros anos de vida, podendo alterar a arquitetura do 
cérebro em desenvolvimento e influenciar na saúde e no bem-estar integral 
do bebê ou da criança, a longo prazo (REPPOLD et al., 2002). Esses fatores, 
conciliados ao desamparo e à desassistência por parte do Estado e da socie-
dade, configuram a vulnerabilidade. 

Dessa forma, compreendemos como vulnerabilidade na primeira in-
fância ausência de atenção e proteção adequada às necessidades do bebê/ 
criança, conforme seu desenvolvimento, como também qualquer ato falho 
que apresente risco iminente de dano grave ao bem-estar físico e emocio-
nal desse indivíduo, como, por exemplo, dano físico, abuso ou exploração 
e negligência (NATIONAL SCIENTIFIC COUNCIL ON THE DEVELO-
PING CHILD, 2018a).

É nesse cenário complexo, fragilizado e, por vezes, violento que a 
pandemia da Covid-19 chega ao Brasil (TOSTES; MELO FILHO, 2020). 
Todos, em uma dimensão individual e coletiva, estão sofrendo uma des-
continuidade no cotidiano que tem afetado os diferentes setores sociais, 
devido a principal medida de proteção e combate à Covid-19, que é o iso-
lamento social (SANTOS, 2020; TOSTES FILHO, 2020). Um dos campos 
mais afetados por esse novo contexto é o da Educação. Enquanto umas das 
principais ações adotadas pelo sistema educativo são as atividades remotas 
online, nos questionamos: e os bebês e as crianças pequenas, como ficam? 
Como a criança pequena em situação de vulnerabilidade social pode se de-
senvolver psiquicamente, em tempo de pandemia? Diante disso, buscamos, 
com este artigo, discutir o desenvolvimento psíquico de bebês e de crianças 
pequenas em contexto de vulnerabilidade social, em tempos da Covid-19, 
a partir de uma visão da Psicanálise (JERUSALINSKY, 2020; MARIOT-
TO, 2009) e da Psicologia do Desenvolvimento (BOWLBY, 1979/2015;  
NATIONAL SCIENTIFIC COUNCIL ON THE DEVELOPING CHILD, 
2018a; 2018b).
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2.	 APONTAMENTOS SOBRE O CUIDADO E A EDUCAÇÃO NA 
PRIMEIRÍSSIMA INFÂNCIA EM TEMPOS DE COVID-19

2.1	 Breve Contexto Histórico-Social da Educação Infantil no Brasil

As creches e pré-escolas oferecem educação e cuidado para bebês e 
crianças fora do ambiente familiar e tem como principal objetivo contribuir 
positivamente para o desenvolvimento infantil (MINISTÉRIO DA EDU-
CAÇÃO, 1994). A criação das instituições de Educação Infantil no Brasil 
é recente, no entanto, mesmo relativamente “nova”, sua história é marcada 
por diferentes tensões e transformações no campo político-social-cultural. 

Essas instituições surgiram para atender à necessidade da mulher de 
trabalhar. Na década de 1970, as creches estavam diretamente subordina-
das às Secretarias do Bem-Estar Social (Assistência Social). A Educação In-
fantil foi reconhecida como direito na Constituição Federal de 1988 (BRA-
SIL, 1988) e estabelecida como primeira etapa da Educação Básica pela Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 (BRASIL, 1996). Qua-
se uma década depois, a Emenda Constitucional n. 59/2009 tornou a pré-
-escola de matrícula obrigatória para as crianças de quatro e cinco anos, 
sendo a oferta de responsabilidade dos municípios. 

A oferta da Educação Infantil se constitui como um direito subje-
tivo, embora ainda haja muita luta em nossa sociedade para a garantia do 
acesso. De acordo com o Cenário da Infância e Adolescência no Brasil, lan-
çado pela Fundação Abrinq (2019), estima-se que, em 2018, o número de 
crianças de 0 a 6 anos no Brasil é de aproximadamente 20.602.689 e que, 
conforme os dados da Sinopse Estatística da Educação Básica do Institu-
to Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Instituto Anísio Teixeira 
(INEP) (BRASIL, 2019), apenas 8.972.778 estão matriculadas em creches 
(0 a 3 anos) e em pré-escolas (4 a 5 anos), isto é, aproximadamente 43%.  
A maioria das crianças de 0 a 3 anos (creches) e de 4 e 5 anos (pré-escola) 
é atendida pela rede pública (6.405.337 das matrículas) nos municípios, em 
comparação com a rede privada (2.505.837 das matrículas) e em outras ins-
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tâncias públicas (61.604 de matrículas). Para além da garantia de matrícula 
da criança na Educação Infantil, é preciso que se garanta, ainda, uma edu-
cação de qualidade (FARENZENA, 2010).

A Educação Infantil sofre com as limitações das políticas públicas, 
que ainda precisam progredir na criação de condições necessárias para a 
melhoria qualitativa. Embora possa ser observado um movimento recente 
em prol da Educação na primeira infância (0 a 6 anos), não apenas no Bra-
sil, mas em diversos países, a partir dos estudos que destacam a importân-
cia dos primeiros anos de vida para a fundação da arquitetura cerebral e da 
subjetivação (NATIONAL SCIENTIFIC COUNCIL ON THE DEVELO-
PING CHILD, 2018a). 

O que se nota é um avanço em passos lentos sobre como a escola 
de Educação Infantil (espaço, tempo e currículo) pode promover o desen-
volvimento integral dos bebês e das crianças de forma respeitosa e sau-
dável. Em muitas creches e pré-escolas, ainda se pode observar a carac-
terística assistencialista que apenas se ocupa com os cuidados corporais 
das crianças, sem considerar as questões educativas, inclusive nos próprios 
momentos de cuidado. Em contrapartida, tem-se observado escolas que 
procuram romper com o assistencialismo, seguindo em direção à escola-
rização precoce (DIDONET, 2001). Nenhum desses dois caminhos pare-
cem ser viáveis. 

Diante disso, acreditamos que um dos grandes desafios para a quali-
dade na Educação Infantil é a prática indissociável entre o cuidar e o educar, 
ao se considerarem as especificidades do desenvolvimento da criança de 0 a 
5 anos (ROSSETTI-FERREIRA et al., 2018). Educar um bebê e uma criança 
significa propiciar situações de cuidados, brincadeiras e aprendizagens, de 
forma integrada, para que eles possam se relacionar com seu entorno (fí-
sico, social e cultural), apropriar-se da cultura enquanto vão se constituin-
do histórica, social e culturalmente. Estudos da Psicologia do Desenvolvi-
mento e das Neurociências (BELSKY et al., 2007; BOWLBY, 1969/2002, 
1979/2015; COMITÊ CIENTÍFICO DO NÚCLEO CIÊNCIA PELA IN-
FÂNCIA, 2018; GONZALEZ-MENA; EYER, 2014; MATOS, 2013) têm de-
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monstrado, ao longo dos anos, a intrínseca relação entre o cuidar-educar e 
a construção de vínculos afetivos. 

O vínculo trata-se de uma relação afetiva e emocional relativamente 
duradoura com uma pessoa específica e que promove a sensação de pro-
teção, conforto e segurança (AINSWORTH, 1969; BOWLBY, 1979/2015). 
De modo geral, o vínculo inicial ocorre no ambiente familiar e precisa ser 
sustentado nas creches e pré-escolas. Por isso, concebe-se que, na Educação 
Infantil, o fator mais importante para o desenvolvimento e a aprendizagem 
é a relação privilegiada de um bebê/criança com o(a) educador(a). 

O vínculo favorece o que se chama de segurança afetiva (FALK, 
2016), que vai sendo construída (ou não) a partir da estabilidade e qualida-
de das relações que o bebê/a criança tem com o adulto cuidador e educa-
dor. É na relação com o outro, em experiências de intimidade e reciprocida-
de, que o bebê/a criança vai aprendendo a ser e estar no mundo.

2.2	 Vulnerabilidade Social e Covid-19: Possibilidade e Desafios no 
Desenvolvimento Psíquico do(a) Bebê/Criança Pequena

Ao fim de 2019, inicia-se uma epidemia na China causada por um 
vírus nomeado Covid-19, que, rapidamente, se espalhou pelo mundo, cau-
sando mortes e caos no sistema de saúde de todos os países. Hoje, ape-
sar dos avanços das pesquisas, ainda, os cientistas se deparam com muitos 
questionamentos, como, por exemplo, a eficácia das vacinas a longo prazo. 

Desde os primeiros casos em Wuhan, os números não pararam de 
crescer. Em pesquisas, os especialistas identificaram sua relação com a Sín-
drome Respiratória Aguda 2 e que sua transmissão principal é através de 
gotículas respiratórias, ou seja, há a liberação do vírus quando o indivíduo 
espirra, tosse ou fala, podendo infectar se houver um contato direto com 
as membranas mucosas ou a partir de uma superfície infectada (MCLN-
TOSH; HIRSCH; BLOOM, 2020). 

Ainda segundo os autores citados, a doença varia de estados assin-
tomáticos, leves a críticos e a maioria dos casos é de não severos. A maior 
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taxa de mortalidade está em pessoas de idade avançada e com comorbida-
des clínicas subjacentes, contudo a forma grave pode também ocorrer em 
pessoas saudáveis. Walker et al. (2020) aponta que, em ambos os perfis, elas 
provavelmente irão variar em cada país, região e situação econômica, de 
acordo com os padrões sociais; por isso, diante desse contexto, haverá con-
sequências importantes na transmissão e em como ela atingirá os mais vul-
neráveis da sociedade. 

Fabrício (2020), em uma reportagem escrita para o Diário de Per-
nambuco, faz menção à pesquisa realizada pelo Departamento de Ciências 
Geográficas da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), coordenado 
pelo geógrafo Bitoun, que concluiu que a letalidade da Covid-19 é maior 
em bairros mais precários, chegando a duas vezes mais, justificando-se por 
assentamentos precários, falta de saneamento básico e sem água encanada, 
mínimo necessário para haver proteção contra o contágio do novo vírus. 

Nesse sentido, embora o vírus seja uma experiência coletiva e mun-
dial, as formas de enfrentá-lo e suas consequências são sentidas de forma 
singular e revelam a face real da desigualdade social, vivenciada em nosso 
país. Segundo Jerusalinsky (2020), o vírus acaba explorando as fraquezas 
biológicas, oriundas de causas sociais, como o acesso à saúde, saneamen-
to básico, falta de moradia, dificuldades e precariedade nas condições de 
trabalho.

Os custos sociais e econômicos da supressão da transmissão da Co-
vid-19 serão altos, porém ainda mais na população vulnerável, o que con-
voca as decisões desafiadoras em relação aos governantes, que precisarão 
evocar ações rápidas e com objetivos coletivos na tentativa de salvar vidas 
(WALKER et al., 2020). Já que, segundo o Núcleo Ciência Pela Infância 
(NCPI, 2020), a maior parcela de força de trabalho no Brasil é vulnerável 
de alguma forma à contaminação pelo vírus, seja pelas próprias comorbi-
dades, seja pela fragilidade econômica. 

Diante do cenário coletivo da Covid-19, emerge a importância do 
olhar à primeiríssima infância, no que se refere ao desenvolvimento psí-
quico e ao enlace entre o cuidar e o educar. Como medida de prevenção e 
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proteção, o isolamento social leva ao campo da Educação e da Psicologia 
grandes discussões, principalmente quando pensamos os efeitos da pande-
mia nas famílias e crianças pequenas, em situação de vulnerabilidade. Nes-
se sentido, é preciso articular a vulnerabilidade social e como ela reverbera 
nas vulnerabilidades específicas da primeiríssima infância, visto que o be-
bê/ a criança pequena também estão incluídas no social. 

Corroborando Alves, Santos e Santos (2020), a vulnerabilidade e 
as situações de riscos ao tempo da infância é uma temática que vem sido 
bastante discutida há cerca de 20 anos no território brasileiro. Tais autores 
compreendem por vulnerabilidade 

a condição de risco que o sujeito se encontra, levando em considera-
ção que essas situações são vinculadas diretamente a fatores sociais, 
uma vez que a criança também é um indivíduo social e sofre com 
as estruturas sociais que são oferecidas para ela (ALVES; SANTOS; 
SANTOS, 2020, p. 71).

Nesse aspecto, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) (BRA-
SIL, 1990) trouxe mudanças importantes na proteção e garantia de direitos 
das crianças e dos adolescentes, colocando sobre a sociedade e o Estado a 
responsabilidade pelas condições de desenvolvimento desses sujeitos, asse-
gurando-lhes direitos à vida, à saúde, à alimentação, ao lazer, à dignidade, 
ao respeito etc. Sabemos que, apesar de tais leis, muitas famílias ainda en-
contram-se em situação de violação de seus direitos essenciais, em vulne-
rabilidades. Diante de tais questões, surgem outras políticas públicas desti-
nadas ao tempo da primeiríssima infância, considerando que é nesta faixa 
etária que o bebê tem a potência para desenvolver-se e que isso tem um pe-
so nas relações a posteriori.

Durante muito tempo, acreditou-se que o bebê não entendia quando 
lhe falavam e que, por ele não possuir uma maturação cognitiva necessária, 
isso o limita para estabelecer relações e interagir. O bebê não é uma tábu-
la rasa. Ele é apetente simbolicamente, o que implica dizer que no bebê há 
um saber e que ele é disponível à interação com o outro humano, é ativo.
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 Por conta da pandemia, os bebês e as crianças pequenas são im-
possibilitadas de frequentarem os espaços públicos e escolares, cabendo às 
famílias o cuidado exclusivo deles. Além disso, o ensino a distância, ou a 
proposta do homeschooling, pode não ser uma alternativa possível para as 
crianças em escolas públicas, devido à dificuldade ao acesso digital. É ine-
gável o fato de que estamos diante da desigualdade social. 

As demandas escolares de aulas remotas, atividades para serem reali-
zadas, em sua grande maioria realizadas por vídeos, são algumas das estra-
tégias adotadas de acordo com a fase educacional de cada criança. Porém, 
não podemos deixar de refletir sobre as problemáticas envoltas nesse con-
texto, como o despreparo das instituições para este momento e as diversas 
exigências que recaem sobre os pais em relação aos afazeres domésticos e a 
terem disponibilidade para dar um suporte a essa criança da Educação In-
fantil que não tem ainda maturidade cognitiva para dar conta das aulas nes-
te formato, o que nos cabe reflexão.

Esse contexto pode ser demonstrado na pesquisa realizada pelo 
NCPI (2020), em que 34% da população de 0 a 3 anos estão inseridos nas 
creches e, com os fechamentos das instituições, o ensino a distância não é 
recomendado na primeira infância, tendo em vista as especificidades da re-
lação com o bebê e o lugar das telas, como elemento que não é recomenda-
do a esse momento da infância. 

Continuando a discussão, é importante ressaltarmos que, apesar de 
necessário, o isolamento social tem seus efeitos colaterais: o desemprego, a 
queda na demanda dos serviços informais, o fechamento das escolas e uni-
versidades. E, de acordo com o NCPI (2020), ainda serão sentidas por muito 
tempo as consequências desse momento nos vários setores, principalmen-
te quando falamos na população em situação de vulnerabilidade, afetando 
não só as famílias, como o desenvolvimento infantil em alguma medida, 
visto que um dos fatores essenciais para o desenvolvimento dos(as) bebês/
crianças depende das condições psicossociais, sanitárias e econômicas. A 
precariedade nesses setores pode gerar experiências de estresse tóxico para 
as crianças pequenas, com consequências potencialmente de longo prazo. 
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Ainda segundo o Núcleo Ciência Pela Infância (2020), o distancia-
mento social pode acentuar ou provocar mudanças de comportamentos. 
Em pesquisa realizada com os pais em Shaanxi, na China, com 320 crianças 
(2020), foram relatados comportamentos relacionados a uma maior depen-
dência dos pais (36%), desatenção (32%), problemas no sono (21%), entre 
outros, como pesadelos, falta de apetite, desconforto e agitação. 

Compreendendo que o(a) bebê/criança pequena estão em desenvol-
vimento, e especificamente psíquico, é importante pontuarmos que a pan-
demia da Covid-19 apresenta-se como uma situação que provoca impac-
to na sociedade e afeta diretamente as famílias em vulnerabilidade social, 
visto que é preciso “se isolarem com as crianças em casa”, com uma renda 
mínima, e em muitos casos expostos à violências. Sem poderem compar-
tilhar, neste momento, o cuidado de seus bebês com as instituições, con-
vocam-se as famílias a pensarem estratégias para essa sustentação do laço 
com o bebê, garantindo a ele a potência do desenvolvimento. Diante de 
uma realidade que aqui se discute, no que diz respeito à vulnerabilidade 
social e que, muitas vezes, atinge a primeira infância, diferentes autores 
apontam o estresse tóxico, como questão preocupante no que se refere à 
constituição psíquica do bebê, em que situações de maus-tratos, extrema 
pobreza, abuso físico e emocional, violência familiar e negligência podem 
ser um fator prejudicial à criança, e ao seu desenvolvimento, podendo ser 
um risco para sofrimento psíquico no bebê (ANDA et al., 2005; ACCIOLY, 
MENDES, VILLACHAN-LYRA, 2017; CHUGANI et al., 2001; GARNER, 
SHONKOF, 2011).

Para os bebês e as crianças pequenas, os efeitos da pandemia tam-
bém são sentidos e, por mais que eles não tenham um vocabulário de pala-
vras para se exprimirem, eles “respondem com a organização ou desorga-
nização de seu corpo em relação à fome-saciedade, sono-vigília, disponibi-
lidade ou não-olhar ou a escutar os outros” (JERUSALINSKY, 2020, p. 8). É 
preciso estar atento ao bebê/ à criança pequena e sustentar a continuidade 
dos cuidados, falar com eles, nomear seus afetos e compartilhar a experi-
ência do brincar.
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O desenvolvimento psíquico do bebê só é possível na relação com 
o outro, (esse adulto que cuida e significa o corpo do bebê), dessa forma, 
o sujeito do psiquismo encontra-se articulado ao físico e também ao psi-
comotor. Em tempos de tantos desafios, as famílias com seus bebês em 
casa precisam assegurar a continuidade dos cuidados e sustentá-los, pa-
ra que o bebê se subjetive, sem maiores entraves. Acerca disso, Mariotto 
(2009, p. 64) coloca que “a essência da experiência do bebê está, então, 
na dependência dos cuidados maternos que fornece um ambiente que o 
sustenta (holding)”. Dessa forma, podemos compreender que a função 
materna precisa propiciar um ambiente que facilite a vinculação ao seu 
bebê, visando a assegurá-lo afetivamente. Para isso, é importante que a 
mãe ou quem ocupe a função esteja disponível à interação com a crian-
ça pequena.

Esses cuidados garantem não só a sobrevivência física, mas apostam 
no devir do sujeito do psiquismo, pois é preciso humanizar o bebê, brincar, 
conversar e interpretar suas demandas, para que ele seja inserido no laço 
simbólico (MARIOTTO, 2009). O brincar surge, então, como possibilidade 
de interação e também de desenvolvimento psíquico do bebê, em tempos 
de isolamento social. Acerca disso, o Plano Nacional Pela Primeira Infância 
(2010) ressalta o brincar como potência para o desenvolvimento das crian-
ças pequenas, no que se refere aos aspectos físico, cognitivo, emocional, de 
valores culturais, socialização e convivência familiar da criança. A brinca-
deira é uma das principais formas que a criança tem de descobrir o mundo 
ao redor e de constituir sua identidade, surgindo a possibilidade de o bebê 
expressar-se e compreender seu meio familiar e social.

O brincar apresenta-se, então, como alternativa e como um recur-
so psíquico importante, já que é brincando que as crianças elaboram o que 
as atinge; por isso, nesses tempos, muitas crianças brincam de Covid-19.  
O brincar apresenta-se, então, como um indicador de saúde psíquica do be-
bê e da criança pequena (JERUSALINSKY, 2020), e essa responsabilidade 
não se restringe às instituições que compartilham o cuidado do bebê, co-
mo as creches e escolas. O bebê brinca quando explora seu corpo, o corpo 
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de quem cuida dele e quando ele explora os objetos em seu entorno. Para a 
criança, é importante que ela brinque com o outro (função materna), para 
que ela possa brincar com outras crianças de forma coletiva. Num primeiro 
momento, é preciso que a família faça a mediação e compartilhe momen-
tos de prazer nas brincadeiras com seu bebê. Dessa forma, é possível apre-
sentar à criança artifícios para elaboração da ausência dos educadores, dos 
amiguinhos e até de passear livremente nas ruas da cidade. O cuidar e o 
educar se entrelaçam então, e,nesse momento de Covid-19, a educação das 
famílias consiste em transmitir marcas simbólicas que inscrevam a criança 
numa narrativa familiar, do que importa na vida, para que, a posteriori, ela 
possa se reconhecer e falar em nome próprio.

3.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A chegada do vírus da Covid-19 no território brasileiro provocou 
a necessidade de se reinventarem os campo da Educação e das famílias. 
Diante dos protocolos de segurança estabelecidos pelas instâncias gover-
namentais de saúde, o isolamento social torna-se uma medida importante 
no controle da transmissão do vírus, que mata milhares de pessoas em to-
do o mundo.

Diante dessa nova situação, as camadas mais pobres da sociedade 
são as que mais sofrem com a desassistência do Estado, o que nos faz re-
fletir sobre a urgência de novas Políticas Públicas que assegurem os direi-
tos das pessoas nessa condição. Com a recomendação do isolamento so-
cial, muitos bebês e muitas crianças pequenas estão impossibilitados de 
frequentarem as instituições públicas, que garantiam alimentação e o aco-
lhimento necessários. Com o fechamento das escolas, situação de desem-
prego, as famílias e seus bebês em situação de vulnerabilidade social são as 
mais impactadas pelo acesso à educação, à saúde, à alimentação, ao sane-
amento básico.

Essas constatações convocam a Educação e a Psicologia a pensa-
rem estratégias que possam favorecer a subjetivação das crianças, tendo 
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em vista que as famílias que antes compartilhavam o cuidado da criança 
com as instituições estão neste momento sob absoluta convivência com 
elas. O contexto de vulnerabilidade pode provocar impactos negativos no 
desenvolvimento na primeira infância, seja por meio da exposição à situ-
ação de violências, negligência ou maus-tratos. Diante da importância da 
primeiríssima infância, como um período de pleno desenvolvimento glo-
bal e psíquico, é válido reiterar que a vinculação entre o bebê e seu cui-
dador é imprescindível para que ele se constitua. O ambiente é um fator 
importante, mas a experiência subjetiva e as interações estabelecidas nos 
primeiros anos de vida são inscrições primordiais que atravessam o sim-
bólico do bebê. Valenso-nos de tais questões, apostamos na possibilidade 
do desenvolvimento psíquico do bebê, em situação de vulnerabilidade e 
Covid-19.

Na relação com o seu cuidador, o(a) bebê/criança pequena vai crian-
do estratégias para lidar com tantas novidades. Para que um bebê venha a 
ser sujeito, é preciso que, ao cuidar dele, lhe sejam fornecidas palavras, no-
meações e interações, a fim de que ele seja visto e seja reconhecido a poste-
riori. O brincar emerge enquanto potência para elaborar a distância da cre-
che, dos amiguinhos e para lidar com a ideia de um vírus que está posto “lá 
fora de casa”. Ao compartilhar dessas experiências espontâneas, a família 
do bebê vai favorecendo a subjetivação e o devir do sujeito, pois o brincar 
contribui para a estruturação psíquica, sinal de saúde psíquica. 
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Fabíola Mônica da Silva Gonçalves1

1.	 INTRODUÇÃO

No mundo, temos vivenciado, desde dezembro de 2019, a notifica-
ção, pela República de Wuhan, Província de Hubei, na República Popular 
da China, de um novo tipo de coronavírus, que, até então, não havia regis-
tros de afetação de seres humanos (BRASIL, 2020b). Essa notificação epi-
demiológica foi transmitida à Organização Mundial de Saúde (OMS) por 
conta da severidade da doença, que pode cursar para síndrome respiratória 
aguda grave, e passou a ser nomeada de Covid-19. 

Daí em diante, a Covid-19 alastrou-se rapidamente no mundo por 
conta do alto índice de contágio e de letalidade, configurando-se como 
um estado de Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional  
(ESPII), de acordo com o Regulamento Sanitário Internacional. No Brasil, 
a chegada da Covid-19 foi oficializada com a notificação do primeiro caso 
em 26 de fevereiro de 2020, na cidade de São Paulo. 

O homem de 61 anos deu entrada no Hospital Israelita Albert Eins-
tein, nesta terça-feira (25/2), com histórico de viagem para Itália, re-
gião da Lombardia. O Ministério da Saúde, em conjunto com as se-
cretarias estadual e municipal de São Paulo, investigava o caso desde 
então. A SES/SP e SMS/SP estão realizando a identificação dos con-
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tatos no domicílio, hospital e voo, com apoio da Anvisa junto à com-
panhia aérea (BRASIL 2020a).

De acordo com a OMS, em 11 de março de 2020, a Covid-19 atingiu 
os patamares característicos de uma pandemia. Esse fenômeno sanitário 
consiste na distribuição geográfica de uma doença e não na sua gravidade. 
Com efeito, a OMS reconhece a Covid-19 como uma pandemia por existi-
rem surtos nos quatro cantos do mundo.

Até 26 de junho de 2020, foram confirmados, no mundo, 9.473.214 
casos de Covid-19 (177.012 novos casos em relação ao dia anterior) e 
484.249 mortes (5.116 novos óbitos em relação ao dia anterior), ao passo 
que, na região das Américas, 2.035.357 pessoas foram infectadas pelo novo 
coronavírus. Para o enfrentamento dessa pandemia, a Organização Pan-A-
mericana da Saúde (Opas) e a OMS estão prestando apoio técnico ao Brasil 
e a outros países na preparação e na resposta ao surto de Covid-19.

Em função da magnitude da pandemia e da expansão dessa doença 
no Brasil, as redes educacionais brasileiras públicas e particulares suspen-
deram as atividades pedagógicas presenciais, passando a adotar o ensino 
remoto como meio para dar continuidade ao ano letivo (BRASIL, 2020c).

Diante dessa situação inusitada e dos impactos provocados ao de-
senvolvimento educacional brasileiro, tanto na Educação Básica como no 
Ensino Superior, iniciou-se um interesse crescente por estudos e pesqui-
sas voltadas ao campo educacional abordando essa temática, valendo-se de 
múltiplos enfoques, a saber: formação de professores para saber lidar com 
as ferramentas remotas de ensino-aprendizagem, situação emocional dos 
atores envolvidos neste ato educativo, o papel das universidades neste mo-
mento de pandemia e a produção do conhecimento científico entre um le-
que de possibilidades, uma vez que a natureza aglomeradora da atividade 
de ensino-aprendizagem pode consistir em quadros altos de contágio da 
Covid-19. Ademais, atualmente, o Brasil é o segundo maior epicentro des-
ta pandemia devastadora, que ainda é desafiadora para a ciência e para a 
saúde mundial.
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Assim, esta produção se configura como recorte de um projeto de 
ensino e pesquisa que tem explorado uma das nuances da relação entre a 
pandemia da Covid-19, o isolamento social e as práticas educacionais não 
presenciais. O questionamento central gira em torno das famílias em rela-
ção a esse processo pedagógico não presencial. Nesse sentido, questiona-
mos aqui: como os pais e responsáveis têm refletido sobre o aprendizado de 
suas crianças a partir dos dispositivos remotos utilizados pelas escolas pa-
ra cumprirem o calendário escolar de 2020? Quais as maiores dificuldades 
enfrentadas pelas famílias para auxiliarem os filhos com o estudo remoto? 

A fim de buscar respostas aos questionamentos iniciais, foram traça-
dos os seguintes objetivos: (i) identificar como as famílias estão enfrentan-
do e auxiliando seus filhos perante as atividades pedagógicas não presen-
ciais; e (ii) elencar quais as dificuldades apontadas pelas famílias relacio-
nadas ao processo de ensino-aprendizagem não presencial dos seus filhos.

É relevante destacar que esta produção integra o Projeto de Ensino e 
Pesquisa (PEPE). O PEPE surgiu a partir de conversas e depoimentos com 
alunas da graduação de Pedagogia da Universidade Estadual da Paraíba 
(UEPB) que prestam estágio extracurricular em escolas particulares da ci-
dade de Campina Grande (PB), por estarem sendo demandadas a planejar 
e elaborar atividades remotas (vídeos, tarefas etc.) para as turmas em que 
realizam os seus respectivos estágios. 

O PEPE também conta com a colaboração de mestrandas do Progra-
ma de Pós-Graduação Profissional de Formação de Professores (PPGFP/
UEPB), pela extensa experiência na Educação Básica e em cursos de forma-
ção de professores, bem como pelo fato de algumas estarem atuando tanto 
na docência como na coordenação pedagógica na rede municipal de ensino 
de Campina Grande e outras, ainda, em instituições particulares de Educa-
ção Básica e Superior na mesma cidade.

Assim, a finalidade acadêmica deste projeto é articular e estreitar a 
convivência entre os segmentos educacionais de formação inicial e conti-
nuada de professores que compõem o Ensino Superior da UEPB, com um 
amplo diálogo e crescimento mútuo entre esses estudantes e os pesquisa-
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dores da graduação e da pós-graduação, favorecendo, em última instância, 
o aprimoramento desse grupo de estudo no campo do ensino, da pesquisa 
e da extensão universitária.

2.	 PERSPECTIVA TEÓRICA E METODOLÓGICA

O viés teórico e metodológico assumido neste trabalho se constitui 
sob as bases críticas da Psicologia, precisamente no campo dos estudos da 
Psicologia Histórico-Cultural. Assim, têm-se em conta as contribuições da 
teoria vigotskiana de aprendizagem e desenvolvimento humano, sobretudo 
na intensa relação entre pensamento e linguagem. Além das fontes primá-
rias dessa abordagem psicológica, contamos com as contribuições de co-
laboradores que vêm dando continuidade e ampliando o manancial vigot-
skiano produzido no campo das ciências do humano. 

Consoante os postulados vigotskianos sobre a formação social do 
psiquismo humano, ressalta-se a valorização das atividades humanas em 
sociedade, circunscritas a um dado contexto histórico-cultural. Ao falar 
desse processo dinâmico entre o social e o humano, Vygotsky2 (1991, p. 33) 
diz que “essa estrutura humana complexa é produto de um processo de de-
senvolvimento profundamente enraizado nas ligações entre a história in-
dividual e história social”. Nesse sentido, quando estamos diante de um fe-
nômeno social, como é o caso desta situação pandêmica, e se estamos im-
buídos desse referencial teórico como mecanismo de explicação do devir 
humano, é fundamental que focalizemos, em nossos estudos e nossas pes-
quisas, uma perspectiva que olhe simultaneamente para o social e os im-
pactos que estão acontecendo na vida cotidiana das pessoas e para como as 
pessoas engendram possibilidades criativas de ressignificação do contexto 
histórico-cultural em que estão imersas.

Nessa concepção de desenvolvimento humano, a linguagem ocupa 
um lugar de destaque, uma vez que “o papel da linguagem na percepção é 

2	 Assumimos, neste texto, a grafia do nome desse autor conforme consta nas obras citadas, a fim de respeitar 
a escrita original dos tradutores, bem como facilitar a localização da obra supracitada. 
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surpreendente, dadas as tendências opostas implícitas na natureza dos pro-
cessos de percepção visual e da linguagem [...] nesse sentido, a percepção 
visual é integral” (VYGOTSKY, 1991, p. 37). Com isso, entendemos que, 
nessa proposta teórica, os processos cognitivos que compõem o psiquismo 
humano estão interligados em constante produção de sentidos e significa-
dos, tendo a palavra como amálgama da intensa e indissociável relação en-
tre pensamento e linguagem.

A palavra é a unidade de análise por excelência dessa teoria, pois, pa-
ra Vygotsky (2009, p. 398), “o significado da palavra é uma unidade inde-
componível de ambos os processos e não podemos dizer que ele seja um fe-
nômeno da linguagem ou um fenômeno do pensamento”. Ao mesmo tem-
po em que, nessa perspectiva teórica, os significados das palavras ocupam 
primordialmente a dimensão social, em função das convenções sociais e 
das organizações objetivas dos glossários aceitos e perpassados de geração 
em geração, o sentido – a outra dimensão do signo de linguagem, podendo 
ser materializado de modo verbal, como no caso da palavra, e não verbal, 
como no caso do gesto – constitui-se na dimensão individual do processo 
de significação. Dito de outro modo, os sentidos são infinitas possibilidades 
semióticas de linguagem produzidas pelas pessoas, durante o seu processo 
de internalização dos significados convencionados socialmente.

Vygotsky (2009, p. 412) afirma que “ o pensamento não se expressa, 
mas se realiza na palavra”, chamando nossa atenção para a capacidade mu-
tável dos signos linguísticos e a sua variabilidade semântica, o que ressalta 
a produção de sentidos atribuídos em um contexto comunicativo cultural e 
historicamente situado. Assim, articulando ao contexto do estudo em rele-
vo, deslocamos as proposições vigotskianas acerca da relação dinâmica en-
tre sentidos e significados para o momento histórico vivido pela educação 
escolar com o advento social da pandemia provocada pela Covid-19.

Nessa linha de raciocínio, faz-se necessário estabelecer um diálogo 
com as famílias, a fim de que possamos penetrar no trabalho de significa-
ção que essa instituição social vem produzindo acerca do processo de en-
sino-aprendizagem das crianças, no tocante às atividades pedagógicas não 
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presenciais que a Educação Básica vem desenvolvendo, por conta da miti-
gação da pandemia, empreitada pelas autoridades brasileiras como medida 
essencial de enfrentamento da Covid-19.

Nesse sentido, buscar os depoimentos de pais e familiares no contex-
to educacional instalado em nosso entorno cultural é relevante quando se 
almeja, como a universidade, por meio dos seus cursos de licenciatura e de 
mestrado, poder colaborar com iniciativas pedagógicas que venham a au-
xiliar as famílias nessa tarefa, cuja responsabilidade é também das institui-
ções educacionais de formação de professor.

Assim, no momento inicial deste trabalho, fez-se necessária uma in-
cursão na internet a fim de buscar reportagens e matérias relativas à temá-
tica em questão, com vistas a se aproximar do fenômeno educacional rela-
cionado às atividades pedagógicas não presenciais na visão de familiares de 
alunos da Educação Básica. Desse modo, o material apresentado aqui foi 
gerado a partir de buscas na internet, configurando-se como um estudo ex-
ploratório desenvolvido por fontes coletadas em três sites que reportaram 
matérias e reportagem a respeito da visão da família sobre as atividades não 
presenciais em decorrência da pandemia da Covid-19.

2.1	 O Auxílio das Famílias nas Atividades Não Presenciais

Sobre essa temática, foram encontrados depoimentos que revelam 
desafios quanto ao desenvolvimento das atividades não presenciais e, ao 
mesmo tempo, trazem a questão de as famílias terem a oportunidade de 
acompanhar mais de perto a aprendizagem dos seus filhos, como pode ser 
identificado nos depoimentos3 que se seguem: o primeiro é de uma mãe de 
duas crianças em idade escolar, que trabalha na área de vendas, uma das 
crianças é um menino com 10 anos e a outra uma menina com 6 anos. Já o 
segundo depoimento é de um pai, analista de sistemas, que está trabalhan-
do em home office, ele alega ter uma rotina intensa com sua filha de 7 anos.

3	 Por se tratarem de depoimentos, não há indicação de número de páginas nas citações configuradas como 
diretas.
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Tenho conhecido meus filhos agora, sempre trabalhei fora e, des-
de que tive o Caio, nunca tive oportunidade de ficar com ele, estive 
sempre terceirizando a educação. Isso me doía muito, queria meio 
período com eles, mas sempre gostei de trabalhar fora e, quando a 
gente tem essa oportunidade, a gente até se assusta. É uma experiên-
cia diferente, estou conhecendo as pessoas que eu mais amo na vida, 
porque você tem que ficar trancafiado com eles, sem eles poderem 
também fazer uma atividade diferente (SOUZA 2020).

Depois do almoço, ela vai fazer a aula remota, a classe dela começou 
a ter aula pela internet em videoconferência e a professora passa al-
gumas tarefas. Está sendo muito bom ficar com a minha filha o tem-
po inteiro, em casa, fazendo coisas juntos, mas está apertado, porque 
a gente tem que dar conta do trabalho, o telefone não para, e ainda 
arrumar a casa. Mas estamos respeitando bem a quarentena, e esta-
mos os dois aqui (SOUZA, 2020).

Com o isolamento social em função da pandemia, fez-se necessária 
a suspensão das aulas presenciais e das atividades laborais das famílias nos 
locais físicos. No caso desses dois depoimentos, identificou-se que o episó-
dio epidemiológico promoveu um convívio diário mais intenso entre pais e 
filhos, como destacado no primeiro depoimento; e um maior conhecimen-
to da rotina escolar, conforme está expresso no segundo. Essa aproximação 
tem oportunizado às famílias auxiliarem seus filhos com as atividades não 
presenciais e até a perceberem a sobrecarga de conteúdos e atividades dessa 
natureza na agenda de estudo das crianças. 

2.2	 Dificuldades Apontadas pelas Famílias

Por outro lado, embora haja experiências que se apresentem desa-
fiadoras, essa situação parece proporcionar prazer às famílias por estarem 
mais próximas dos seus filhos. Há, contudo, reflexões que destacam as difi-
culdades e o processo de exclusão nesse contexto de ensino-aprendizagem 
das atividades não presenciais, como destacado a seguir por uma mãe, que 
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tem uma filha de 11 anos, matriculada em uma escola da rede pública esta-
dual de Santa Catarina.

Vejo a dificuldade de fazer o papel de professora, ao mesmo tempo 
percebo que minha filha vai chegar ao próximo ano sem entender, 
de fato, algumas disciplinas, principalmente as exatas. Ela estuda nu-
ma escola pública, com colegas carentes, certamente muitos pais não 
conseguem ajudar os filhos. Está sendo uma educação de faz de con-
ta4 (G1 EDUCAÇÃO, 2020).

Outro aspecto limítrofe destacado pelas famílias nesse processo edu-
cativo é a falta do convívio social e das diretrizes pedagógicas escolares ma-
terializadas na atuação do professor em sala de aula. A passagem a seguir 
destaca o relato de uma mãe, com duas filhas adolescentes, matriculadas 
em uma escola da rede estadual de ensino do Mato Grosso, localizada na 
cidade de Vila Rica.

Apesar de estar achando bom, acho o sistema limitante. Na escola, 
sei que a metodologia é um pouco mais rígida. Eu valorizo os dois 
meios por conta das circunstâncias de agora, da pandemia, mas sei 
que a convivência das minhas filhas com os outros e com os profes-
sores em sala de aula, por exemplo, é muito importante, e agora elas 
estão sem isso5 (SAMPAIO, 2020).

Conforme foi enfatizado, este trabalho se configurou como explo-
ratório, com o propósito maior de fazer uma incursão nas reportagens e 
matérias veiculadas na internet, a fim de uma aproximação inicial com es-
se fenômeno educacional das atividades não presenciais na visão das fa-
mílias. 

Analisando esses achados, sob a perspectiva da Psicologia Históri-
co-Cultural aqui assumida, e tomando a palavra como elemento central na 
produção de sentidos e significados pelas famílias a partir do advento da 

4	 Não há indicação de número de página por se tratar de depoimento extraído de documento exclusivo da in-
ternet.

5	 Por se tratar de depoimento, não há indicação de número de página.
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dinâmica escolar materializada em atividades não presenciais, destacam-se 
alguns aspectos que demandam aprofundamentos futuros acerca do tema e 
das possíveis contribuições no campo das intervenções pedagógicas condi-
zentes com uma prática educativa que leve em conta as singularidades per-
tinentes ao processo de ensino-aprendizagem remoto (VIGOTSKI, 2009; 
VIGOTSKI, 1991; AGUIAR, BOCK, 2016).

Em primeiro lugar, destaca-se o convívio das famílias na rotina esco-
lar de seus filhos, a ponto de essa participação provocar uma atuação mais 
efetiva no processo educacional, como dito pela mãe do primeiro relato: 
“[...] nunca tive oportunidade de ficar com ele, estive sempre terceirizando 
a educação [...]”. Essa passagem permite uma reflexão em torno do sentido 
subjetivo produzido por essa mãe, ao ter que lidar com o processo escolar 
do seu filho, algo que ela, até então, não havia realizado. 

Em consonância com a concepção do sentido subjetivo produzido 
pelas famílias sobre as atividades não presencias, o pai do segundo relato 
diz: “[...] a classe dela começou a ter aula pela internet em videoconferência 
e a professora passa algumas tarefas [...]”. Nesse excerto, é possível perceber 
o envolvimento desse pai com a rotina escolar remota vivenciada pela filha 
e com as atividades não presenciais, por conta das tarefas de casa encami-
nhadas pela professora. 

De acordo com Mitjáns-Martínez e Gonzáles-Rey (2017), o contexto 
histórico-cultural favorece a produção de sentidos subjetivos, pois a convi-
vência interpessoal é uma fonte fecunda para as pessoas mudarem postu-
ras, opiniões que implicam novas formas de pensar e agir diante das situ-
ações que se apresentam. Nos dois primeiros depoimentos, com base nas 
falas dos pais, podemos considerar que a significação da família acerca das 
atividades não presenciais é de que esta tem sido uma grande aliada na tra-
vessia da pandemia da Covid-19, por conta da necessidade do isolamento 
social.

Em segundo lugar, a produção de sentidos que as famílias têm pon-
tuado em relação ao desenvolvimento do ensino remoto revela as dificul-
dades que se impõem no contexto histórico-cultural contemporâneo. No 
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terceiro relato, outra mãe enfoca: “Vejo a dificuldade de fazer o papel de 
professora [...]”. Essa reflexão remete ao fato de que, para atuar profissional-
mente como professor, é necessário, no mínimo, passar por uma formação 
inicial em uma licenciatura, uma vez que é nesse nível de formação acadê-
mica que o professor consolida os saberes teórico-metodológicos atinen-
tes ao processo de ensino-aprendizagem (NEWMAN; HOLZMAN, 2002)

Na sequência do relato, a mãe pontua dois elementos fundamentais 
que asseguram a aprendizagem escolar: um deles está relacionado ao sur-
gimento de dúvidas durante as aulas, sendo, portanto, um elemento rela-
cionado à dimensão do conhecimento científico e à dimensão pedagógica; 
e o outro aspecto que ela traz é o fato de muitas famílias não serem sequer 
alfabetizadas e, por estarem nessa condição, estão impedidas de auxiliarem 
seus filhos com as atividades escolares não presenciais. Sob o prisma de 
uma psicologia crítica, as condições existenciais concretas de vida deter-
minam o processo de significação das pessoas e, com isso, as contradições 
existentes numa sociedade de classe, cujas desigualdades socioeconômicas 
são acirradas e a exclusão social é alimentada e reproduzida continuamen-
te (AGUIAR, 2011).

Por último, temos a ênfase no relato de uma mãe sobre a importância 
do processo de convivência social proporcionado no contexto escolar para 
a construção integral da pessoa: “[...] sei que a convivência das minhas fi-
lhas com os outros e com os professores em sala de aula [...] é muito impor-
tante, e agora elas estão sem isso [...]”. Assim, é possível perceber o grau de 
relevância na formação do sujeito, atribuído pela mãe, das relações inter-
pessoais ocorridas na escola. Pois, como destacam Lave e Wenger (2002, p. 
167), “a participação chama a atenção para os modos como ela é: um con-
junto de relações em evolução, continuamente renovado [...]”. Logo, a es-
cola, como espaço físico, é por excelência um meio concreto de promoção 
das relações sociais, da aprendizagem e do crescimento mútuo, fenômeno 
este que, em nossa concepção, se configura como um desafio a ser captura-
do em telas, em ambientes virtuais e digitais de aprendizagem síncronos e 
em recursos didáticos assíncronos. 
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3.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Mediante o momento exploratório em relação à visão das famílias 
sobre a aprendizagem não presencial dos filhos em função da pandemia da 
Covid-19, com base em depoimentos encontrados em matérias e reporta-
gens em três sites, foi possível identificar diferentes posicionamentos das fa-
mílias sobre tais atividades. Há famílias que, apesar da condição obrigatória 
do isolamento social, demonstram estar adaptadas ao desenvolvimento es-
colar por meio das atividades não presenciais.

Essa aparente adaptação das famílias possivelmente está relacionada 
ao fato de os pais poderem prestar algum tipo de auxílio durante a execu-
ção das atividades escolares pelas crianças, de estarem ali por perto com-
partilhando mutuamente um pouco da rotina da quarentena. Os pais ver-
balizam que acham bom estarem juntos dos filhos nesta situação de crise 
sanitária mundial. A família, no contexto de pandemia, assume seu papel 
primordial, que é o de cuidar e proteger seus filhos e de ficarem juntos para 
enfrentarem as consequências do isolamento social na aprendizagem e na 
vida em sua totalidade.

Contudo, foram encontrados também depoimentos de famílias que 
apontam a contramão da pandemia no tocante à realidade educacional das 
escolas públicas, que estão ofertando o ensino remoto à comunidade es-
tudantil. O analfabetismo ainda apresenta posição alarmante nas famílias 
brasileiras pertencentes à camada socioeconomicamente popular. Essa re-
alidade desfavorece sobremaneira a aprendizagem de seus filhos por meio 
das atividades escolares não presenciais. Com isso, a função social da esco-
la, que sofre ataques da sociedade e duras críticas provindas do senso co-
mum, impõe-se perante o regime de pandemia que o mundo vem atraves-
sando, pelo menos oficialmente, desde dezembro de 2019.

Logo, as atividades escolares não presenciais devem acontecer apenas 
sob circunstâncias inusitadas e nocivas à integridade da vida das pessoas, 
pois o espaço escolar favorece o processo de desenvolvimento integral das 
pessoas que dela participam, já que, do ponto de vista tanto da psicologia 
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crítica quanto da formação humana integral, o processo de ensino-apren-
dizagem acontece na prática social de convivência e de trocas de saberes e 
experiências, que emanam dos diferentes modos de relações interpessoais.

Por último, ficou evidente a importância de estudos que adensem es-
sa relação entre família e atividades escolares não presenciais, com vistas a 
pensar coletivamente, por meio do diálogo e de relatos de experiências, a 
percepção das famílias sobre as aprendizagens dos seus filhos no modelo 
didático de ensino remoto.

Com a intensificação do diálogo entre família e escola sobre o as-
sunto e com a participação da universidade nesse debate, é possível pensar 
coletivamente em caminhos pedagógicos que auxiliem o processo de ensi-
no-aprendizagem, a partir das demandas emergentes, e que levem em con-
sideração as singularidades das famílias em relação às condições materiais 
de vida, sobretudo ao seu nível de escolaridade, para que se possa colaborar 
com encaminhamentos pedagógicos visando, ao menos, à minimização do 
fosso profundo no processo escolar de crianças, adolescentes e jovens ma-
triculados no sistema público educacional brasileiro.

Cabe também aos sistemas de ensino, tanto público quanto particu-
lar, criar estratégias de enfrentamento de crises sanitárias que assegurem o 
direito à educação escolar com qualidade e o respeito às condições da co-
munidade assistida por esses sistemas de ensino. Doravante, em decorrên-
cia desta pandemia, uma pauta permanente na agenda educacional mun-
dial e, em especial, na Educação Básica brasileira é inaugurada: trata-se de 
avançar em estudos e pesquisas no campo educacional para saber agir em 
garantia ao direito pleno à aprendizagem de cada brasileiro e brasileira que 
estão em processo de escolarização. 
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1.	 INTRODUÇÃO

Este capítulo tem como tema o direito de convivência familiar em 
tempos de pandemia. Em 11 de março de 2020, a Covid-19 foi classificada 
como pandemia pela Organização Mundial da Saúde (OMS, 2020); porém, 
desde o início deste ano o mundo passou a enfrentar um grande desafio, 
cujos impactos são sentidos em diversos aspectos das relações humanas, 
inclusive na esfera do direito de família.

Tendo em vista que a Covid-19 é transmitida a partir de gotículas 
de saliva e que sua transmissão ocorre inclusive por pessoas assintomáticas 
(OMS, 2020), o que dificulta o rastreamento dos contaminados, exigem-se 
medidas extremas de contenção. No entanto, tais medidas podem interferir 
nos direitos de diversas pessoas.

Nesse sentido, cabe questionar acerca das possibilidades da garantia 
do direito de convivência familiar – durante o período de pandemia – aos fi-
lhos de casais separados; ao mesmo tempo em que se assegura o direito à vi-
da e à saúde da criança e do adolescente. Para responder a tal problemática, 
estabeleceu-se, como objetivo principal, o estudo das possibilidades de exer-
cício do direito de convivência familiar na situação atual; ao passo que os ob-
jetivos específicos permearam a análise da atual legislação brasileira inerente 
1	 Advogada. Pós-Graduada em Direito de Família pela Faculdade Dom Alberto. Bacharel em Direito pela Fa-
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ao direito de convivência familiar e apresentam possíveis soluções que via-
bilizam o exercício da convivência familiar durante o período de pandemia.

Justifica-se o presente estudo pelas incertezas que a ausência de le-
gislação específica traz em relação às práticas sociais em meio à pandemia, 
além de ser uma importante temática a ser estudada, uma vez que trata do 
direito da família, que é a base da sociedade e merece proteção do Estado, 
especialmente por interferir diretamente nos direitos e no cotidiano das 
crianças e dos adolescentes.

O método utilizado para a realização desta pesquisa foi o qualitativo, 
por meio do qual se elaborou uma revisão literária qualitativa e descritiva 
de publicações de língua portuguesa, dos últimos quinze anos, pesquisa-
das principalmente nos bancos de dados da Scielo e do Google Acadêmico, 
utilizando-se descritores, como “direito de convivência familiar”; “visitas”; 
“Estatuto da Criança e do Adolescente” e “Covid-19”.

2.	 O DIREITO À CONVIVÊNCIA FAMILIAR NA LEGISLAÇÃO 
BRASILEIRA

Para dar início a este estudo, é importante que se diga que, até o fi-
nal da década de 1980, a legislação brasileira pouco se preocupou em efeti-
vamente proteger os direitos das crianças e dos adolescentes (ALBERTON, 
2005), concentrando-se meramente na punição dos “menores em situação 
irregular”, como eram denominados pelo Código de Menores.

A Constituição Federal de 1988 apresentou um novo olhar sobre a 
infância, elevando os “menores” a “sujeitos de direito”, tendo em vista a vul-
nerabilidade e a condição especial de desenvolvimento destes, os quais pas-
saram a receber proteção integral por parte do Estado, da família e da so-
ciedade, conforme se evidencia no texto do artigo 227:

Art. 277. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à 
criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o di-
reito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissio-
nalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convi-
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vência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda for-
ma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão (BRASIL, 2020a)2.

Diante disso, foi sancionado o Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), por meio da Lei n. 8.069/90. Este importante dispositivo criou con-
dições de exigibilidade para os direitos da criança e do adolescente, emba-
sando diversos instrumentos jurídicos de proteção aos infantes, a exemplo 
da lei nº 12.318/10, que visa a coibir os atos de alienação parental, e da Lei 
nº 13.058/14, que regulamenta a guarda compartilhada (BRASIL, 2020b; 
2020e).

Buscando a efetivação dos direitos postos na norma constitucional, o 
ECA estabelece, em seu artigo 4º, que é dever do Estado e da sociedade, de 
uma forma geral, garantir com prioridade absoluta a efetivação dos direitos 
das crianças e dos adolescentes (BRASIL, 2020b).

Conforme se verifica, tanto a Constituição Federal quanto o Estatuto 
da Criança e do Adolescente, asseguram aos infantes, dentre outros, o di-
reito à convivência familiar, tornando este um direito fundamental. Obser-
va-se ainda que o termo “convivência familiar” é novamente referenciado 
no artigo 19 do ECA, nos seguintes termos:

Art. 19. Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e edu-
cado no seio da sua família e, excepcionalmente, em família substi-
tuta, assegurada a convivência familiar e comunitária, em ambiente 
livre da presença de pessoas dependentes de substâncias entorpe-
centes. (BRASIL, 2020b).

Observa-se que a doutrina não conceitua a expressão “convivência 
familiar”, no entanto, para que se possa entender a complexidade do tema, 
é importante dizer que, de acordo com o Dicionário de Língua Portuguesa, 
o termo “conviver” significa “viver em comum”, sendo “convivência” o ato 
de conviver (MUNIZ; CASTRO, 2003, p. 253).

2	 Esta e outras citações diretas doravante apresentadas sem indicação de número da página referem-se a 
publicações exclusivas da internet, as quais não possuem paginação. 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1024943/lei-12318-10
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Ressalta-se que o conceito de família sofreu evoluções com o tempo. 
Anteriormente, considerava-se família somente aquelas constituídas pelos 
casais oficiais e seus filhos consanguíneos; atualmente, admitem-se diversos 
tipos de entidades familiares fundamentadas no vínculo sanguíneo ou afe-
tivo entre seus membros, sendo todas essas variações de famílias protegidas 
pelo Estado, conforme estabelece o artigo 226 da CF/88 (BRASIL, 2020a).

Em vista disso, verifica-se que a convivência familiar é um direito 
assegurado por norma constitucional e infraconstitucional às crianças e 
aos adolescentes de manterem o contato frequente com seus genitores e/ou 
com os demais indivíduos do seu núcleo familiar, sejam estes ligados pelos 
vínculos de consanguinidade ou ainda pela afetividade.

Importa esclarecer que o objetivo principal do direito de convivência 
familiar é a manutenção dos laços afetivos havidos entre os pais, familiares 
paternos ou maternos e os infantes, os quais devem ser preservados mesmo 
após a ruptura do vínculo conjugal, visando a garantir o bem-estar e o bom 
desenvolvimento físico e psíquico da criança e do adolescente.

Na prática do Direito de Família, a convivência familiar pode ser ve-
rificada nas ações de regulamentação de guarda ou, ainda, na fixação do re-
gime de visitas. Para o bom andamento do estudo, faz-se necessário, neste 
momento, o esclarecimento de cada um desses institutos.

Em relação à guarda, segundo Silva (2008, p. 39), “[...] é o ato ou efei-
to de guardar e resguardar o filho enquanto menor, de manter vigilância no 
exercício de sua custódia e de representá-lo quando impúbere ou, se púbe-
re, de assisti-lo, agir conjuntamente com ele em situações ocorrentes”.

A legislação não apresenta um conceito específico de guarda, no en-
tanto estabelece os direitos e deveres no texto do artigo 33 do ECA, assim: 
“A guarda obriga a prestação de assistência material, moral e educacional à 
criança ou adolescente, conferindo a seu detentor o direito de opor-se a ter-
ceiros, inclusive aos pais” (BRASIL, 2020b).

Dessa forma, pode-se dizer que a guarda destina-se à regularização 
da “posse de fato” do menor e é geralmente atribuída aos genitores, aos 
avós, paternos ou maternos, ou ainda, na falta destes, pode ser imputada a 
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terceiros que tenham por objetivo garantir a proteção e a assistência dos in-
fantes enquanto perdurar a menoridade.

Estabelece o artigo 1.583 do Código Civil Brasileiro que “a guarda 
será unilateral ou compartilhada”, sendo unilateral, quando atribuída a um 
só dos genitores ou a alguém que o substitua, e compartilhada, quando há 
responsabilização conjunta e o exercício de direitos e deveres de ambos os 
genitores que não vivam sob o mesmo teto, relativos ao poder familiar dos 
filhos comuns (BRASIL, 2020c).

Ainda há que se dizer que, na guarda compartilhada, o tempo de 
convívio com os filhos deve ser dividido de forma equilibrada entre os ge-
nitores, sempre devendo ser consideradas as condições fáticas e os interes-
ses dos infantes (BRASIL, 2020d). É válido observar uma importante dis-
tinção quanto à guarda compartilhada e à guarda alternada:

A ‘guarda compartilhada’, ao revés, não se confunde com a ‘guarda 
alternada’, vez que naquela não se inclui a ideia (sic!) de ‘alternân-
cia’ de dias, semanas ou meses de exclusividade na companhia dos 
filhos. De fato, na ‘guarda compartilhada’ o que se ‘compartilha’ não 
é a posse, mas sim a responsabilidade pela sua educação, saúde, for-
mação, bem estar etc. (BONFIM, 2020, p. 3).

A expressão “compartilhada” faz acreditar que essa modalidade de 
guarda exige que o filho fique quinze dias com cada um dos genitores; no 
entanto, esta não é a realidade, pois o que se compartilha de fato são as res-
ponsabilidades, independentemente de quanto tempo a criança ou o ado-
lescente ficará com cada um dos guardiões. 

No que concerne à fixação do regime de visitas, verifica-se que esta 
é uma segunda ramificação do direito de convivência familiar, garantida às 
crianças e aos adolescentes e prevista no artigo 1.589 do Código Civil Bra-
sileiro de 2002, que assim dispõe:

Art. 1.589. O pai ou a mãe, em cuja guarda não estejam os filhos, 
poderá visitá-los e tê-los em sua companhia, segundo o que acordar 
com o outro cônjuge, ou for fixado pelo juiz, bem como fiscalizar 
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sua manutenção e educação. O direito de visita estende-se a qual-
quer dos avós, a critério do juiz, observados os interesses da criança 
ou do adolescente (BRASIL, 2020c).

Assim, o genitor não guardião que esteja impedido de visitar seu fi-
lho poderá requerer ao poder judiciário a fixação do regime de visitas, onde 
serão estabelecidos dias e horários para o exercício do direito de visitação, 
proporcionando que, de fato, crianças e adolescentes possam conviver com 
seus familiares maternos e paternos. 

Não obstante o artigo transcrito diga que o detentor do direito de vi-
sitação é o genitor não guardião e ainda estenda este a qualquer dos avós, 
há que se dizer que o direito de visitas é uma subdivisão do direito maior, 
que é o direito de convivência familiar, este destinado aos infantes, assegu-
rado por diversos dispositivos legais, conforme já verificado.

3.	 O EXERCÍCIO DO DIREITO DE CONVIVÊNCIA EM TEMPOS 
DE PANDEMIA

Para que se possa arrematar com êxito e clareza este estudo, é impor-
tante analisar o conceito de pandemia, verificando ocorrências pandêmicas 
nos últimos séculos, observando os efeitos da pandemia de Covid-19 no 
âmbito do direito de família brasileiro, especificamente no que concerne ao 
direito de visitas dos filhos de casais separados e, por fim, apresentando al-
gumas possíveis soluções para essa questão.

De acordo com a OMS (2020b), caracteriza-se como pandemia “uma 
epidemia que ocorre em todo o mundo ou em uma área muito ampla, cru-
zando fronteiras internacionais e geralmente afetando um grande número 
de pessoas”. Assim, pode-se dizer que pandemia é um surto epidêmico e 
descontrolado de determinada patologia com abrangência mundial, aco-
metendo um elevado número de pessoas.

Desde o século XIV, a humanidade já vivenciou uma série de pande-
mias, como, por exemplo, a Peste Bubônica (BITTENCOURT, 2020), a Varí-
ola (SCHARTZMAYR, 2020), a Cólera (SANTOS, 2020), a Gripe Espanhola 
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(BITTENCOURT, 2020); e, só no primeiro quarto do século XXI, a SARS 
em 2003, o H1N1 em 2009, o Ebola (SILVA, 2014) e a Covid-19 em 2020.

Segundo o Ministério da Saúde (BRASIL, 2020f), a Covid-19 pode 
ser transmitida por meio de secreções, como a saliva, o espirro ou a tosse e 
ainda pelo toque de superfícies contaminadas. Conforme se verifica, o ín-
dice de transmissão e de mortalidade desse vírus é elevado e, por tal razão, 
é que exigem diversas medidas de contenção, tendo como medida universal 
o isolamento social (FERRARI; CUNHA, 2020).

Dentre as medidas de contenção utilizadas no mundo inteiro, encon-
tra-se a suspensão das aulas presenciais em escolas públicas e particulares 
de todos os níveis de ensino; o fechamento parcial de comércios e indús-
trias e, ainda, a suspensão total das atividades que não sejam consideradas 
essenciais, conhecido como lockdown.

Além de todos os entraves ocasionados pela Covid-19, no âmbito do 
direito de família, constatou-se um aumento exacerbado do número de de-
mandas judiciais que visam a solucionar conflitos principalmente quanto 
ao exercício da convivência familiar, seja por regulamentação de guarda ou 
de visitas, e ainda quanto às questões relacionadas à verba alimentar, tais 
como redução ou execução de alimentos (TEIXEIRA, 2020).

Porém, o enfoque deste estudo é especificamente sobre o exercício 
do direito de convivência familiar durante o período de pandemia, relativo 
às crianças e aos adolescentes, filhos de casais separados, sob a hipótese de 
suspensão provisória do direito de convivência familiar, sopesado pelos di-
reitos de proteção à vida e à saúde. 

Diante disso, diversas soluções são estudadas, com o intuito de que 
sejam preservados os laços afetivos havidos entre os genitores, os filhos e os 
familiares, maternos e paternos, assegurando simultaneamente a proteção 
à vida e à saúde de crianças e adolescentes.

Existe aqui um claro conflito de direitos fundamentais, quais sejam: 
o direito à vida e o direito à convivência familiar. É certo que inexiste hie-
rarquia entre os direitos fundamentais, em vista do princípio da unidade 
da constituição. No entanto, em respeito ao princípio da ponderação de 
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bens, os direitos fundamentais podem ser restringidos, visando a proteger 
ou preservar outro valor constitucional (MAIA, 2020). 

Nesse contexto, deverá se restringir o direito à convivência familiar, 
de acordo com as palavras de Moraes (2005, p. 30): “o direito à vida é o 
mais fundamental de todos os direitos, já que se constitui em pré-requisito 
à existência e exercício de todos os demais”.

No que tange às soluções até o momento encontradas, Simão (2020, 
p. 2), citando o professor João Aguirre, sugere que, enquanto haja a suspen-
são das aulas presenciais e a realização das atividades laborais em home offi-
ce, os filhos possam passar quinze dias com cada um dos genitores, os quais 
serão, neste período, responsáveis por zelar pela vida e saúde da sua prole.

Esta pode não ser a solução mais adequada, uma vez que crianças e 
adolescentes estarão expostos desnecessariamente a um risco maior, em ra-
zão das rotinas distintas e do convívio com um maior número de pessoas, 
considerando que, possivelmente, a convivência não será só com os genito-
res, mas com a família de cada um destes.

Ademais o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente (Conanda) recomenda que os infantes filhos de casais separados não 
tenham sua saúde e a saúde da coletividade submetidas a riscos em decor-
rência do cumprimento de visitas ou período de convivência, sugerindo, 
como melhor solução, que o menor fique somente com um dos pais, duran-
te o período de pandemia (CONANDA, 2020).

Para Teixeira (2020), a suspensão do direito de visitas é medida ex-
trema, que somente deverá ser considerada em casos de evidente risco à 
criança, como, por exemplo, nas hipóteses de genitores atuantes na linha de 
frente do sistema de saúde ou, ainda, quando a criança for acometida por 
comorbidades, requerendo maiores cuidados. 

Dentre as soluções sugeridas pela autora, encontra-se a possibilida-
de de que o período do isolamento social receba o mesmo tratamento dado 
nos períodos de férias, possibilitando que os filhos fiquem períodos mais 
longos com cada um dos genitores, diminuindo a necessidade de desloca-
mento de crianças e adolescentes (TEIXEIRA, 2020). Essa sugestão foi jus-
tificada pela autora mencionada como sendo um recurso para evitar a cria-
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ção de um ambiente facilitador de práticas de alienação parental (TEIXEI-
RA, 2020), o que, sem dúvidas, é algo que merece cuidado. 

Importa esclarecer que, visando a impedir os atos de alienação pa-
rental durante o período de pandemia, o Conselho Nacional, no documen-
to emitido em 25 de março de 2020, recomendou que o responsável que 
permanecer com a criança deve manter o outro informado com regularida-
de e não impedir a comunicação do menor com o outro responsável (CO-
NANDA, 2020).

Outra solução encontrada que merece ser apreciada, por parecer 
mais eficaz no sentido de preservar a saúde e a vida dos filhos – e que vem 
sendo amplamente aplicada em decisões judiciais por todo o Brasil –, é a 
possibilidade da substituição da visita presencial pela “visita virtual” atra-
vés de comunicação eletrônica, telefônica ou online.

Cabe dizer que a hipótese de visitação virtual foi recomendada pelo 
Conanda (2020), nos seguintes termos: “as visitas e os períodos de convi-
vência devem, preferencialmente, ser substituídos por meio de comunica-
ção telefônica ou on-line, permitindo que a convivência seja mantida”, apre-
sentando-se esta como uma sugestão eficaz para que sejam mantidos os la-
ços afetivos, sem a exposição da vida e da saúde de crianças e adolescentes.

Atualmente existem diversas plataformas virtuais que possibilitam o 
contato em tempo real e de extrema qualidade, que oportunizam que o ge-
nitor “visitante” possa auxiliar seus filhos nas tarefas escolares, fora do ho-
rário de aula ou ainda realizar atividades diárias, como jogos e brincadei-
ras. Diante da necessidade do isolamento domiciliar, verificou-se, nos últi-
mos meses, um grande avanço tecnológico no que diz respeito às platafor-
mas virtuais e aos aplicativos de conversação que, nos dias de hoje, permi-
tem inclusive reuniões familiares, através de vídeo-chamada, aproximando 
não só pais e filhos, mas também os demais parentes.

Simão (2020, p. 3) expõe a crítica de Giselle Groeninga, psicanalista 
e Diretora de Relações Interdisciplinares do Instituto Brasileiro de Direito 
de Família, no sentido de que as crianças de tenra idade têm dificuldade de 
concentração e não possuem disciplina para ficar em frente ao celular con-
versando ou interagindo com o interlocutor. De fato, a convivência virtual 
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com crianças na primeira infância apresenta maiores empecilhos; no en-
tanto, não se pode ignorar a importância da imagem e do som materno e 
paterno para a formação e/ou manutenção do vínculo afetivo de confiança 
e intimidade dos filhos com os genitores. 

Certamente, esse vínculo seria mais facilmente firmado/mantido 
com a presença física do genitor não guardião; no entanto, são tempos di-
fíceis, de tomadas de decisões extremas e que exigem dos adultos paciên-
cia e sensatez. Assim, visando a assegurar a vida e o bem-estar dos infantes, 
deverão seus genitores, ou o juiz – em caso de judicialização –, estabelecer 
dias e horários para o exercício do direito de visitação virtual, de forma que 
não atrapalhe a rotina e o melhor interesse do menor.

Cabe dizer que é vedado ao genitor guardião dificultar o contato en-
tre a criança ou o adolescente com o genitor que não detenha a guarda, sob 
pena de que seja configurada a alienação parental, conforme o artigo 2º da 
Lei 12.318/10, estando disposto às rígidas penalidades desta norma, inclu-
sive com a modificação do regime de guarda (BRASIL, 2020e).

Enfatiza-se ainda que, de acordo com o § 2º do artigo 1.583 do Có-
digo Civil Brasileiro, “a guarda unilateral será atribuída ao genitor que re-
vele melhores condições para exercê-la e, objetivamente, mais aptidão para 
propiciar aos filhos, afeto, saúde, segurança e educação” (BRASIL, 2020c). 
Desse modo, o genitor guardião que negligenciar os cuidados com o filho 
menor, expondo-o desnecessariamente aos riscos da Covid-19, também es-
tará sujeito às penalidades em virtude do descumprimento do artigo 33 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente.

4.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Muito embora se tenha o conhecimento da ocorrência de outras 
pandemias mundiais, verifica-se que, anterior à Covid-19, jamais se ques-
tionou sobre o direito de convivência familiar em tempos de pandemia. Is-
so porque, conforme dito, as crianças e os adolescentes somente passaram 
a receber efetivamente a proteção do Estado a partir do advento da Consti-
tuição Federal de 1988.
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Assim, até o momento, a Covid-19 tem se apresentado como a pan-
demia do século XXI, que trouxe maiores impactos à rotina da população 
mundial, devido ao elevado índice de contágio e letalidade, e, ainda, pelo 
longo tempo que vem se alastrando.

Este estudo não tem o intuito de dissecar o assunto, o objetivo é ser-
vir de inspiração a todos que se interessem pelo tema e estudar as possibili-
dades de exercício do direito de convivência familiar na atual situação pan-
dêmica, preservando simultaneamente os laços afetivos, a saúde e a vida de 
crianças e adolescentes.

Atendidos todos os objetivos propostos neste estudo, concluiu-se 
que atualmente a fixação de visitas virtuais apresenta-se como uma hipóte-
se eficaz para o exercício do direito de convivência familiar, assegurando a 
manutenção dos laços afetivos entre os genitores e os filhos e ainda garan-
tindo-lhes o direito à proteção, à vida e à saúde.

É necessário que o genitor não guardião esteja atento às eventuais 
práticas de alienação parental que possam vir a ocorrer neste período que 
requer a suspensão de visitas presenciais, socorrendo-se do poder judiciá-
rio e da força da Lei n. 12.318 para assegurar o bem-estar e o bom desen-
volvimento físico e mental de sua prole.

É válido salientar que, no Direito de Família, não existe regra única 
para atender aos anseios de todas as famílias. Desse modo, as regulamenta-
ções de guarda e visitas deverão sempre analisar as particularidades de cada 
caso, para que se estabeleça qual o regime de convivência mais bem se adé-
qua ao caso concreto, prezando sempre pelo melhor interesse da criança e do 
adolescente, assegurando a estes a prioridade absoluta que a lei determina.

Por fim, há que se dizer que, para que exercício do direito de convi-
vência familiar seja bem-sucedido, é fundamental a sensatez e a maturida-
de dos genitores para que transponham a barreira dos conflitos pessoais e 
não fiquem enrijecidos somente em regras estipuladas pelo poder judiciá-
rio, mas que consigam, em cada caso, estabelecer a melhor forma de con-
vívio em detrimento ao bem-estar e ao bom desenvolvimento psicológico 
dos filhos.
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1.	 INTRODUÇÃO

Pensar sobre as relações entre escola e família sempre foi algo deli-
cado. A escola, até então, buscou defender um papel central no que diz res-
peito ao ensino dos conhecimentos formais, ou seja, daqueles construídos 
pela humanidade ao longo de sua história. Esses conhecimentos eram en-
tendidos como de domínio da escola e a socialização ou disseminação de-
les, a razão de existir da instituição escolar.

Diante da necessidade de interrupção das atividades escolares pre-
senciais, em função da pandemia gerada pela Covid-19, outro cenário pas-
sou a ser desenhado, no qual os papéis exercidos até então, por escola e fa-
mília, perdem suas bordas. 

Então, o objetivo deste artigo é refletir sobre os modos como a rela-
ção escola-família vem sendo ressignificada, em um contexto em constante 
mudança. Buscamos abordar o tema, valendo-nos de um olhar para a His-
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tória da Educação, com o propósito de mostrarmos de que forma a relação 
família-escola se constitui. Revisitando dois clássicos – Lutero e Comenius 
–, percebemos o quanto a instituição de uma relação entre a família e a es-
cola se mostrou necessária desde os primórdios da instituição escolar como 
a conhecemos hoje. 

As contribuições do filósofo alemão Hans-Georg Gadamer (2002) 
embasaram a reflexão sobre o movimento de compreensão e diálogo entre 
escola e família, primordial no contexto atual, devido aos impactos conse-
quentes do cenário de pandemia e de isolamento social, os quais restringem 
as possibilidades do fazer escolar. O movimento de adaptação a uma lógica 
de funcionamento que se contrapõe ao modelo escolar historicamente es-
tabelecido revela a maneira como a escola é entendida pelos diversos atores 
que a constituem e os lugares por eles ocupados. Restabelecer ou recriar es-
ses lugares demandará, a nosso ver, diálogo profundo e constante, em uma 
estreita relação família-escola, muito desejada ao longo da história, mas 
pouco alcançada na profundidade necessária. 

2.	 FAMÍLIA E ESCOLA: CAMINHOS DE UM COMPARTILHAR 
EDUCATIVO

Quando se instituíram as bases da escola moderna, foi necessário 
convencer às famílias de que seria importante, bom e necessário enviar os 
filhos à escola. Na Alemanha do século XVI, Martinho Lutero foi um dos 
defensores da escola como um espaço a ser ocupado pelos filhos dos po-
bres, mas esse convencimento não se constituía tarefa fácil, como podemos 
ver em uma afirmação feita em seu famoso discurso intitulado Uma prédica 
para que se mandem os filhos à escola, redigido em 1530: “Vejo que as pesso-
as simples estão alheias à manutenção das escolas e que mantêm seus filhos 
totalmente afastados do estudo, dedicando-se exclusivamente à alimenta-
ção e ao cuidado com o estômago” (LUTERO, 2011, p. 510). Para mudar es-
sa realidade, Lutero se empenhava “em seus sermões e colóquios, [...] para 
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mudar a mentalidade medieval dos pais, a fim de que enviassem seus filhos 
à escola” (JARDILINO, 2009, p. 45). 

Já no século XVII, Comenius prosseguia, a exemplo de Lutero, ten-
tando produzir nas famílias uma necessidade de enviar seus filhos à esco-
la. Para atingir esse objetivo, argumenta a favor da aliança família-escola4, 
entendendo que cada uma dessas instituições possui suas atribuições; cada 
uma cumpre um papel diferenciado da outra, mas, de alguma forma, te-
riam papéis complementares, pois, “entre as duas instituições, se dá uma 
aliança que as une e as envolve, com atribuições diferenciadas, no que con-
cerne à entrega do corpo infantil e ao tratamento que será dispensado a ele” 
(NARODOWSKI, 2001, p. 50). Entendemos que, sem a instituição dessa 
aliança, todos os esforços em prol da escolarização de massas poderiam ter 
se dado em vão, uma vez que havia a necessidade de que as famílias acre-
ditassem na metanarrativa moderna com base na qual se naturalizou a im-
portância da escola, sem o que para lá não enviariam seus filhos.

Na atualidade, as discussões acerca da importância dessa aliança en-
tre a família e a escola passam a constituir um âmbito privilegiado das dis-
cussões referentes à gestão educacional. Numa perspectiva de gestão de-
mocrática, respaldada pela Constituição Nacional e ratificada pela Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9.394/96, as famílias passam a ser 
convidadas a fazerem parte das discussões, a possuírem espaço no Con-
selho Escolar, órgão deliberativo, consultivo, fiscal e mobilizador de ações 
no espaço educacional. Mas, mesmo com essa ampliação da entrada da fa-
mília na escola, no sentido de possibilidade de participação na gestão dos 
processos, na tomada de decisões, ainda se percebe certa fragilidade nes-
sas relações. 

Ainda, e atualmente, existe um movimento de afirmação da impor-
tância da instituição escolar. No Brasil, por exemplo, esse movimento tem 
suas discussões intensificadas na iminência da regulamentação da educa-
ção domiciliar, por exemplo, temática que discutimos em maior profundi-

4	 Importa aqui citar importantes pesquisas que, em suas análises, problematizaram a naturalização da rela-
ção entre família e escola: Traversini (2003), Klaus (2004) e Dal’Igna (2011). 
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dade em outro texto (BECKER, GRANDO, HATTGE, 2020). Essa educa-
ção ou esse ensino domiciliar, cabe-nos ressaltar, não é o mesmo do que ho-
je se vivencia em boa parte dos lares do mundo inteiro, desencadeado pela 
necessidade de interrupção de atividades escolares presenciais. O cenário 
em que nos encontramos atualmente corresponde a um arranjo emergen-
cial, que tem como mediação a família, mas é organizado, proposto e con-
ta com apoio da escola. Assim, entendemos que seja adequado nomeá-lo 
de atividades domiciliares. A educação domiciliar, por sua vez, se regula-
mentada no Brasil, será uma proposta de responsabilidade e organização 
das famílias. Já as aulas EAD, diferentemente das propostas anteriores, cor-
responde a uma modalidade de ensino, regulamentada em nível nacional e 
utilizada, especialmente, na educação superior e em nível técnico. 

Feita essa diferenciação que consideramos necessária, haja vista a 
confusão conceitual que temos percebido na mídia, voltamos ao foco de 
nossa argumentação: a relação que se estabelece entre família e escola. Po-
demos dizer que, na contemporaneidade, as relações entre escola e famí-
lias se caracterizaram, até então, por uma defesa de territórios: o território 
familiar – como espaço das relações, da individualidade, dos valores – e o 
território escolar – território do coletivo, permeado pelos conhecimentos 
científicos e pensado mediante uma didática específica. No contexto inusi-
tado e específico que se impõe, os territórios de escola e família perderam 
suas bordas e, para que a relação continue avançando, emerge a necessi-
dade de uma abertura para a compreensão do outro, por meio do diálogo.

Hans-Georg Gadamer (2002) refletiu sobre o diálogo e afirmou que 
esse ato possui uma força transformadora, na medida em que promove al-
go que não existia antes, ou seja, quando dois sujeitos se encontram para o 
diálogo, levam consigo suas perspectivas, que são diversas entre si e, ao dia-
logarem, algo novo é criado, a partir de uma nova perspectiva, uma nova 
ideia, por meio da troca entre os dois. Trata-se do diálogo entre dois mun-
dos e duas visões de mundo, o que possibilita a expansão de cada um deles.

Ao pensarmos na relação escola-família, podemos afirmar que sem-
pre houve, no discurso, o desejo de estreitar as relações entre essas insti-
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tuições. No entanto, não é irreal ou absurdo reconhecer certo comodismo 
em manter tudo da forma como sempre foi, inclusive, com certos tensiona-
mentos. É evidente que, por se tratar de instituições distintas, com diferen-
tes papéis na sociedade, cada uma delas necessitava delimitar suas frontei-
ras. Assim, por muito tempo, sobressaiu-se o diálogo entre escola e família, 
muito mais para que um compreendesse o contexto do outro do que para se 
modificarem efetivamente, com o fim de esse um acolher esse outro.

Gadamer (2002) tratou sobre a incapacidade para o diálogo, ou se-
ja, a falta de capacidade ou disposição para abrir-se ao outro e deixar agir 
algo do outro em si. A incapacidade para o diálogo revela uma voz que se 
sobressai, que se destaca em detrimento de outra. Muitas vezes, no diálogo 
travado entre escola e família, destacou-se a voz da instituição escolar, co-
mo aquela que dizia algo sobre a criança. Em outras vezes, a voz da institui-
ção familiar, que apresentava suas percepções sobre o trabalho desenvolvi-
do pela escola. De acordo com os estudos de Gadamer (2002), poderíamos 
afirmar, portanto, que a relação escola-família, tradicionalmente constituí-
da, não foi uma relação de diálogo verdadeiro.

Ao considerarmos o atual contexto, no qual as atividades escolares 
presenciais foram interrompidas e muitas escolas deram continuidade às 
atividades de forma remota, impôs-se um estreitamento na relação esco-
la-família. A atividade escolar passou a ocorrer, quase que exclusivamente 
dentro do contexto familiar e, muitas vezes, necessitando da mediação da 
família. Esse borramento de fronteiras, essa reconfiguração do espaço da 
casa, que se abre para, de certa forma, “receber a escola”, colocou uma nova 
ordem de desafios para todos. As escolas se viram repentinamente convo-
cadas a reverem suas práticas, inserindo no cotidiano de professores e estu-
dantes recursos tecnológicos que não faziam parte do seu dia a dia. As fa-
mílias precisaram reorganizar seus espaços da casa, seus tempos, assumin-
do, por vezes, o lugar de professores improvisados de seus filhos.

Essa reconfiguração vem produzindo desconforto nas relações famí-
lia-escola, destituindo os lugares anteriormente estabelecidos e tornando a 
necessidade do diálogo imperiosa. Esse movimento pode ser positivo, na 
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medida em que promove a mudança e a mobilização de posições muito se-
dimentadas. Não há como se estabelecerem os processos de aprendizagem 
sem a presença do outro e o que antes era tarefa e função da escola, agora, 
precisa contar com a intervenção direta da família, que auxilia como enten-
de, ou pode, seja por limitações da reorganização de tempo e espaço, seja 
pela falta de conhecimentos pedagógicos ou até mesmo por falta de inte-
resse, mas, ainda assim, está vivenciando a oportunidade de participar efe-
tivamente da aprendizagem escolar. 

Por outro lado, a escola fica limitada a promover propostas pedagó-
gicas possíveis para esse cenário e precisa contar com a mediação da famí-
lia na efetivação das atividades que propõe, necessitando compartilhar uma 
autoridade que antes era sua, por exclusividade. Desse modo, cada vez mais 
escola e família repensam seus lugares nos processos educacionais, são con-
vocadas a olharem para o lugar do outro e a compartilharem genuinamente 
um mesmo propósito. 

Saber ouvir com real atenção é uma habilidade a ser desenvolvida, 
assim como, argumentar e suportar a argumentação alheia, sem a 
pretensão de subjugar o outro, são atitudes que exigem reflexão pro-
funda e o reconhecimento de que estamos todos sempre em proces-
so de vir a ser. (GUILHERME; BECKER, 2020, p. 15).

Portanto, o contexto provoca ainda mais a retomada do debate acer-
ca da necessidade do diálogo, com a abertura plena ao outro. Somos se-
res gregários e as relações – potencializadas pela qualidade delas – são os 
meios para que a aprendizagem ocorra; “[...] o aprendizado humano pres-
supõe uma natureza social específica e um processo, através do qual as 
crianças penetram na vida intelectual daqueles que a cercam” (VYGOT-
SKY, 2007, p. 100). 

Estando a escola restrita ao contato virtual com os estudantes, o diá-
logo precisa ser intensificado na relação família-escola, para que ambos se 
fortaleçam e alinhem as ações no suporte necessário aos processos de ensi-
no e de aprendizagem, em um contexto tão adverso. Aprender não é ação 
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exclusiva dos estudantes, sobretudo nesta nova realidade. A aprendizagem 
é o cerne do desenvolvimento humano; a prática do diálogo autêntico é 
uma habilidade a ser desenvolvida e precisa permear família, estudantes, 
docentes e comunidade escolar, em um período de imprevisibilidade e de 
vulnerabilidade, para que juntos, como sociedade, possamos buscar solu-
ções coletivas. Talvez, essa possa ser uma oportunidade para o aprofunda-
mento das relações entre família e escola, fortalecendo a tessitura da rede 
que ampara e impulsiona a aprendizagem dos estudantes. 

3.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O momento em que vivemos nos apresenta desafios sem preceden-
tes. A pandemia causada pelo avanço planetário da Covid-19, analisada por 
muitos especialistas da área da saúde como um evento de proporções que 
poderia ser chamado de catastrófico, tamanha complexidade de seus efeitos 
nas esferas humanitária e econômica, balançou também as estruturas dos 
modelos educacionais. Mas, como qualquer situação, para além do sofri-
mento, talvez esta situação pandêmica também possa nos apontar a neces-
sidade de aprendizagem, de revisão de conceitos e de práticas. 

Nesse sentido, ao fazermos uma breve passagem pela História da 
Educação, tivemos o intuito de visibilizar o quanto essa relação que se es-
tabelece entre família e escola tem sido carregada de tensionamento que, 
muitas vezes, inviabiliza o diálogo, na perspectiva de Gadamer (2002), um 
diálogo que tem a força de transcender os distintos posicionamentos, para 
a criação de uma ideia nova e comum. Não se trata de assumir a visão do 
outro, mas de desenvolver-se a partir do que se estabelece no diálogo e, na 
diferença, aprender e desenvolver uma forma de se relacionar com o foco 
no interesse mútuo: o desenvolvimento integral do filho/estudante. 

Para que seja possível que o ensino se dê no espaço da casa, tanto a 
escola quanto a família precisaram se adaptar muito rapidamente a novos 
procedimentos, bem como os próprios estudantes. Todos foram e estão im-
pactados com esse cenário jamais imaginado. A relação família-escola se 
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estreitou e nos oportuniza a validação da importância do diálogo para o 
fortalecimento dessa rede, em prol do elo que une essas duas instituições e 
que é razão do existir da escola: o estudante. Que possamos ressignificar e 
construir uma relação mais colaborativa, mais aberta ao diálogo autêntico, 
mantendo o foco em um objetivo comum, aprendendo constantemente a 
arte de se relacionar e de ser comunidade. 
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1.	 INTRODUÇÃO

A proliferação da Covid-19 – doença altamente contagiosa causada 
pelo novo coronavírus – tem provocado mudanças significativas na manei-
ra com que a sociedade se organiza, mesmo que de forma temporária, em 
especial no que diz respeito à Educação. Universidades públicas, privadas e 
demais instituições de ensino superior precisaram se adequar à nova reali-
dade, em razão de a aglomeração de várias pessoas em um único ambiente 
não ser recomendada, o que acabou por inviabilizar todos os tipos de aulas 
presenciais. Diante disso, a maior parte das instituições privadas adotou o 
regime de aulas a distância (UNIVERSIDADES..., 2020), reacendendo uma 
discussão acerca dos prós e contras dessa modalidade de ensino que vem 
crescendo de forma significativa no Brasil. Este estudo visa a contribuir 
com esses debates, dando ênfase a três aspectos: o modo como os formatos 
remotos ganharam expressividade nas instituições particulares de ensino 
superior durante pandemia de Covid-19, a relação disso com a crescente 
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mercantilização da Educação e alguns dos prejuízos acarretados à aprendi-
zagem em um ambiente de ensino não presencial. 

A descrença sobre a relevância do ensino oferecido nas universida-
des públicas e os constantes ataques que estas vêm sofrendo, como contin-
genciamento de gastos e desvalorização da ciência (OS ATAQUES... 2020), 
fazem parte de uma ideologia que sustenta a inviabilidade do acesso gra-
tuito e universal ao ensino superior e defende a mercantilização da Edu-
cação, tornando-a um produto que pode ser vendido e comprado (PEREI-
RA, 2009). Como objeto passível de venda, a Educação sofre alterações, 
como a implementação das tecnologias incorporadas ao ensino pela glo-
balização, onde as universidades aparecem como ferramentas para mo-
torizar as mudanças sociais que ocorrem em razão do mercado (SOBRI-
NHO, 2005).

As instituições de ensino superior que oferecem majoritariamente 
cursos a distância são voltadas para o mercado e têm como objetivo a ob-
tenção de lucro, atraindo alunos por meio, entre outras coisas, de investi-
mentos em marketing, com promessas referentes à carreira e à rápida en-
trada no mercado de trabalho (CARVALHO, 2013). Com o isolamento so-
cial decorrente da pandemia, o governo precisou buscar soluções para pos-
sibilitar que as instituições de ensino – especialmente as privadas – sigam 
ofertando as aulas, “tendo em vista a quebra de contrato na relação de con-
sumo, caso deixem de ofertar, aos alunos, o ensino” (BARBOSA; VIEGAS; 
BATISTA,2020, p. 257). Com isso, as instituições de ensino presencial fo-
ram autorizadas a operarem na modalidade a distância, dando continuida-
de aos planos de ensino. A maioria das universidades públicas, por sua vez, 
optou por suspender as aulas da graduação (MAIORIA..., 2020). 

Com as aulas online e a consequente dependência da rede de inter-
net, os debates em sala de aula são comprometidos, o que torna a aula, por 
vezes, apenas uma explanação do professor, centrada nele mesmo. A au-
sência do debate na universidade é preocupante no sentido de poder vir a 
transformar o conhecimento em algo deslocado da sociedade e considera-
do dispensável pelo aluno. Sobre isso, Sobrinho (2005, p. 165) aponta que, 
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se a universidade não toma distância crítica para melhor ver a socie-
dade, ela se perde, e, então, perde a sociedade sua mais legítima ins-
tância de reflexão e de síntese. Se a universidade adere acriticamente 
aos “objetivos” da sociedade, hoje mais identificados com a orienta-
ção tecnocrática e gestionária, ela abdica de sua função de formação, 
de educação e de autonomização dos sujeitos, em favor da organi-
zação da produção e de um pretendido controle das relações entre 
indivíduos.

Como resultado, alunos em todo país reclamam das condições de 
aprendizagem, pedem redução nas mensalidades ou abandonam os cursos 
(PALHARES, 2020), reafirmando o fato de que a Educação Superior não é 
prioridade em um cenário de crise econômica. A insatisfação dos alunos 
com a modalidade de educação a distância pode, também, ser resultado da 
falta de instruções que as universidades passaram aos professores para o 
uso de ferramentas online (BARBOSA; VIEGAS; BATISTA, 2020).

2.	 A MERCANTILIZAÇÃO DO ENSINO SUPERIOR

Os censos educacionais realizados anualmente pelo Instituto Nacio-
nal de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), perten-
cente ao Ministério da Educação, têm mostrado um crescimento significa-
tivo entre alunos do ensino superior que estudam por meio da modalida-
de de educação a distância. Em 2017, mais de 33% dos alunos ingressaram 
na graduação por esta modalidade (BRASIL, 2020a), número que cresceu 
27,9% no ano seguinte, chegando a 40% dos estudantes de ensino superior 
(BRASIL, 2020b). O aumento de estudantes e cursos oferecidos nessa for-
ma de ensino é ainda mais visível quando comparado com os dados da dé-
cada anterior, onde, em 2006, apenas 4,2% dos alunos faziam cursos a dis-
tância, e 7% em 2007 (PEREIRA, 2009). 

Esses dados são reflexos das mudanças sociais ocorridas desde o sé-
culo XX, especialmente na segunda metade, no qual “o amplo desenvolvi-
mento do aparelho escolar [...] respondeu às exigências produtivas de um 
maior nível educacional” (PEREIRA, 2009, p. 269), voltado à produção e ao 
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consumo em massa após a instituição do padrão industrial fordista. Esse 
desenvolvimento foi também uma resposta “às lutas da classe trabalhadora 
pela socialização do conhecimento gerado pela humanidade” (PEREIRA, 
2009, p. 269). A popularização da Educação Superior, entretanto, tomou 
um rumo diferente com a expansão das políticas neoliberais no mundo a 
partir de 1980, conforme se registra:

No contexto de aprofundamento do projeto neoliberal, políticas 
sociais como saúde, previdência e educação – antes implementadas 
através da ação estatal e com cunho universal – foram relegadas a 
último plano, com ações focalistas dos Estados e, ao mesmo tempo, 
ampla abertura para a exploração mercadológica de tais necessida-
des sociais. Saúde, previdência e educação passaram a ser concebi-
das como “serviços”, cujos objetivos pautam-se na lógica mercan-
til e têm como finalidade última a obtenção do lucro (PEREIRA, 
2009, p. 269).

O ensino superior tornou-se um negócio lucrativo a ser explorado 
por corporações e grupos empresariais, tendo como meio de expansão al-
gumas bases ideológicas que ignoram a divisão de classes existente e fo-
mentam a ideia de um mundo globalizado por meio da educação e am-
plamente dependente da tecnologia, vista como solução dos problemas da 
sociedade (PEREIRA, 2009). De acordo com Lima e Martins (apud PE-
REIRA, 2009), a desconsideração das classes sociais abre espaço para no-
vas ideologias baseadas na manutenção do capitalismo, na defesa de ideias 
liberais e nas atitudes individuais para a resolução de problemas sociais. 
Nesse modelo ideológico liberal, a Educação tem o objetivo de formar pro-
fissionais essencialmente técnicos e reduzidos a atividades de treinamento, 
sem “a possibilidade da crítica ao status quo” (PEREIRA, 2009, p. 270). As-
sim, a autora fala que “a EaD configura-se, portanto, como uma via extre-
mamente lucrativa para a expansão capitalista e a formação de intelectuais 
necessários à ordem burguesa” (PEREIRA, 2009, p. 270).

No Brasil, a Educação Superior mercantilizada é uma realidade com-
provada pelos dados do Censo da Educação Superior. Em 2018, existiam 
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199 universidades no país, correspondentes a apenas 7,8% do total de Insti-
tuições de Ensino Superior (IES). Neste ano, 93,8% do total de vagas ofere-
cido ocorreu nas instituições privadas (BRASIL, 2020b). O maior número 
de IES correspondia a faculdades (81,5%), que não são obrigadas a realizar 
pesquisas (PEREIRA, 2009), e esse número de faculdades chega a 86,2% ao 
considerar-se apenas as organizações privadas (BRASIL, 2020b). 

A partir de 2007, as empresas educacionais abriram capital na bolsa 
de valores, manifestando o caráter mercantilista da Educação oferecida por 
elas, e, deste ano em diante, diversas fusões, aquisições e transações foram 
realizadas no setor, levando-o à terceira posição no ranking econômico na-
cional em 2008 (CARVALHO, 2013). Conforme Carvalho (2013, p. 765),

nas instituições mercantis, a escolha programática é limitada e a 
maioria dos cursos é orientada para os negócios, sendo que essas 
evitam perspectivas teóricas que não sejam imediatamente aplicá-
veis e relevantes ao trabalho, da mesma forma que não há necessi-
dade de pesquisa por parte dos professores, nem existe qualquer ex-
pectativa de serviço à comunidade. 

Uma das estratégias utilizadas pelas empresas educacionais é o in-
vestimento em marketing, criando peças publicitárias que abordam prin-
cipalmente assuntos como a entrada rápida no mercado de trabalho e que 
divulgam descontos e promoções nas mensalidades, “em clara competição 
predatória com o intuito de baratear para obter ganho em escala, sendo que 
o consumidor fica seduzido pelo preço a despeito da qualidade do servi-
ço oferecido” (CARVALHO, 2013, p. 768). Com isso, pessoas que não têm 
condições financeiras de se estabelecerem em universidades com pesquisa 
e qualidade comprovada de ensino sentem-se atraídas pela possibilidade de 
obterem uma formação por um valor reduzido.

As instituições de ensino superior privadas são incentivadas tam-
bém por programas governamentais, cujas peculiaridades “reforçam, com 
um verniz democratizante, o processo de mercantilização da educação su-
perior” (PEREIRA, 2009, p. 272). Alguns dos programas e das alternati-
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vas utilizados são o ProUni, o FIES e as parcerias público-privadas com as 
universidades públicas, de modo que o governo “mantém o setor privado 
como central na oferta de vagas no nível superior de ensino, majoritaria-
mente em IES não universitárias, passando ao largo da dimensão da pes-
quisa” (PEREIRA, 2009, p. 272). Por intermédio desses programas, diversas 
instituições com fins lucrativos tiveram a desoneração fiscal restabelecida, 
podendo simultaneamente receber recursos públicos indiretos e lograr os 
benefícios de estarem no mercado financeiro (CARVALHO, 2013). Diante 
disso, a educação a distância – mesmo com possíveis prejuízos à aprendiza-
gem –mostra-se uma modalidade de ensino mais barata para o consumidor 
e menos custosa à empresa, cujo objetivo é a obtenção de lucro. 

3.	 O PAPEL DA PRESENÇA FÍSICA NA APRENDIZAGEM

Com o início da pandemia de Covid-19, as instituições de ensino 
superior se viram obrigadas a suspenderem as aulas presenciais em todo o 
país, de modo a possibilitarem o distanciamento social essencial à conten-
ção da doença. Diante desse cenário, houve a necessidade da autorização 
do ensino a distância para as instituições com aulas presenciais, dada pelo 
Ministério da Educação (MEC) por meio da portaria n. 343 de 17 de março 
de 2020, permitindo a substituição das aulas presenciais por aulas que favo-
reçam os meios e as tecnologias de informação e comunicação (BARBOSA; 
VIEGAS; BATISTA, 2020). A portaria valia, inicialmente, por trinta dias, 
sendo prorrogada até dezembro (MEC..., 2020) em face das orientações dos 
órgãos competentes, como Ministério da Saúde e demais secretarias de saú-
de estaduais e municipais. 

Enquanto as instituições de ensino superior privadas usufruíram da 
autorização do MEC para as aulas a distância, a maior parte das instituições 
públicas suspenderam as aulas, alegando, pelo menos em um primeiro mo-
mento, que a educação não presencial não possui a qualidade usual e que 
muitos alunos não têm acesso aos meios necessários para que as aulas on-
-line ocorram (UNIVERSIDADES..., 2020). Em contrapartida, enquanto as 
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instituições privadas buscam formas de não cederem à pressão dos alunos 
pela redução do valor das mensalidades, já que muitos estudantes não têm 
conseguido arcar com os custos em razão da crise, houve um aumento de 
forma significativa do número de alunos inadimplentes e de cancelamentos 
de matrículas, mesmo nos cursos a distância (AGÊNCIA O GLOBO, 2020). 
Com a inadimplência atingindo 26,3% dos alunos de ensino superior da 
rede privada e com a evasão dada pela ausência de recursos decorrente da 
crise econômica e pela insatisfação dos alunos, “o setor pediu ao Ministério 
da Educação que amplie o número de vagas para o FIES (Financiamento 
Estudantil) e ProUni (Programa Universidade para Todos) neste ano para 
tentar conter o abandono de parte dos estudantes” (PALHARES, 2020), de-
monstrando a influência que o Estado possui no acesso ao ensino superior. 

O descontentamento dos alunos de cursos presenciais com as aulas a 
distância é o resultado deste modelo de ensino, utilizado em caráter emer-
gencial, onde o encontro e o debate não são possíveis. Para Morin (2002) o 
contexto, o global, o multidimensional e a noção de complexidade são os 
elementos-chaves para que o conhecimento possa ter sentido. A inclusão 
da dimensão do humano e da sociedade no aluno é algo que deve ser ante-
rior à imersão deste no novo conhecimento. As “unidades complexas, co-
mo o ser humano ou a sociedade, são multidimensionais: desta forma, o ser 
humano é ao mesmo tempo biológico, psíquico, social, afetivo e racional” 
(MORIN, 2002, p. 38). A ausência do debate é altamente perigosa no sen-
tido de poder vir a transformar o conhecimento em algo deslocado, desne-
cessário e, desse modo, a ser considerado dispensável pelo aluno já imbuí-
do da lógica da hiperespecialização, onde parece ser deixado de lado tudo o 
que não for um conhecimento central e focado no objeto a ser desvendado.

Outra característica do ensino presencial que é dificultada ou se tor-
na inviável na modalidade a distância é o desvio do conteúdo programado 
para a aula, causado por dúvidas e questionamentos. Tais eventos são vistos 
como algo não só comum ao exercício da sala de aula, como ainda funda-
mentais ao despertar do aluno às diferentes formas de pensar. Ao inserir-se 
nas discussões sobre a metodologia de ensino, esses episódios deixam de 
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ser considerados como problemas e passam a ser considerados uma refina-
da característica de sala de aula. Esse aspecto só é perceptível em um for-
mato de aula no qual o professor está aberto para receber o conhecimento 
prévio de seus alunos e tem a sabedoria de tratar essa informação em for-
mato de debate, a fim de levantar outras possibilidades de pensar. Isso tu-
do, porque “ensinar não é transferir conhecimentos, mas criar possibilida-
des para a sua produção ou a sua construção” (FREIRE, 2010, p. 22). Além 
disso, ao contrário do que se pode por vezes pensar, “transgredir” a pauta 
acadêmica dos conteúdos programáticos, proporcionando espaços de tro-
cas e discussões em sala de aula, é uma importante forma de se construir o 
conhecimento dos alunos, o que acaba não sendo possível em um modelo 
de aulas no qual os alunos participam de maneira passiva.

Para Freire (2000, p. 33), “transformar a experiência educativa em 
puro conhecimento técnico é amesquinhar o que há de fundamentalmente 
humano no exercício educativo: o seu caráter formador”. Esse caráter for-
mador é possibilitado por discussões que podem obrigar o professor a in-
cluir novos conhecimentos, considerados essenciais à formação e até então 
ausentes na composição da disciplina. Nessa perspectiva, o debate, a dis-
cussão e os demais formatos de troca em sala de aula, seja dos alunos entre 
si, seja por intermédio do professor, devem ser incentivados e provocados 
como um método de ensino central. Esse método 

trata-se de uma ação de ensino da qual resulta a aprendizagem do 
estudante, superando o simples dizer do conteúdo por parte do pro-
fessor, pois é sabido que na aula tradicional, que se encerra numa 
simples exposição de tópicos, somente há garantia da citada exposi-
ção de tópicos, e nada se pode afirmar acerca da apreensão do con-
teúdo pelo aluno. Nessa superação da exposição tradicional como 
única forma de explicar os conteúdos é que se inserem as estratégias 
de ensinagem (ANASTASIOU; ALVES, 2006, p. 15).

Esse é um compromisso do professor universitário não só com a 
Educação, mas também com a construção e transformação da sociedade 
de modo geral. Além de estarem comprometidas em ofertar um ensino de 
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qualidade, baseado no debate e na construção coletiva, as universidades re-
alizam outras atribuições que reforçam seu papel perante a sociedade. Nas 
universidades públicas, cujas aulas da graduação foram suspensas em de-
corrência da pandemia de Covid-19 pelo menos no primeiro semestre de 
2020, algumas atividades continuaram acontecendo, como as aulas da pós-
-graduação, as pesquisas e os projetos de extensão. Desse modo, mesmo 
com a paralização da graduação, as universidades públicas seguem ativas 
e presentes em diversas comunidades, mostrando, inclusive, a importância 
central da ciência no combate à pandemia. O papel desempenhado por elas 
tem se mostrado essencial, podendo-se citar como exemplos a produção e 
doação de equipamentos de proteção individual (ALUNOS..., 2020), a re-
alização de testes da doença (UFRGS..., 2020) e até mesmo a produção de 
vacinas (NANOVACINAS..., 2020), essenciais para a erradicação do vírus.

Em contrapartida, as universidades particulares, em sua maioria, 
continuam com o modelo de ensino remoto sem saberem se os alunos e 
professores possuem as ferramentas necessárias para o acesso às aulas. Bar-
bosa, Viegas e Batista (2020) fizeram um estudo sobre educação remota em 
período de distanciamento social, onde foi constatado que 41,9% dos pro-
fessores de redes públicas e privadas não sabiam utilizar os recursos eletrô-
nicos para a aula online. A pesquisa ainda apontou que 79% dos professo-
res não receberam nenhum tipo de auxílio financeiro para ministrarem as 
aulas, dependendo apenas de recursos próprios. 59,7% dos professores res-
ponderam que os alunos estão frequentando menos os espaços de ensino-
-aprendizagem online do que o presencial. Quanto aos recursos de acesso, 
“49,9% [dos alunos] disseram ser o celular o mais utilizado, e dentre as difi-
culdades apresentadas para assistirem as aulas, 33,9% atrelaram ao acesso a 
rede de internet” (BARBOSA; VIEGAS; BATISTA, 2020, p. 273). 

Cabe-nos salientar que muitas universidades privadas de caráter co-
munitário, que são embasadas por programas de pesquisa, embora tenham 
mantido as aulas a distância, apresentam-se atentas às questões sociais 
emergentes do momento. Universidades da região metropolitana de Por-
to Alegre, como a PUCRS (BIOLOGIA..., 2020), a Unisinos (UNISINOS..., 
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2020) e a Feevale (FEEVALE..., 2020) estão diretamente envolvidas na bus-
ca de recursos para auxiliarem as universidades públicas nas pesquisas de 
contenção da disseminação do vírus e na busca da cura. A mercantilização 
é um movimento que se apresenta com uma maior expressividade a cada 
ano, porém as universidades particulares tradicionais ligadas à filantropia 
preservam-se conectadas à comunidade em momentos como este.

4.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pandemia de Covid-19 fez com que estudantes da graduação na 
modalidade presencial pudessem experimentar as dificuldades e os benefí-
cios da educação a distância, ao passo que os alunos das universidades públi-
cas foram obrigados a adiarem os planos de formatura por tempo indetermi-
nado. Diversas universidades, mesmo que privadas e pouco acessíveis, ainda 
oferecem um ensino de qualidade, alinhado às necessidades da comunidade 
e da sociedade como um todo e produzem ciência por meio das pesquisas. 

Nas instituições que não visam ao lucro, os valores elevados das 
mensalidades custeiam os salários de professores qualificados e toda a es-
trutura física oferecida, fato que não ocorre em instituições cuja necessida-
de de lucro perpassa a qualidade do ensino, de modo a tratar os professores 
e demais funcionários como meros custos de produção. Com o aumento de 
empresas de educação voltadas ao ensino superior, há casos em que quem 
passa a ser valorizado é o professor com menor grau de formação, unica-
mente por ter um salário inferior. 

No cenário posto pela pandemia, os alunos que passaram a ter aulas 
a distância vivenciam a ausência dos debates e das trocas de conhecimento 
proporcionados nas salas de aula e experienciam o esvaziamento de senti-
do daquele espaço de aprendizagem, que se torna um mero local para a ab-
sorção de conteúdos. A manutenção do espaço virtual como possibilidade 
de debate cabe à prática de cada professor, mas torna-se mais difícil de ser 
mantida devido às intercorrências tecnológicas, como problemas de rede 
e de aparelhos eletrônicos. As instituições privadas, no entanto, não pare-
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cem ver alternativa para continuarem mantendo as contas em dia, uma vez 
que estão imbuídas na lógica do mercado, onde o que as sustentam são os 
valores em dinheiro pagos pelos alunos ou pelo governo nos programas de 
acesso ao ensino superior. 

Nas universidades e instituições públicas, por outro lado, a suspen-
são das aulas parece ser a forma mais adequada de passar por esse perío-
do em que a manutenção da saúde das pessoas é uma prioridade. Há mo-
mentos mais recentes de consolidação de programas de ensino remoto nas 
universidades federais, mas que são acompanhados por treinamentos aos 
discentes e docentes, programas de apoio técnico para aquisição de equi-
pamentos e programas, plataformas e grupos de suporte, entre outros. Os 
planos daqueles que já estão nessas instituições ou que pretendiam ingres-
sar estão sendo adiados, fato que só será um problema caso o aumento da 
desigualdade distancie ainda mais as pessoas de baixa renda da graduação. 
Nesse meio tempo, as universidades públicas e privadas com caráter comu-
nitário seguem conectadas às comunidades e comprometidas em entregar 
ciência e conhecimento para a sociedade e em mitigar, na medida do pos-
sível, os danos causados pela pandemia de Covid-19. 
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1.	 INTRODUÇÃO

Os fatores de precarização do labor docente contrastam com as de-
mandas do mercado por profissionais em incessante aperfeiçoamento, com 
domínio das mais recentes tecnologias, multiversados e polivalentes. Essa 
contradição tornou-se cada vez mais problemática com a pandemia de Co-
vid-19 e a consequente suspensão das atividades presenciais nas escolas. 
O modelo de liberdade – centrado na livre exploração da economia – e de 
igualdade – assentado em mecanismos meramente formais – cria um pa-
radoxo desafiador. 

A reestruturação produtiva, a internacionalização do capital e a acu-
mulação flexível acarretaram intensas mudanças, com fortes efeitos no 
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campo social, gerando oportunidades para alguns e exclusão para outros. 
A atividade docente não foi poupada de sofrer com seus efeitos. A lógica 
mercantil demanda enfraquecimento das instituições públicas e diminui-
ção do papel do Estado, simultâneo ao fortalecimento da iniciativa privada 
que reivindica o encolhimento dos direitos sociais (BOBBIO,1997; 2004). 
Nesse sentido, o trabalho da professora e do professor vem perdendo paula-
tinamente espaço e reconhecimento, numa sociedade a cada dia mais volta-
da aos valores de mercado e, como tal, pautada na lógica de uma educação 
bancária, para usar a expressão de Paulo Freire. 

O presente estudo enfoca os docentes da rede pública estadual do 
Rio Grande do Sul (RS), categoria profissional em que males crônicos so-
maram-se aos efeitos da pandemia de Covid-19. Assim, buscamos com-
preender os principais fatores de precarização do trabalho desses docentes, 
descrevendo elementos característicos do panorama recente das rotinas e 
das transformações sofridas pela classe. Ainda, verificamos como as cir-
cunstâncias relativas à pandemia podem ter agravado tais realidades, ana-
lisando, à luz de um referencial teórico interdisciplinar, os efeitos das de-
mandas do mercado e a consequente precariedade das relações laborais.

2.	 PANORAMA DO TRABALHO DOCENTE NA REDE PÚBLICA 
ESTADUAL DO RIO GRANDE DO SUL

No dia 11 de março de 2020, a Organização Mundial de Saúde 
(OMS) declarou situação de pandemia mundial em virtude do aumento de 
casos relacionados à Covid-19 em vários países. No Brasil, o primeiro caso 
da doença havia sido reportado no dia 26 de fevereiro e, no Rio Grande do 
Sul, a primeira contaminação foi confirmada no dia 09 de março. No dia 23 
do mesmo mês, a Secretaria Estadual de Educação (Seduc-RS) anunciou a 
suspensão de todas as atividades presenciais na rede estadual de ensino e 
estabeleceu o regime excepcional de teletrabalho para os servidores. A Se-
duc-RS determinou que, durante o período de interrupção das aulas pre-
senciais, os professores participassem de atividades de formação continu-
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ada, bem como que encaminhassem tarefas escolares para serem feitas em 
casa pelos alunos. 

Todavia, é necessário salientarmos que a pandemia recaiu sobre um 
contexto laboral já bastante precário, para o qual contribuem diversos fa-
tores, desde os associados à crise do trabalho e à restruturação produtiva, 
inerentes ao modelo neoliberal, até a retração de direitos sociais, a deses-
truturação do serviço público e a desvalorização das carreiras do magisté-
rio na Educação Básica. Integram esse contexto o recebimento de remune-
rações baixas, pagas em atraso e parceladamente desde maio de 2015, le-
vando a expressivas quedas na qualidade de vida dos docentes, que, desde 
então, acumulam perdas de um terço em seu poder de compra. As condi-
ções de trabalho também são fortemente afetadas, com redução significa-
tiva de investimento público no setor (-73,65%, desde 2014) e diminuição 
do quadro de pessoal que, em 2014, perfazia 99.564 servidores ativos, con-
tra 76.264, em 2019 (-23%). Entre os 23.300 professores que deixaram a 
atividade, estão os falecidos; os contratados por prazo determinado, cujos 
contratos foram rescindidos sem substituição; os aposentados e os impres-
sionantes 10.750 educadores que deixaram de laborar por outros motivos, 
exonerando-se (DIEESE, 2020).

Pesam, ainda, as propostas governamentais de modificação dos pla-
nos de carreira do magistério e de reforma da previdência estadual. Essas 
alterações preveem, entre outras medidas, a implementação da remunera-
ção a partir de subsídio, impedindo a incorporação de vantagens ou gra-
tificações adicionais e limitando a quantidade de vagas existentes em cada 
uma das faixas remuneratórias, o que dificulta promoções e desestimula o 
aperfeiçoamento profissional. Também estão previstos o aumento de idade 
mínima para aposentadoria, do tempo e dos valores de contribuição para o 
sistema de previdência, bem como a diminuição do benefício pago aos ina-
tivos (SEFAZ-RS, 2020). 

Em 24 de outubro de 2019, a Assembleia Legislativa Estadual reali-
zou audiência pública para debater os casos de afastamento por sofrimento 
psíquico e suicídios verificados entre os servidores da Educação, relaciona-
dos a aspectos conjunturais sintetizados na fala de uma parlamentar: 
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esse discurso único da desesperança ‘não tenho dinheiro, tenho que 
fazer sempre mais e mais sacrifícios, na aposentadoria, no salário, 
aceitar condições de trabalho degradantes’, abate muito os profissio-
nais que atuam com gente, [...] como as professoras e os professores 
(ALRS, 20205). 

Importa frisar que as escolas públicas estaduais, em sua maioria, es-
tão inseridas em comunidades de baixa renda, nas quais os índices de vio-
lências e de vulnerabilidades sociais são bastante elevados. Os educadores 
convivem com o desafio cotidiano de fornecerem não apenas ensino, mas 
também alimentação, saúde e acolhimento aos estudantes e às suas famí-
lias, sem que, para isso, contem com preparo, recursos ou mesmo respaldo 
por parte do poder público. 

De outra banda, impulsionados por movimentos como o Escola sem 
Partido (GUILHERME; PICOLI, 2020), por religiosos neopentecostais e li-
deranças políticas e empresariais, os estudantes e seus familiares passaram 
a ver nos professores, bem como na ciência, na arte e na cultura, de for-
ma geral, um inimigo a ser combatido. Em um olhar enuviado e sob uma 
pseudolegitimidade do combate a ‘perigos maiores’ invariavelmente invo-
cados e tão antigos quanto vagos, os estudantes são incitados a denuncia-
rem seus professores, apontados como ‘doutrinadores’ socialistas, comu-
nistas, globalistas, ateístas e integrantes de grupos sociais hostilizados, tais 
quais LGBTQI+, feministas, negros e povos tradicionais. 

Amplificando a gravidade da situação vivenciada pelos professores, 
em 27 de janeiro de 2020, o governo estadual obteve, junto à Suprema Cor-
te brasileira, autorização para corte de ponto e de salário dos servidores de 
nível superior, decorrente de adesão ao movimento grevista deflagrado em 
26 de novembro de 2019 (BRASIL, 2020). Embora, findada a greve, os dias 
letivos nos quais perdurou a paralisação tenham sido repostos pelos profes-
sores, desde então o governo vem abatendo proporcionalmente esse perío-
do nas folhas de pagamento. 

5	 Esta citação não contém número de página por ter sido extraída de documento publicado exclusivamente na 
internet.
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Alheia a tal cenário, apesar de estar intimamente associada a ele, a 
lógica mercantil aplicada ao setor da Educação exige dos professores o de-
sempenho de suas atividades segundo padrões de eficiência norteados pe-
la maximização da produtividade e minimização dos custos, desafiando as 
noções de qualidade do ensino, trabalho digno e cidadania. Embora se re-
conheça que o fechamento das escolas e a estipulação de regime excepcio-
nal de teletrabalho atenderam às recomendações dos órgãos competentes, 
nacional e internacionalmente, para frear o avanço da pandemia e evitar o 
colapso no sistema de saúde, para os docentes da rede pública estadual gaú-
cha, a suspensão das aulas presenciais importou numa intensificação ainda 
maior do trabalho. De forma a mitigar os efeitos deste período de afasta-
mento no cumprimento do ano letivo e, também, em função das pressões 
advindas do mercado, grande parte das escolas recorreu à oferta de tarefas 
por via remota, mormente utilizando plataformas virtuais de Ensino a Dis-
tância (EaD) e até mesmo redes sociais, como WhatsApp e Facebook. 

O Rio Grande do Sul é um dos estados brasileiros com maior aces-
so à internet. Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE, 2017), 71,7% dos gaúchos têm acesso à rede, majoritaria-
mente via telefones celulares: 96% dentre os que acessaram contra 63% via 
microcomputador. Entretanto, apenas 50,2% dos domicílios gaúchos pos-
suem microcomputadores, dos quais somente 58,7% têm conexão com a 
internet. O acesso à rede não está disponível para 23,9% dos domicílios no 
estado, predominantemente por restrições de ordem econômica ou finan-
ceira. Dado que a rede pública estadual de ensino atende preponderante-
mente estudantes de baixa renda, é possível estimar que grande parte deles 
não consiga acessar as atividades disponibilizadas em formato online. Da 
mesma forma, a deterioração das condições econômicas anteriormente re-
feridas permite dizer que uma parcela considerável dos docentes da rede 
estadual não tenha acesso pleno à internet e, por conseguinte, das platafor-
mas ou dos ambientes virtuais de aprendizagem. Ao lado disso, os mesmos 
fatores de precarização do trabalho docente também constituem entraves 
para que os professores aprimorem suas formações, capacitando-se para 
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elaborar aulas e atividades virtuais ou utilizar tecnologias recentes em suas 
práticas pedagógicas. 

Elaborar e disponibilizar as aulas a distância não é o único desafio 
que a Covid-19 agregou ao labor dos professores na rede pública estadual. 
Muitos, especialmente os envolvidos com funções administrativas em suas 
escolas, têm sido forçados a mantê-las abertas, seja para realizarem tarefas 
burocráticas, seja para participarem de campanhas de distribuição de ali-
mentos, produtos de higiene e máscaras às comunidades. Estão, assim, ex-
postos ao risco de contraírem o vírus e tornarem-se vetores de transmissão 
a seus familiares, muitos deles, quando não os próprios docentes, integran-
tes dos chamados grupos de risco (idosos e pessoas com condições imu-
nossupressoras, por exemplo).

Em suma, pode-se afirmar que os efeitos da pandemia mundial de 
Covid-19 potencializaram um cenário de precariedades no qual 

o governo agrava o pouco entusiasmo pela carreira docente, marca-
da por salários baixos, jornadas cansativas, pouco reconhecimento, 
reforça a falta de renovação e deixa dúvidas à sociedade gaúcha so-
bre o interesse e viabilidade em manter uma educação estadual pú-
blica no Rio Grande do Sul (DIEESE, 2020, p. 14).

3.	 CONTRADIÇÕES ENTRE AS DEMANDAS DO MERCADO E A 
PRECARIEDADE DAS RELAÇÕES LABORAIS

A incorporação de técnicas de gestão da força de trabalho e tecnolo-
gias relativas à era da informação descentraliza as atividades laborais, tor-
nando a estrutura mais flexível, e intensifica a exploração da força de tra-
balho, aumentando sua intensidade. Em igual passo, promove a desregu-
lamentação dos direitos trabalhistas, aumenta a fragmentação no interior 
da classe trabalhadora, incentiva a terceirização e a desvalorização da mão 
de obra e desagrega a organização sindical combativa (ANTUNES, 2005; 
HARVEY, 2012). As formas de contratação temporárias ou emergenciais 
passam a ser largamente adotadas, em relações instáveis e precarizadas. Es-
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sas exigências, contudo, não são compatíveis com os direitos e as garantias 
dos professores ou mesmo com os direitos sociais conquistados e protegi-
dos em âmbito constitucional. Generalizam-se contratos de trabalho sim-
plificados, temporários, de rotatividade elevada, remuneração baixa e con-
tida e longas jornadas, embora os níveis de escolaridade e capacitação dos 
docentes não deixem de aumentar (POCHMANN, 2020). A precarização 
do trabalho, assim, assume um papel central no sistema capitalista contem-
porâneo, consequências necessárias da reestruturação produtiva. Ante esse 
patamar, os docentes devem se adaptar às exigências impostas pela flexibi-
lização do mercado, ajustando-se à plena disponibilidade que lhes é exigida 
para adequar-se às flutuações de demanda (CASTEL, 1999). 

Mészáros (2011) aponta que, diferententemente de outros momentos 
de crise em que havia intervalos cíclicos de expansão e recessão do sistema 
capitalista, o momento presente é de crise estrutural. Ao conceber a edu-
cação como setor de mercado, o trabalho docente fica atrelado às relações 
de produção e consumo, direcionadas à reprodução do capital e, assim, dis-
tanciando-se da satisfação de necessidades sociais, de desenvolvimento hu-
mano. A precarização do trabalho, convertido em mercadoria, desumaniza 
o trabalhador, subordinado aos imperativos do mercado. A crise estrutural 
não se restringe à esfera socioeconômica, abatendo-se sobre todo o proces-
so de reprodução do sistema de valores do capital e as instituições que dele 
fazem parte. Conforme Mészáros (2011, p. 994-5), 

algumas das instituições mais fundamentais da sociedade são atingi-
das por uma crise nunca antes sequer imaginada. [...] A crise estru-
tural da educação tem estado em evidência há já um número de anos 
nada desprezível. E aprofunda-se a cada dia, ainda que esta intensifi-
cação não assuma a forma de confrontações espetaculares.

Como respostas às sucessivas crises econômicas e em atenção às exi-
gências da lógica mercantil aplicada à Educação, verificam-se a intensifica-
ção do trabalho docente e o esgotamento financeiro, físico e psíquico dos 
professores. Essa intensificação os atinge duplamente, pressionados a au-
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mentarem a produtividade de seu labor e, simultaneamente, relegados, nos 
dizeres de Gramsci (2001, p. 21), à condição de representantes “do grupo 
dominante para o exercício das funções subalternas da hegemonia social”, 
impedidos de atuar com independência, liberdade e criticidade.

Bourdieu (1998, p. 120) salienta que a intrínseca relação entre a mer-
cantilização e a precarização do trabalho não acomete apenas a iniciativa 
privada, mas também o serviço público, porquanto

a precariedade afeta profundamente qualquer homem ou mulher 
expostos a seus efeitos; tornando o futuro incerto, ela impede qual-
quer antecipação racional e, especialmente, esse mínimo de crença e 
de esperança no futuro que é preciso ter para se revoltar, sobretudo 
coletivamente, contra o presente, mesmo o mais intolerável.

As ameaças de desemprego, as contratações por tempo determina-
do ou parcial, a parca remuneração, a incerteza quanto à aposentadoria e 
a perda de benefícios objetivamente fomentam insegurança entre os do-
centes. Essa insegurança, porém, também se faz sentir, subjetivamente, en-
tre aqueles que não estejam imediatamente afetados, e “está no princípio 
da desmoralização e da desmobilização” que prejudica a “capacidade de 
[o trabalhador] se projetar no futuro, a condição indispensável de todas as 
condutas ditas racionais, a começar pelo cálculo econômico, ou, em uma 
ordem completamente diferente, pela organização política” (BOURDIEU, 
1998, p. 121-2). Nesse patamar, a pandemia de Covid-19 acrescentou e po-
tencializou contradições que já vinham minando a natureza e as condições 
do trabalho docente nas últimas décadas.

Em suas reflexões sobre a pandemia, Agamben (2020, locais do Kin-
dle 160) lança uma instigante provocação: “[o] medo é um mau conselhei-
ro, mas faz aparecer muitas coisas que fingíamos não ver”. A inter-relação 
entre a sujeição do trabalho aos ditames do mercado, a insegurança – ob-
jetiva ou subjetivamente sentida – quanto ao futuro e à precarização acele-
rada do labor docente tornou-se insustentável. Com a pandemia, “o limiar 
que separa a humanidade da barbárie foi ultrapassado”. Desumanizados, 
desagregados e isolados, 
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cindimos a unidade de nossa experiência vital, que é sempre inse-
paravelmente corpórea e espiritual, em uma entidade puramente 
biológica, de um lado, e em uma vida afetiva e cultural, do outro 
(AGAMBEN, 2020, locais do Kindle 267). 

Essa cisão está na raiz da alienação do trabalho, que, limitado à so-
brevivência do corpo biológico, ao invés de fonte de satisfação, autonomia 
e crescimento, é causa de sofrimento, submissão e degradação. 

O insuportável está na contradição: em nome da sobrevivência do 
corpo biológico, o trabalho fatiga, exaure, mutila e abate o trabalhador. 
A pandemia evidenciou o que Mbembe (2018) chamou de necropolítica, 
frente à ideia da biopolítica foucaultiana.

Não se trata da aplicação do princípio de preservação da vida, mas 
da prática de deixar morrer e de negar o processo de extermínio, 
adoecimento ou desproteção que leva à morte. Enquanto a biopolí-
tica nos oferece verdadeiros monumentos para o controle das popu-
lações – como a escola, os hospitais e os dispositivos de colonização 
–, a necropolítica se caracteriza pela lentidão, pelo adiamento e pela 
manutenção de situações de miséria e desproteção (DUNKER, 2020, 
locais do Kindle 34).

A escola, aqui, desloca-se da esfera da biopolítica e, simultaneamen-
te, como lugar de formação e exercício do trabalho precário, torna-se equi-
pamento da necropolítica. Nesse local, quer físico, quer virtual, o trabalho 
que se vive e se ensina é instrumento de morte. Viver e ensinar esse traba-
lho, invariavelmente, faz com que os trabalhadores do ensino público gaú-
cho fiquem sujeitos a um mal maior do que a pandemia. Trata-se de uma 
sujeição que vai além do medo, da doença e da desumanização, mas escan-
cara a barbárie em cujas fronteiras já habitávamos enquanto aprendíamos 
que a vida digna era prerrogativa de quem, por suposto mérito, era produ-
tivo. Produtividade essa que parece ter que se manter mesmo nos períodos 
mais atípicos em que a própria vida pode estar em risco e que não parece se 
preocupar com a qualidade do processo de ensino e qualidade, tampouco 
da qualidade de vida dos profissionais da Educação.
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4.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A exigência incessante de produtividade converteu-se no definidor 
de quem se pode deixar morrer: os improdutivos, cuja vida representa um 
fardo aos demais. A situação em que estão expostos os professores trans-
cende a pandemia, quando a vida humana é circunscrita entre a biopolíti-
ca e a necropolítica, cujos dispositivos controlam os que podem viver, para 
que se extraia deles o máximo de sua produtividade, e decidem quem deve 
morrer, para aliviar dos demais o peso de sua existência. 

Os docentes são pintados à sociedade como pertencentes ao segun-
do grupo, objetos da necropolítica. São tratados como descartáveis pelo 

capitalismo do desastre, [...] esse oportunismo corporativo que olha 
para a dor e a necessidade e não se pergunta ‘como vamos resolver 
isso, como vamos salvar essas vidas?’ e sim ‘como posso enriquecer 
ainda mais em benefício de meus próprios interesses?’.

A precarização do trabalho docente compõe um sistema que criou as 
condições para a crise estrutural se aprofundar em meio à pandemia mun-
dial, numa “lógica que pressupõe que as pessoas tenham casa e dinheiro 
para comida e que contem com os meios para se conectar com os outros” 
(DAVIS; KLEIN, 2020, locais do Kindle 99; p. 147-8), o que, em verdade, 
não têm. 

O ofício dos professores está numa definição diametralmente oposta 
à que o mercado e sua lógica de maximização da produtividade imprimem 
ao labor docente (GIROUX, 1997). Nesse sentido, os docentes são cobra-
dos pela entrega de um produto que gere ainda mais valor ao que é consi-
derado caro no capital. Tais valores, contudo, são normalmente opostos aos 
que são cunhados em uma educação para a vida, cujas premissas perpas-
sam as noções de respeito, empatia, alteridade, diversidade etc. 

Essa contradição de valores tem sido intensificada em meio à atu-
al crise sanitária, econômica, política e social, causada pela pandemia de  
Covid-19. Desse modo, os professores têm sido convocados a produzirem, 
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para além de qualquer critério de qualidade, algo que consuma o tempo, 
mesmo sem condições de operacionalizarem uma atividade remota. 
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1.	 INTRODUÇÃO: A EDUCAÇÃO NO CONTEXTO DE PANDEMIA

O presente capítulo foi elaborado objetivando apresentar uma série 
de aspectos a serem observados no processo de retomada das atividades 
escolares, após a pandemia mundial de Covid-194. A situação de pande-
mia foi declarada pela Organização Mundial da Saúde (OMS) no dia 11 de 
março de 2020, em decorrência do significativo aumento dos casos diag-
nosticados da doença por diversos países. No Brasil, a primeira situação 
notificada ocorreu no dia 26 de fevereiro de 2020, porém esse foi apenas o 
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primeiro de muitos. O aumento significativo da incidência da doença no 
país fez com que as autoridades determinassem o fechamento de todas as 
escolas a partir de meados de março. Tal situação deu origem ao que, pos-
teriormente, foi nomeado Ensino Remoto Emergencial, ofertado por algu-
mas escolas, as quais optaram pela manutenção do ensino em plataformas 
de acesso virtual. Outras tantas escolas, todavia, permaneceram fechadas, e 
seus estudantes, sem atividades.

É inegável a força do impacto da pandemia, que excluiu o senso de 
normalidade da vida das pessoas e, dentre tantas outras implicações, des-
tituiu as rotinas escolares. A nova realidade se impôs de tal forma que não 
houve nem oportunidade, nem tempo para planejamentos prévios. Abrup-
tamente, professores, estudantes, gestores, profissionais, famílias e toda a 
comunidade escolar vivenciaram mudanças bruscas, momentos de incer-
tezas, de perdas e de medos. 

A imprevisibilidade diante do desconhecido produz medo, insegu-
rança e a forte sensação de vulnerabilidade. Santos (2020, p. 10) traduz essa 
percepção no trecho a seguir:

O sentido literal da pandemia do coronavírus é o medo caótico ge-
neralizado e a morte sem fronteiras causados por um inimigo invi-
sível. Mas o que ela exprime está muito além disso. Eis alguns dos 
sentidos que nela se exprimem. O invisível todo-poderoso tanto po-
de ser o infinitamente grande (o deus das religiões do livro) como o 
infinitamente pequeno (o vírus). 

Subitamente, viu-se diante do desconhecido, amedrontada por um 
perigo real, porém invisível. Todos, de alguma forma, foram afetados e, 
com as instituições de ensino, isso não foi diferente. Como efeito dessa pan-
demia, toda a lógica de funcionamento precisou ser revista, impactando 
nos processos de ensino e de aprendizagem, na necessidade de readequa-
ção do ano letivo, no conteúdo e na forma de funcionamento da escola. Tais 
aspectos geraram necessidades específicas aos estudantes, que precisam ser 
identificadas e solucionadas, para que não se potencializem em um futu-
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ro próximo. Para isso, conta-se com a capacidade de resiliência humana na 
superação dos traumas e das consequências negativas que originarão dessa 
situação pandêmica e entendemos que esse processo não se dará de forma 
solitária.

Nesse sentido, a escola apresenta um papel importante como espaço 
de cuidado e de acolhimento, pois as marcas produzidas pela experiência 
de pandemia não serão externas, mas estarão dentro de cada um de nós, 
significadas de formas distintas e poderão ser manifestadas das mais diver-
sas maneiras. Experiências estressantes produzem marcas, como cicatrizes 
emocionais, e a compreensão das respostas a eventos angustiantes permite 
lidar melhor com sentimentos que emergem, assim como pensamentos e 
atitudes, para a construção de um caminho de retomada. 

2.	 ABORDAGENS DIRECIONADAS PARA O RETORNO DAS 
ATIVIDADES PRESENCIAIS NAS ESCOLAS

Diante dos diversos desafios que a pandemia apresenta, o retorno às 
atividades presenciais, na reabertura das escolas, certamente é um dos que 
mais gera preocupações, não restritas às autoridades ou aos profissionais da 
Educação. É de interesse comum que, ao retomarem suas atividades, as es-
colas o façam levando em consideração um alinhamento que garanta a se-
gurança física e mental de estudantes, educadores, familiares e comunidade 
escolar. Portanto, o propósito aqui delineado é de contribuir com aspectos 
a serem observados, apontando possibilidades para ações no contexto es-
colar que auxiliem os atores envolvidos a lidarem com os efeitos da pande-
mia no retorno das aulas presenciais. 

2.1	 Considerações Referentes à Instituição Escolar

No retorno às atividades presenciais, a instituição escolar precisará 
atentar às mudanças comportamentais e relacionais consequentes ao perí-
odo de distanciamento social, para ser capaz de compreender as novas di-
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nâmicas da realidade vivenciada. Apenas com base nesse diagnóstico se-
rá possível mapear a realidade local e o contexto social para a elaboração 
de estratégias e ações eficazes que garantam a segurança de estudantes, de 
educadores, de gestores e da comunidade escolar na retomada das aulas 
presenciais (BENDER, 2020). 

Qualquer movimento de implementação de ações para a realização 
de uma avaliação diagnóstica no contexto escolar necessariamente passará 
pelo estabelecimento de um movimento de escuta e de acolhimento de to-
da a comunidade. Considerando que cada pessoa significará as suas expe-
riências de formas distintas, diante de uma pandemia, o coletivo necessita-
rá dessa escuta atenta e cuidadosa. Destacamos que o principal foco nessa 
retomada, em um primeiro momento, não poderá ser as habilidades acadê-
micas. Para que as aprendizagens se consolidem, posteriormente, é preciso 
primeiramente cuidar dos aspectos emocionais. A saúde mental deve ser 
ponto norteador nessa retomada, assim como ações que promovam escuta, 
acolhimento, validação e a sensação de pertencimento dos sujeitos à comu-
nidade escolar (MANN, 2020). 

Outro aspecto importante a ser pontuado nesse retorno é a respon-
sabilidade da escola na elaboração e execução de um plano de ações quan-
to à manutenção de comportamentos preventivos relacionados à higiene 
local, coletiva e individual. Ainda que se refiram à importância da atenção 
aos protocolos de segurança sanitária, tais medidas não deixam de ser mais 
uma forma de cuidado com a saúde mental, permitindo que as pessoas se 
sintam cuidadas e respeitadas nesse retorno à convivência social. Ações que 
visem à implementação de protocolos de segurança e higiene possibilitarão 
a percepção do cuidado com a segurança e promoverão uma atmosfera de 
maior confiabilidade para a retomada das atividades em convívio social. A 
sensação de confiança é fator importante em um contexto que deve priori-
zar a saúde mental e a física (BENDER, 2020). 

A retomada das atividades presenciais da escola representará um 
marco significativo de vida em sociedade pós-pandemia. A escola subsi-
dia a convivência de grandes grupos e certamente será um laboratório de 
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aprendizagens de um novo conviver após longo período de distanciamento 
social. Desse modo, compreendemos e ressaltamos a importância da ava-
liação constante do processo de retorno, para que as medidas possam ser 
ajustadas, conforme sejam identificadas novas necessidades ou a qualifica-
ção dos processos já estabelecidos (NEA, 2020; UNESCO, 2020b). 

Dentre as ações que se entendem como necessárias, independente-
mente do contexto escolar em questão, está a criação de grupos de suporte 
para professores e gestores, no qual se privilegiem a escuta atenta e o com-
partilhar entre os pares, a fim de que se possam fortalecer as equipes e se 
dar suporte para que se sintam capazes de gestar os conflitos e as deman-
das oriundos da retomada e do período de distanciamento social. Cuidar 
de quem cuida é um princípio importante para que se construam uma re-
de de apoio sólida e um ambiente de confiança. É sempre importante re-
lembrar que esse recomeço do fazer escolar demandará um processo de 
ressignificações necessárias para a elaboração das experiências vivenciadas 
e para a construção de novos olhares diante da instituição escolar (BEN-
DER, 2020). 

O coletivo escolar é composto pela subjetividade de muitos indiví-
duos, o que produz complexidade e potencializa a importância das relações 
neste contexto. Considerando que as pessoas vivenciaram distintas formas 
de isolamento social e de confinamento, mais do que nunca será necessá-
ria a atenção quanto às marcas produzidas por ambientes que possam ter 
potencializado e/ou produzido vulnerabilidade. Para muitos estudantes, a 
escola é um lugar no qual se encontra uma rede de suporte e de acolhimen-
to que, infelizmente, muitos não possuem em suas casas (NEA, 2020; NS-
BA, 2020).

Os impactos da pandemia estão sendo potencializados por um efeito 
cascata, que afeta profundamente, dentre outros setores, a saúde e a econo-
mia, o que pode gerar riscos à manutenção dos empregos dos responsáveis 
pelos estudantes, especialmente os mais suscetíveis à vulnerabilidade eco-
nômica. Essas situações provocam sentimentos de insegurança, aliadas ao 
aumento de tempo do convívio familiar, e podem gerar conflitos significati-
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vos. Nesse sentido, a organização da escola e a atenção à leitura do contexto 
serão muito importantes, não somente para a retomada das aulas presen-
ciais, mas também para a retomada da convivência social e para a ressigni-
ficação das formas de conviver (UNESCO, 2020a).

Portanto, à escola cabe, sem prejuízo de outras medidas estratégi-
cas: (i) observar atentamente a garantia de espaços de escuta e de acolhi-
mento; (ii) a produção de avaliação diagnóstica da realidade no momen-
to de regresso ao ambiente escolar; (iii) a realização do acompanhamento 
dos alunos, educadores e profissionais quanto à adaptação e à retomada 
das rotinas; (iv) a execução de um plano de ação quanto à manutenção de 
comportamentos preventivos relacionados à higiene do local e individual; 
(v) a implementação de ações que possibilitem gradativamente à reinte-
gração da comunidade escolar; e (vi) organização de uma equipe de pro-
fissionais de suporte técnico para o acompanhamento dos aspectos emo-
cionais (NEA, 2020). 

Defendemos a ideia de que, somente após esse período inicial de 
avaliação e compreensão da realidade, com extrema atenção aos aspectos 
relacionados à saúde mental dos envolvidos, a atenção poderá circular por 
outras demandas escolares, como o calendário escolar, a reorganização dos 
planos de estudos anuais e do currículo escolar, baseados nesse novo mo-
mento.

2.2	 Considerações Referentes aos Estudantes

Diálogo, escuta e observação são ações constantemente retomadas 
ao longo do capítulo, uma vez que o processo de retomada só será possí-
vel se construído de forma coletiva e atenta. Vivencia-se, com a pandemia, 
uma nova experiência marcada pela incerteza quanto às consequências 
potencialmente advindas, em múltiplas dimensões. Portanto, elencam-se 
alguns sinais considerados importantes de serem observados nos estudan-
tes durante esse processo de retomada das atividades escolares em caráter 
presencial. 
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Tanto crianças quanto jovens e adolescentes podem apresentar 
comportamentos intensos ou imprevisíveis quando expostos a situações 
mais angustiantes. Conversar sobre essas circunstâncias de forma aberta 
ajudará na identificação dos sentimentos, para a busca de estratégias mais 
adequadas à situação. É possível propor atividades de automonitoramen-
to nas quais os estudantes reflitam sobre como se sentem, podendo no-
mear suas emoções e, dessa forma, conseguindo lidar com elas (JAYCOX 
et al., 2020).

Esse processo reflexivo auxiliará também na significação das expe-
riências vividas. Reforça-se, novamente, que cada sujeito apresentará uma 
forma distinta de sentir e vivenciar a experiência da pandemia e do distan-
ciamento social. Porém, a coletividade e o compartilhar de experiências 
produzem a sensação de pertencimento e de realidade, necessária para a 
retomada da vida social. A escola poderá ofertar aos estudantes momentos 
reflexivos sobre como eles se sentem: se mais irritados ou mal-humorados 
do que o habitual, se há alterações de comportamento ou de pensamento, se 
há dificuldade em se concentrarem ou de tomarem decisões, ou até mesmo 
desregulação alimentar ou de sono (WHO, 2020; CDC, 2020). 

Os sinais também podem surgir nos relacionamentos interpessoais, 
pois será preciso reaprender a se relacionar novamente, mas de uma for-
ma diferente. As manifestações de afeto, por exemplo, precisarão ocorrer 
de outras formas, e será importante que se criem momentos destinados a 
isso. Nesse período, conflitos familiares se intensificaram com o aumento 
de tempo de convivência. Mesmo no retorno, será necessário problema-
tizar como estão as relações e observá-las também entre os pares. Poderá 
haver mais conflitos, mas poderão também ocorrer situações de isolamen-
to e de dificuldade da retomada da convivência com o grupo (UNESCO, 
2020a; 2020b).

Acreditamos que esses aspectos possam integrar um exercício de au-
torreflexão dos estudantes, assim como a identificação de se houve aumen-
to da sensibilidade a fatores ambientais, como o aumento da ansiedade em 
ambientes de coletividade ou pela aproximação de outros indivíduos, ou 



Alexandre Anselmo Guilherme | Caroline Becker | Cibele Cheron

CONSIDERAÇÕES PARA A RETOMADA DAS ATIVIDADES PRESENCIAIS NAS ESCOLAS DE EDUCAÇÃO BÁSICA PÓS-PANDEMIA

192

ainda aumento da sensibilidade a sons e barulhos altos. Esses estímulos po-
dem ativar na memória experiências de eventos estressantes, produzindo 
receio de precisar vivenciá-las novamente (UNESCO, 2020a). 

Sintomas físicos relacionados ao estresse são formas frequentes de 
manifestação orgânica de problemas emocionais e psíquicos. Os sintomas 
mais comuns nesses casos costumam ser dores de cabeça, náusea e dor no 
peito. Também, condições médicas preexistentes podem apresentar agra-
vamentos em decorrência de experiências estressantes (WHO, 2020; CDC, 
2020). 

A identificação desses sinais será um ponto de partida para que os 
estudantes compreendam seus sentimentos e apliquem estratégias que os 
auxiliem nessa retomada após pandemia. Algumas ações que podem orien-
tar essa forma de lidar com sentimentos e emoções são reservar um tempo 
para refletir e permitir-se lamentar as perdas vividas; ser paciente consigo 
próprio nesse processo de retomada e dar-se o tempo necessário para que 
esta ocorra; compreender que será um momento difícil e que diferentes 
pessoas enfrentarão dificuldades distintas. Destacamos que o suporte so-
cial é um componente essencial para a recuperação, por isso contar com o 
apoio das pessoas que compõem o círculo de afetos, como família e amigos, 
também é importante (JAYCOX et al., 2006). 

Identificar sentimentos e conseguir expressá-los nem sempre é uma 
tarefa fácil, porém é possível utilizar componentes curriculares para que se 
possam realizar outras formas de expressão, como atividades artísticas, ex-
pressão corporal e tantas outras possibilidades que também permeiam o 
contexto escolar. Gradativamente, será necessária a retomada da rotina e a 
regulação de hábitos saudáveis, como uma alimentação adequada, regula-
ção do sono, a realização de atividade física regular. Dentro da rotina, é in-
teressante elencar uma tarefa prazerosa como um hobby, para que os estu-
dantes possam ter a expectativa positiva pela espera de algo bom, durante 
esses tempos difíceis (NSBA, 2020, UNESCO, 2020b). 

Entendemos que os pontos apresentados requerem atenção e inves-
timento da escola no acompanhamento dos estudantes, no pós-pandemia. 
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Entretanto, alguns casos necessitarão mais do que as intervenções possíveis 
de haver no âmbito da escola e será essencial a busca por um profissional 
para uma avaliação clínica. 

2.3	 Considerações Referentes aos Educadores

As consequências da pandemia e do decorrente distanciamento so-
cial impactaram fortemente a profissão docente. Para as escolas que man-
tiveram as atividades na modalidade remota, os professores foram os gran-
des protagonistas de transformações significativas nas práticas educativas 
que repercutiram nos sentidos e significados da instituição escolar. As mu-
danças foram acontecendo ao mesmo tempo em que a adaptação a elas, 
sem tempo de planejamento prévio e de testagens. A validação ou reformu-
lação dos processos educacionais, neste contexto, ocorreram paralelamente 
à implementação do uso das tecnologias. Para muitos professores, a trans-
formação de sua prática presencial em aulas virtuais foi um grande desafio, 
seja pelo curto processo para a adaptação, seja pela falta de proficiência do 
uso das ferramentas (MANN, 2020). 

Diante desse cenário e das dificuldades a serem superadas, corrobora 
o fato de os ambientes de trabalho e da casa estarem entrelaçados, deman-
dando ainda mais habilidades de gerência do tempo e de administração das 
tarefas profissionais e pessoais. Educadores passaram a reestruturar suas 
práticas profissionais ao mesmo tempo em que administravam seus lares e 
suas emoções diante do cenário atual. 

Por outro lado, os educadores que não puderam manter sua prática 
docente durante o fechamento das escolas também vivenciam todo esse ce-
nário, sem a possibilidade de manutenção das rotinas, tão significativas pa-
ra a saúde mental, por produzirem senso de realidade e de pertencimento. 
Sentimentos como ansiedade, insegurança diante do futuro e da realidade, 
até mesmo a dificuldade de manutenção do vínculo com sua equipe de tra-
balho e seus pares podem ter produzido uma sensação de abandono e de 
vulnerabilidade (BENDER, 2020). 
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Portanto, no retorno dos educadores às aulas presenciais, os grupos 
de apoio para o estabelecimento de diálogo e de compartilhamento de ex-
periências será um importante suporte aos docentes. Professores precisa-
rão estar atentos às próprias emoções para que sejam capazes de auxilia-
rem os grupos sob suas coordenações a lidarem com as emoções que lá 
surgirem. O fortalecimento do educador nesse movimento de retomada é 
um processo significativo para o alívio do estresse, para a consolidação de 
um ambiente propício à retomada do convívio e que inspire confiabilidade.  
O educador precisará contar com esse suporte, sempre que necessário, an-
tes que necessite dar suporte aos estudantes (MANN, 2020). 

Sendo assim, em uma perspectiva de abordagem positiva desse re-
torno, destacamos o quão necessário será promover momentos de reflexão 
junto aos educadores, para que os auxiliem na significação das experiências 
vividas. Refletir sobre as aprendizagens desse período, a importância pela 
busca de estratégias simples e possíveis de serem colocadas em prática, para 
que se reduzam fatores de frustração e possibilitem momentos de conquis-
ta em curto prazo, podem auxiliar nessa retomada. Dar-se tempo e permi-
tir esse tempo de elaboração das pessoas, diante das experiências vividas, 
é respeitar as subjetividades. Em destaque, apontamos o papel do docen-
te nesse retorno, pautado na compreensão de que tão importante quanto o 
conteúdo por ele ministrado será a atenção disponibilizada para o cuidado 
com a saúde mental de seus estudantes e da sua (NEA, 2020).

2.4	 Considerações Referentes às Famílias e à Comunidade Escolar

As ações da comunidade escolar, sobretudo das famílias, serão extre-
mamente importantes para a retomada das aulas na modalidade presencial. 
Assim como nas demais esferas (equipes da escola, estudantes e educado-
res), o diálogo será balizador nessa construção de uma nova forma de con-
viver, após todas as experiências vivenciadas (JAYCOX et al., 2006).

Algumas considerações precisam estar presentes nas relações esta-
belecidas para os espaços que transcendem a escola. As crianças e os ado-
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lescentes reagirão à sua maneira e em seu próprio tempo diante de sua ex-
periência, e a maioria das reações é comum e geralmente desaparece com o 
tempo, por isso a observação é necessária para a avaliação do contexto. Ob-
servar comportamentos que diferem do habitual, como um apego excessi-
vo aos pais, pois podem demonstrar o sentimento de medo e ansiedade de 
separação ou perda. Nesses casos, os pais devem confortá-los e tranquilizá-
-los de que estão seguros. O ambiente que inspire confiabilidade também 
serve para o contexto familiar (NEA, 2020). 

Algumas crianças precisam conversar sobre uma experiência trau-
mática o tempo todo e outras não querem conversar. Isso é normal. Os pais 
devem sinalizar a disponibilidade para a escuta e respeitar o desejo e a for-
ma de comunicação dos filhos. Se o diálogo não ocorrer de forma natural, 
alternativas como perguntas de assuntos aleatórios vinculados à experiên-
cia escolar da retomada podem ser um caminho para uma abertura. Tanto 
o silêncio quanto a fala podem traduzir sentimentos. Por isso, a atenção aos 
sinais, ao corpo e às expressões é tão importante quanto a atenção à própria 
fala (ROBINSON, 2020). 

Orientar os filhos sobre os protocolos de segurança e sobre a atenção 
aos aspectos de higiene reforça a sensação de segurança e de responsabili-
dade consigo e com o outro. As crianças ainda precisam de disciplina. Isso 
os ajuda a se sentirem seguros, ao saberem que as regras normais ainda se 
aplicam, sejam na manutenção de rotinas diárias ou de hábitos saudáveis 
(JAYCOX et al., 2006). 

Conversar sobre a situação e colocar-se à disposição dos filhos apro-
xima e humaniza a relação. Não há problema algum em mostrar-se também 
chateado com tudo o que está acontecendo, pois atitudes como essa validam 
os sentimentos das crianças e dos adolescentes. Estar próximo, acompanhar 
de perto e respeitar tempos e espaços são ações importantes que manifestam 
amor e cuidado. Todo esse cenário é complexo e não deve ser vivenciado de 
forma solitária. Contar com apoio de profissionais qualificados quando al-
guma demanda específica for identificada ou quando for necessário contar 
com apoio externo sempre será um caminho seguro (ROBINSON, 2020). 
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3.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante de tal cenário, caótico e assustador, encontra-se uma certe-
za: a Educação permanece sendo um alicerce estruturante de uma socieda-
de. A escola, longe de ser um lugar ideal, é um lugar real, onde as aprendi-
zagens transcendem os conteúdos. A presença física e o encontro real, tão 
saudosos neste momento, revelam a falta que a escola faz: escola não é re-
duzida a um espaço de socialização e de aquisição do conhecimento. A es-
cola é um espaço de experiências e de existências (BECKER et al., 2020).

Com a expectativa de um retorno às aulas, ponderam-se aspectos 
essenciais para que a sistematização e a elaboração dos protocolos funcio-
nem de forma efetiva, a fim de garantirem um ambiente de confiabilidade 
e a manutenção do retorno seguro, de forma a evitar a necessidade de re-
trocessos para novos períodos de isolamento. Assim, defendemos que es-
te trabalho necessariamente deverá ocorrer de forma sistêmica e em rede, 
para que efetivamente se possibilitem reconstruir as formas de se relacio-
nar e de aprender pelo encontro. Entendendo que os aspectos emocionais 
atravessam as habilidades pedagógicas, destacamos, por fim, a importância 
do olhar atento às questões de saúde mental, reforçando a crença de que es-
tabelecer um ambiente de acolhimento e crescimento só será possível por 
meio de práticas dialógicas e de uma escuta atenta. 
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Uma amiga minha foi botar meu nome no computador, que quando 
acha que alguma coisa está errada, recusa e sugere. Eu vou lá aceitar 
sugestão de computador? Meu nome completo é Ariano Villar Suassu-
na. Botou Ariano, e o computador aceitou, foi colocar Villar, ele recu-
sou e sugeriu vilão. Aí ela foi colocar Suassuna ele recusou e, não sei se 
por causa do número de S, sugeriu assassino. Meu nome no computa-
dor é Ariano Vilão Assassino. E dizem que eu sou inimigo dele. Ele que 
é meu (SUASSUNA apud RODRIGUES, 2020).

A Educação é tema profícuo para pesquisas, mas podemos afirmar 
que na atualidade o é ainda mais, especialmente em razão das rápidas e pro-
fundas mudanças que a tecnologia proporciona. Houve um tempo em que 
não seria sequer necessário qualificar o ensino como presencial. Na atua-
lidade, todavia, além da Educação a Distância, foram incluídos, em nosso 
vocabulário, termos como “ensino remoto”, “ensino híbrido”, “aulas assín-
cronas”, “aulas síncronas”, “Ambiente Virtual de Aprendizagem” e outros 
congêneres. Todos esses termos representam reconfigurações da Educação, 
da Ciência e da Cultura.

A pandemia de Covid-19 impactou, de maneira significativa, as rela-
ções no campo da Educação. Se no início de 2020, a expectativa era de um 
retorno breve após um período chamado de quarentena (que carrega em si 
uma ideia de 40 dias), com o passar do tempo, percebemos que a pande-
mia se fazia cada vez mais presente, e o distanciamento físico cada vez mais 
necessário. Isso afetou e continua a afetar os sistemas educacionais em to-
do o mundo.

É inegável que a tecnologia da informação, recurso de que a Educa-
ção lança mão durante o distanciamento social, opera transformações sig-
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nificativas não só nos processos de ensino e aprendizagem, mas também 
nos sentidos e significados relativos à escola, a professores e a estudantes. 
Como Ariano Suassuna ilustra, em nossa epígrafe, o computador invade 
nossas vidas com a pretensão – bem-sucedida – de redefinir quem somos. 
Em meio à pandemia, a compulsoriedade dessa redefinição foi acrescida 
de urgência.

No Brasil, com uma maior velocidade, as instituições de ensino pri-
vadas iniciaram atividades remotas como forma de manutenção de seus 
trabalhos, em regime emergencial. Não tardou para que a pressão pela ado-
ção de novas estratégias pedagógicas também recaísse sobre as instituições 
públicas. Podemos afirmar que esse cenário vai além da pandemia, também 
sendo consequência do acirramento de forças conservadoras e neoliberais 
na política brasileira, que esmaecem as fronteiras do público e privado (PE-
REIRA; SANTOS; MANENTI, 2020).

Logo, diversas novas perguntas foram colocadas aos educadores de 
nosso país. Em um cenário que aprofunda as desigualdades, como garantir 
a todos o direito à Educação? Em novos formatos, como manter a qualida-
de do ensino? Com novas preocupações, como conciliar trabalho, ativida-
des domésticas, cuidados com a saúde e com a família?

De forma não muito distante, neste período, as mesmas forças já ci-
tadas acirraram o embate entre senso comum e conhecimento científico.  
A ciência foi posta à prova em diversos momentos, sobretudo por figuras 
políticas de nosso país. Além disso, uma discussão entre a saúde da popu-
lação e a “saúde da economia” foi iniciada, inclusive com manifestações 
acompanhadas de constrangimentos para que governos estaduais e muni-
cipais não efetivassem ações de prevenção localmente definidas. Segundo 
Campos (2020, p. 1), “essa postura expressa o desprezo pela vida humana e 
uma aguda desconsideração com a população socialmente mais vulnerável, 
que, em países com desigualdades crônicas, como Brasil, sofrem os efeitos 
mais graves de uma epidemia”. 

Este período histórico da pandemia que se entende por todo o ano 
de 2020 também evidencia a desvalorização da cultura pelo governo fede-
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ral. Um exemplo é a falta de apoio aos profissionais vinculados diretamente 
ao setor. Importa dizermos que as medidas de enfrentamento da Covid-19 
levaram ao fechamento de cinemas, bibliotecas, museus e outros espaços 
de manifestações culturais (SEIXAS, 2020). Dessa forma, muitas pessoas 
que tinham seus sustentos originados de atividades ligadas ao setor viram 
a ideia de cultura como direto e patrimônio imaterial ser substituída por 
uma cultura do medo e do desamparo.

Os impactos da pandemia certamente se farão presentes para além 
do período em que perdurar o estado de calamidade sanitária. O estado 
de calamidade política e social, infelizmente, é anterior a esse momento e 
também será pauta de muitas lutas futuras. Esperamos que os capítulos que 
compõem a coletânea A Covid-19 em múltiplas perspectivas possam contri-
buir, significativa e positivamente, com as disputas que estão em jogo. 

Não acreditamos que as discussões presentes neste volume se encer-
rem aqui. Pelo contrário, é com a riqueza da obra que os leitores e as leitoras 
podem refletir acerca da complexidade do momento em que vivemos, es-
pecialmente valendo-se das temáticas abarcadas nesses textos. Desejamos 
que essas reflexões possam amadurecer, para alimentar o debate, sem a ur-
gência compulsória do regime remoto emergencial e a aceleração extenu-
ante da agenda neoliberal, porque cremos, como Suassuna (apud RODRI-
GUES, 2020, s/p), que “a velocidade da comunicação não é coisa boa” para 
pensar em Educação, Ciência e Cultura.

Prof. Dr. Renato Koch Colomby
Prof.ª Dr.ª Julice Salvagni
Prof.ª Dr.ª Cibele Cheron
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